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Em um mundo cada vez mais digital, a acessibilidade se torna um pilar 
fundamental para garantir a inclusão social e a igualdade de oportuni-
dades para todos os cidadãos e é um compromisso do Instituto Brasilei-
ro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict). O acesso à informação 
e aos serviços de forma digital não pode ser um privilégio, mas sim um 
direito fundamental, independentemente de habilidades ou caracterís-
ticas individuais.

O Governo reconhece os desafios enfrentados por pessoas com deficiên-
cia no acesso à informação e serviços online. Barreiras como linguagem 
complexa, falta de recursos de acessibilidade e interfaces incompatíveis 
com tecnologias assistivas excluem uma parcela significativa da popula-
ção da participação ativa na sociedade.

Diante dessa realidade, este prefácio tem como objetivo destacar a im-
portância da acessibilidade em documentos governamentais e apresen-
tar as medidas tomadas para garantir o acesso universal à informação. 
Acreditamos que a acessibilidade é um compromisso com a construção 
de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática.

A introdução deste livro ressalta que a comunicação no meio digital, em-
bora poderosa, enfrenta desafios como barreiras à compreensão e aces-
so à informação. Diante disso, a acessibilidade se torna fundamental para 
garantir a inclusão digital e o acesso universal à informação.

A Ciência da Informação, com seu foco em tecnologia assistiva e design 
da informação, assume um papel crucial na construção de ambientes 
digitais acessíveis. Estudos sobre as diversas barreiras na comunicação, 
como as de cunho ideológico, terminológico, de leitura e contextualiza-
ção, são essenciais para o desenvolvimento de soluções eficazes.

A linguagem clara e simplificada, aliada às ferramentas tecnológicas dis-
poníveis, torna o conteúdo acessível a todos, incluindo pessoas com baixa 
escolaridade ou deficiência. Na era digital, a documentação governamen-
tal deve transcender a mera digitalização de documentos físicos e utilizar 
as facilidades da internet para garantir a acessibilidade universal.
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O capítulo 2 aprofunda as discussões sobre o conceito de acessibilidade 
em documentos governamentais digitais e as barreiras enfrentadas por 
usuários com limitações de acessibilidade à informação digital.

O Brasil possui legislação específica que recepciona Convenções e Trata-
dos Internacionais que tratam da proteção da pessoa com deficiência e a 
questão da acessibilidade, que serão tratadas no capítulo 3.

A formação de um banco lexical simplificado é objeto do capítulo 4. 
Para compor uma linguagem acessível e inclusiva em contextos for-
mais, o capítulo 5 ressalta a estrutura Sujeito Verbo Objeto (SVO) como 
um ponto de partida para a redação de textos, garantindo a clareza da 
mensagem e adequando-se às normas linguísticas estabelecidas nes-
ses ambientes específicos. 

O capítulo 6 explora a acessibilidade da informação em websites gover-
namentais. Através de iniciativas como Web Content Accessibility Gui-
delines (WCAG 1.0) da World Wide Web Consortium (W3C), o Modelo de 
Acessibilidade de Governo Eletrônico (eMAG) do Governo Federal, o texto 
aprofunda as discussões sobre acessibilidade e reforça a necessidade do 
cumprimento das normas por desenvolvedores e servidores públicos.

A comunicação oficial, como sites e documentos governamentais, precisa 
ser acessível a todos os cidadãos brasileiros, considerando a diversidade 
de níveis de escolaridade e familiaridade com a norma culta da língua 
portuguesa. Eliminar as barreiras à informação exige clareza, simplicidade 
e vocabulário adequado ao público-alvo, sem comprometer a qualidade e 
a precisão da mensagem. Esta é a proposta do capítulo 7, com a adoção 
do português simplificado, o objetivo é garantir que todos compreendam 
os conteúdos, independentemente de seu grau de letramento. O capítulo 
8 abordará a parte semântica para simplificação do português brasileiro 
em documentos oficiais, com foco em estratégias para tornar o significa-
do dos textos mais claro e preciso para todos os cidadãos. Por sua vez, a 
linguagem clara é matéria do capítulo 9 que propõe adaptar textos gover-
namentais em nível semântico, lexical, gramatical, coesivo, e ainda como 
adaptar referências bibliográficas para escrita em linguagem clara.

Dedicando-se à temática dos tesauros, os capítulos finais da obra apro-
fundam-se em diferentes aspectos dessa ferramenta essencial para a 
organização da informação. O capítulo 10 apresenta uma avaliação da 
qualidade do Tesauros Acessível, um instrumento de informação para 
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pessoas com barreiras de acessibilidade, a partir da percepção de usuá-
rios reais e potenciais. Em seguida, o capítulo 11 detalha a implementação 
do sistema de Tesauros de Documentos Acessíveis, enquanto o capítulo 
12 oferece uma visão abrangente da construção de tesauros, desde a te-
oria por trás dessa ferramenta até dicas práticas para seleção, avaliação 
e registro de termos e conceitos.

A construção de uma sociedade digitalmente inclusiva exige o compro-
misso com a acessibilidade em documentos governamentais. Este livro 
reúne pesquisas e práticas que contribuem para o avanço dessa área, 
abordando desde os desafios e barreiras enfrentadas por pessoas com 
deficiência até as ferramentas e técnicas para garantir o acesso univer-
sal à informação.

A linguagem clara e simplificada, a estruturação adequada dos textos, a 
implementação de tecnologias assistivas e o cumprimento das normas 
de acessibilidade são medidas essenciais para garantir a inclusão digital. 
A formação de profissionais especializados na área, a produção de mate-
riais acessíveis e a constante avaliação das iniciativas são fundamentais 
para a construção de um ambiente digital mais justo e democrático.

Este livro é um convite à ação. Acreditamos que, com o compartilhamen-
to de conhecimentos e experiências, podemos construir um futuro onde 
a informação seja acessível a todos, sem distinção de habilidades ou ca-
racterísticas individuais. Somente através da colaboração entre governos, 
instituições, profissionais e cidadãos poderemos garantir o direito à in-
formação para todos. A acessibilidade digital é um compromisso com a 
construção de uma sociedade mais justa, igualitária e próspera.

Boa leitura!

Os organizadores
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1. INTRODUÇÃO
Milton Shintaku 

Desde os primórdios da humanidade, o grande diferencial do ser humano 
está presente na comunicação, na forma refinada pelo qual as pessoas 
trocam informações, repassam conhecimentos, garantindo a sua sobre-
vivência e, principalmente, a evolução da espécie. Assim, a comunicação 
e seus elementos tornaram-se temas de estudo de várias disciplinas, de-
vido a sua importância na sociedade. Entre esses pontos encontram-se 
as questões de acessibilidade, que atua na atenuação das barreiras que 
impedem a comunicação.  

Evidentemente, a comunicação por si é um tema amplo e diverso, em 
grande com nuances relacionadas ao seu objetivo. Por isso, pode-se ter 
comunicação científica, organizacional, de massa entre tantos outros. In-
dependente do tipo, a comunicação é um processo internacional, no qual 
as barreiras vão  atuar para uma menor efetividade. Por isso a importân-
cia dos estudos de acessibilidade, que visam atenuar essas barreiras, de 
forma que tenha-se a comunicação plena. 

De forma mais pontual, a comunicação tem como um dos principais ele-
mentos a informação, que é transmitida durante o processo. Com isso, 
torna-se um tema de estudo da Ciência da Informação, disciplina voltada 
para pesquisa envolvendo a informação e tópicos relacionados. Nakano 
(2022), em uma revisão de acessibilidade na Ciência da Informação, de-
fende que a acessibilidade atua em ambientes digitais com tecnologia 
assistiva, apoio à navegação é as necessidades informacionais das pes-
soas com barreiras. A autora restringe a acessibilidade de interfaces e as 
funcionalidades dos sites e portais, sem, no entanto, focar no conteúdo, 
em parte, alinhada ao design da informação. 

De forma mais restrita a tetraplegia e deficiência visual, Rocha (2011) re-
lata sobre a acessibilidade de ambiente web, destacando que os websites 
devem ser desenvolvidos para estarem compatíveis com  as tecnologias 
assistivas, além de adotarem algumas funcionalidades de acessibilidade. 
Entretanto, sugere que os estudos abordam questões sociais de impacto 
da internet sob o cotidiano das pessoas com deficiência, entre outros, 
para além da discussão da pura tecnologia. 
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Em estudo sobre barreiras na comunicação envolvendo a transferência 
de tecnologia Freire (1991) revelou pontos importantes para discussão, 
no qual envolvem os seguintes aspectos, de forma adaptada:

	× Ideológicos: deve-se ater nas desigualdades sociais, econômicas e 
culturais no entendimento dos conteúdos;

	× Terminológico: diferenças de código de comunicação podem levar 
a não efetividade do processo; 

	× Capacidade de Leitura: uso de textos escritos podem impedir o 
acesso à informação por usuários com baixa escolaridade;

	× Contextualização: necessidade do conhecimento sociocultural em 
adição ao técnico, tecnológico e científico.

Esses aspectos, mesmo que de forma adaptada, podem ser úteis na 
oferta de informações em sites, pois ressalta duas grandes barreiras ao 
acesso à informação. Primeiramente relacionada a forma de construção 
do texto, no qual pode ser demasiadamente técnica ou com eruditismo, 
que impedem a compreensão por muitos usuários. A segunda relaciona-
-se à capacidade de leitura, principalmente no Brasil, em que a taxa de 
analfabetismo ainda se faz presente, assim com a pouca escolaridade, ou 
mesmo os chamados analfabetos funcionais, que conseguem ler o texto, 
mas não o compreende. 

Tornar o conteúdo acessível é utilizar funcionalidades voltadas para o aten-
dimento à superação de barreiras das mais diversas, não apenas pelos que 
possuem alguma deficiência motora, visual ou auditiva, mas de baixa es-
colaridade ou mesmo analfabetismo. Da mesma forma utilizar linguagem 
clara e simplificada, de forma a que todos entendam a mensagem. 

Assim, pensando na acessibilidade da documentação governamental na 
era digital deve-se lançar mão de todas as facilidades que esse ambien-
te proporciona. É preciso transcender a barreira de construir conteúdos 
no formato digital como se fossem físicos. Possivelmente por questões 
ainda vigentes, em muitos casos, os documentos digitais são iguais aos 
impressos, só que disponíveis na internet, sem fazer uso da hipermídia e 
todas as suas possibilidades para transformar o conteúdo mais acessível. 



15

1. INTRODUÇÃO

REFERÊNCIAS

FREIRE, Isa Maria. Barreiras na comunicação da informação tecnológica. 
Ciência da Informação, Brasília, DF, v. 20, n. 1, p. 51-54, 1991. DOI: https://
doi.org/10.18225/ci.inf.v20i1.416. Disponível em: https://revista.ibict.br/
ciinf/article/view/416. Acesso em: 7 jul. 2023.

NAKANO, Natalia. Acessibilidade web no ensino a distância na ciência da 
informação: uma revisão sistemática da literatura brasileira na BRAPCI. 
AtoZ: novas práticas em informação e conhecimento, Curitiba, v. 11, p. 1 - 
13, 2022. DOI: http://dx.doi.org/10.5380/atoz.v11i0.81992. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/atoz/article/view/81992. Acesso em: 22 jun. 2023.

ROCHA, Janicy Aparecida Pereira; ALVES, Cláudio Diniz; DUARTE, Adriana 
Bogliolo Sirihal. E-acessibilidade e usuários da informação com deficiên-
cia. Inclusão Social, Brasília, DF: v. 5, n. 1, p. 78-91, 2011. Disponível em: ht-
tps://revista.ibict.br/inclusao/article/view/1668. Acesso em: 22 jun. 2023.

COMO CITAR

SHINTAKU, Milton. Introdução. In: SHINTAKU, Milton; COSTAL, Marcelle (org.). A 
acessibilidade da documentação governamental na era digital. Brasília, DF: Ibict, 
2024. p. 13-15. 

https://doi.org/10.18225/ci.inf.v20i1.416
https://doi.org/10.18225/ci.inf.v20i1.416
http://dx.doi.org/10.5380/atoz.v11i0.81992
https://revistas.ufpr.br/atoz/article/view/81992


16

02
ACESSIBILIDADE E 
A DOCUMENTAÇÃO 

DE GOVERNO



17

2. ACESSIBILIDADE E A DOCUMENTAÇÃO DE GOVERNO

2. ACESSIBILIDADE E A DOCUMENTAÇÃO 
DE GOVERNO

Milton Shintaku

2.1 Introdução

Acessibilidade como um termo da língua portuguesa, tem uma formação 
morfológica com a raiz em acesso, substantivo concreto, que dá origem 
a vários outros, como o verbo acessar, o adjetivo acessível e ao substanti-
vo abstrato acessibilidade. Assim, segundo o dicionário Houaiss (Houaiss; 
Villar; Franco, 2001) acessibilidade tem origem na palavra latina “accessi-
bilitas”, com a acepção de não apresentar barreiras, possibilitando a apro-
ximação. Nesse ponto, ao analisar o termo primitivo, “acesso”, destaca-se 
a sua polissemia, voltado a permissão ou possibilidade de movimentação, 
ou mesmo de comportamento. 

Dessa forma, o termo acessibilidade também ganha multiplicidade de 
conceito, na medida em que atua em várias áreas. Tanto que Magalhães 
e Aragão (2013) relatam a grande quantidade de conceitos sobre acessi-
bilidade, da qual poucos tratam do sentido original do termo. Esses auto-
res restringem a acessibilidade no sentido de movimento, das questões 
de transporte, da movimentação pelos espaços urbanos, sendo uma das 
vertentes dos estudos sobre sobre o tema, entre tantas outras.  

Nesse sentido, pode-se relacionar o conceito de acessibilidade a várias 
áreas do conhecimento, na medida em que atenua as barreiras apresen-
tadas. Assim, a acessibilidade tem relação dual entre o usuário e o objeto, 
aquele que precisar acessar e o seu alvo. Com isso, a acessibilidade atua 
no ambiente em que as barreiras se apresentam, de forma a atenuá-las. 
Por isso, há vários tipos de usuários, ambientes e alvos, possibilitando 
inúmeras possibilidades de acessibilidade. 

Manzini (2005) relaciona a  acessibilidade e a inclusão em um cenário 
educacional do ensino fundamental, em muito as relacionadas aos estu-
dos de arquitetura e urbanismo. Entretanto, o mesmo estudo apresenta 
questões administrativas e de atuação dos profissionais de educação, 



18

A acessibilidade da documentação governamental na era digital

contextualizando que as mudanças arquitetônicas devem ser acompa-
nhadas por questões sociais na adoção de medidas de acessibilidade. 

Numa visão também de acessibilidade arquitetônica,  Serpa (2004) rela-
ciona a acessibilidade, ou sua falta, na estrutura de poder, na apropriação 
de espaços, em que a dominação se dá pela classe dominante. Dentre ou-
tros pontos, ressalta que a acessibilidade é uma questão política, na qual 
pode representar as desigualdades sociais, na qual os enclaves sociais se 
destacam, impedindo, de certa forma, o ideal universal de acessibilidade.

Na questão tecnológica, Conforto e Santarosa (2002) destacam a neces-
sidade de ajustes nas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 
para a democratização dos espaços digitais, ou seja, acessibilidade na 
Web. Assim, os autores tratam de três pontos de acessibilidade digital 
tais como: a) Acessibilidade do equipamento, b) Acessibilidade do pro-
grama navegador e c) Acessibilidade das páginas Web. Nesse caminho 
traça um longo percurso sobre acessibilidade ressaltando todos os pon-
tos relevantes ao acesso a Web, devido a grande diversidade de tipos de 
usuários existentes. 

Adicionando outras camadas a acessibilidade à Web, mas sendo restrito 
a espaços informacionais de bibliotecas, Torres, Mazzoni e Alves (2002) 
discorrem sobre a necessidade de usuários com limitações associadas à 
motricidade, audição e visão. Para tanto, os autores orientam a criação 
de páginas hipertextuais com acessibilidade, de forma a proporcionar o 
acesso à informação. Entretanto, apresenta a restrição comum em vários 
trabalhos, no qual se detém, em grande parte, para usuários com limita-
ções associadas à visão. 

Confirmando a ideia da acessibilidade estar voltada para o ambiente que 
apresenta barreira, no qual figuram um usuário e um alvo (Figura 2.1), po-
de-se criar vários temas de estudo, pela combinação. Com isso, pode-se 
caracterizar os estudos com foco nas características dos usuários e suas 
necessidades, no ambiente e suas barreiras (problema a ser enfrentado) 
e ao alvo. Assim, grande parte dos estudos focam no ambiente, de forma 
a propor alterações que atenuem as barreiras.
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Figura 2.1 - Ambiente e suas barreiras

USUÁRIO
AMBIENTE 

APRESENTANDO 
BARREIRAS

ALVO

Fonte: Do autor (2023). 

No caso dos ambientes digitais, por exemplo, grande parte das orienta-
ções de acessibilidade voltam-se para ajustes às plataformas, em gran-
de parte, para os usuários que apresentam limitações visuais. Assim, 
para o presente estudo, o alvo é a informação, contida em documen-
tos governamentais em formato digital a ser acessada a vários tipos de 
usuários em sistemas informatizados. Com isso tem-se os vários tipos 
de usuários com limitações ao acesso ao conteúdo apresentado de for-
ma padrão, disponibilizados em sistemas informatizados que atendem a 
orientação de acessibilidade  

2.2 Acessibilidade aos usuários com limitações visuais

As limitações da visão são uma constante na vida humana desde a ori-
gem humana, em muitos casos ligados ao avanço da idade. Entretanto, 
essas limitações apresentam uma grande variedade no qual consta a 
perda da visão, completa ou parcial, daltonismo, entre outros. Tanto que, 
há uma especialidade médica para atendimento aos problemas de visão, 
a oftalmologia. Assim, pensar em acessibilidade aos usuários com limi-
tações visuais deve atender aos diversos problemas que podem ocorrer.  

Na superação de barreiras envolvendo a visão nos ambientes digitais vir-
tuais, Sonza e Santarosa (2003) avaliam as ferramentas de leitura de 
tela, que podem ser adicionadas aos computadores para facilitar o aces-
so ao conteúdo. Assim, mesmo com algumas limitações, essas ferramen-
tas são úteis para o acesso aos conteúdos disponibilizados em sistemas 
de informação disponíveis na internet, incluindo softwares nacionais. 

Nesse sentido, Reinaldi, Camargo Júnior e Calazans (2011) relatam alguns 
pontos que afetam a acessibilidade, que transcende ao puro uso dos 
softwares leitores de tela, como: falta de políticas públicas voltadas às 
necessidades ou mesmo aplicação das leis;  o preço de algumas dessas 
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ferramentas, impedindo o uso de pessoas com baixo poder aquisitivo; 
desconhecimento da forma de usar as ferramentas; ferramentas que não 
atendem a um determinado tipo de limitação; entre outros. Com isso, 
mostra que a acessibilidade tem fatores que transcendem a questão pu-
ramente tecnológica. 

Torres, Mazzoni e Alves (2002) defendem a ampliação de funcionalidades 
voltadas à acessibilidade de usuários com limitações visuais para além do 
Braille e que os sistemas de informação oferecem funcionalidades que di-
minuam as dificuldades, como ampliação, alto contraste, independência 
do mouse e outros.  Outro ponto importante é o uso de funcionalidades 
sonoras, como softwares leitores de tela ou opção por acesso sonoro. 

Silva, Mól e Santana (2019) defendem que o computador, independen-
temente da idade, tem um papel fundamental nas relações sociais, am-
pliando as possibilidades, mas que exige domínio das tecnologias de 
apoio. Com isso, em muitos casos é preciso de letramento computacio-
nal, para possibilitar o melhor uso das ferramentas informatizadas de 
apoio aos usuários com barreiras visuais.

Nesse contexto, nota-se que a acessibilidade aos usuários com limitações 
visuais requerem dois pontos básicos, sendo: 1) voltados a ajustes dos 
sites ante as orientações para transformá-los em mais acessível e, 2) 
ferramentas de apoio a serem utilizadas nos computadores dos usuá-
rios, para casos de cegueira ou baixíssima visão. Assim, para parte dos 
usuários com limitações visuais, basta que os portais e sites atendam 
a orientações atuais como propostas pelo World Wide Web Consortium 
(W3C) e outras. 

Entretanto, parte dessas proposições ainda se restringem à construção 
do site e, nem sempre, voltados para o conteúdo gerenciado. Para geren-
ciadores de conteúdo, em que todo o conteúdo é apresentado em forma 
de textos hipermídia, em parte, essas orientações são relativamente apli-
cáveis. Entretanto, para sistemas de informação voltados para gestão da 
informação, como bibliotecas digitais, repositórios, acervos e outros, que 
fazem grande uso de banco de dados, isso nem sempre é aplicado. 

Para esses usuários, os documentos governamentais digitais, geralmen-
te, não apresentam grandes barreiras, por serem geralmente textuais. 
Entretanto, é preciso seguir orientações na criação desses documentos 
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para torná-los acessíveis, ante a todas as possibilidades atuais na cons-
trução de objetos digitais, mesmo que predominantemente textuais. 

Por isso, o tema de acessibilidade aos usuários com limitações visuais 
ainda não está totalmente esgotado, na medida em que novas possibi-
lidades tecnológicas surgem apresentando funcionalidades, que podem 
ou não estar de acordo com as necessidades desses usuários. Da mesma 
forma, com os novos serviços oferecidos, principalmente para os disposi-
tivos móveis, em muitos casos não estão totalmente adaptados a esses 
tipos de usuários, requerendo outros tipos de estudos.  

2.3 Acessibilidades aos usuários com limitações da audição

Na Lei da Libras, Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002 (Brasil, 2002), foi 
reconhecida a Língua de Sinais Brasileira como forma de comunicação e 
expressão dos surdos. Foi um grande avanço para a comunidade surda 
brasileira, na medida em que reconhece a língua utilizada para a comuni-
cação, oficializando uma prática já consolidada. Entretanto, na mesma lei, 
reforça a hegemonia da Língua Portuguesa na modalidade escrita.

A Libras, juntamente com a Língua de Sinais Urubu Kaapor, são reconhe-
cidas como línguas utilizadas pelos surdos brasileiros, de estrutura es-
pacial visual, marca que difere das línguas orais, que são sequenciais e 
sônicas. Para alguns estudiosos a Libras é ágrafa, mas, como defende 
Stumpf (2005), a metodologia de escrita de sinais Signwriting pode ser 
uma opção para registro da Libras em formato escrito. Entretanto, o sis-
tema Signwriting ainda é pouco difundido e utilizado no Brasil. 

Mesmo para a surdez, há certa gradação de deficiência auditiva desde 
a leve até a profunda, podendo ser uni ou bilateral (Bernardino, 2000). 
Assim, há um contínuo na perda de audição leve, que pode ocorrer na-
turalmente nas pessoas pela idade, até a total ausência de audição. Da 
mesma forma, pode-se ter surdez congênita ou adquirida, com caracte-
rísticas distintas para cada tipo. Com isso, gera uma grande possibilidade 
de surdez e das necessidades apresentadas pelos usuários.  

Assim, para os surdos, principalmente os profundos, é a primeira e princi-
pal língua, utilizada na comunicação diária. Com isso, Sabanai (2008) rela-
ta sobre a dificuldade dos surdos profundos com a língua portuguesa na 
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modalidade escrita, amparada por outros estudos no gênero. Em grande 
parte, a escrita é representação do som, mesmo para sistemas como dos 
ideogramas, como no caso do chinês e japonês, que têm ideogramas com 
relações fonéticas. 

Assim, mesmo com todos os esforços voltados à educação bilíngue para 
os surdos, ainda há certas barreiras para o uso do português por escrito 
para essa comunidade. Questões como neologismo, empréstimos lin-
guísticos, terminologias específicas são barreiras para todos, mas tem 
impacto maior para a comunidade surda que utiliza a Libras como a prin-
cipal língua de comunicação. Assim, destaca-se a necessidade dos sites 
utilizarem a Libras como forma de apresentar a informação. 

Cabe notar que as orientações padrão de acessibilidade, mesmo o W3C 
não apresenta indicações para os usuários com limitação de audição 
de forma incisiva, como para os casos de deficiêntes visuais. Assim, 
nem todos os sites e portais têm vídeos em libras explicando sobre 
site e como navegar e obter informações. Algumas iniciativas surgem 
como alternativa, com avatares, que em muitos casos, apresentam in-
formações apresentadas em portugues sinalizado com grande uso de 
datilologia.

Santos e outros (2021), em uma revisão sobre acessibilidade restrita 
a plataforma moodle, relata certa deficiência, na medida em que não 
atende a todas as orientações. Da mesma forma, relata a necessidade 
de melhoria no ambientes virtuais para que atendam a todos os tipos 
de necessidades, como: a audiodescrição, janela de Libras, atendimen-
to à recomendação da W3C, incorporação de Tecnologias Assistivas e 
tantas outras. Torres, Mazzoni e Alves (2002) expandem a ideia com a 
orientação de que  os materiais audiovisuais terem legenda com texto e 
interpretação em Libras, assim como a transcrição de documentos orais, 

Para os documentos oficiais em formato digital pode-se mencionar dois 
grandes problemas, sendo primeiramente a falta de explicação em Li-
bras sobre o conteúdo, e , em grande parte dos casos, a formalização 
do conteúdo do texto que dificulta o entendimento até por ouvintes. 
Textos oficiais tendem a ser formais e podem utilizar de terminologia 
nem sempre compreendida ou mesmo ainda não ter correspondente na 
Libras, visto que é uma língua relativamente nova. Assim, conteúdos de 
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sistemas de gestão de documentos digitais ainda não apresentam total 
acessibilidade relacionado aos seus conteúdos, ou seja, nos documentos 
em seus textos integrais.

2.4 Acessibilidade aos usuários com limitações motoras

As limitações motoras compreendem um conjunto variado espectro de 
condições que comprometem funções físicas, principalmente do aparelho 
locomotor, ou seja, dos membros inferiores e superiores. Assim, engloba 
uma grande variedade de problemas, como a limitação de movimentos 
e coordenação. Tanto que, pelo Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 
2004, que estabelece normas gerais de acessibilidade, define deficiência 
física como a “alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano” (Brasil, 2004, p. 1), com a enumeração de vários tipos 
de limitações, incluindo amputação e deformidades. 

Entretanto, grande parte dos estudos voltados para a acessibilidade para 
usuários com limitações motoras tem relação com a arquitetura, como 
possibilitar o ir e vir desses usuários. Há uma grande variação de usuários 
com limitações motora, em que parte não interfere no uso de computa-
dores, como nos casos de problemas com membros inferiores. Assim, 
os problemas que interferem no acesso aos computadores tem relação 
com paralisia, tremores e coordenação, mas que afetam, em grande par-
te, a navegação e não ao acesso ao conteúdo. 

Assim, Torres, Mazzoni e Alves (2002) relatam possibilidades do uso dos 
sistemas de informação com ajustes que possibilitem acesso e navega-
ção sem o uso de mouse ou teclado, por meio do uso de equipamentos 
apropriados. Já Pereira e Debatin (2022) relatam o uso de dispositivos de 
comando de voz, mesmo que restrito a jogos, para facilitar a operação de 
comandos em ambientes digitais. Mesmo em um ambiente muito espe-
cífico, os autores revelam como esses dispositivos podem ser ajustados 
para serem utilizados para outros sistemas de informação.  

Nesse sentido, dois pontos podem ser pontos de preocupação em para 
acessibilidade em sistemas de informação digital. Primeiramente, prepa-
rar os sistemas informatizados para que dispositivos de apoio à navega-
ção possam ser utilizados na navegação. Posteriormente, o uso desses 
dispositivos de comando de voz e movimento para acesso e navegação. 
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Dessa forma, a primeira etapa depende dos desenvolvedores dos siste-
mas de informação, no qual podem facilitar a navegação por meio de 
teclas de atalho na parte superior da tela, que levam a partes específicas 
da página.

2.5 Acessibilidade aos usuários com limitações de 
escolaridade

As barreiras à conteúdos digitais, geralmente, não são discutidas para 
limitações relacionadas à escolaridade, mesmo em um país em que 
ocorre problemas de analfabetismo real e funcional. Assim, parte dos 
usuários com limitações de escolaridade passam a margem da oferta 
conteúdos em formato digital em sistemas de informação na internet, 
que estão predominantemente na forma escrita. Mesmo para vídeos e 
áudios, em muitos casos, há um discurso tecnicista que apresenta bar-
reiras ao entendimento. 

Em todas as línguas há estratos que são destinados a determinadas co-
munidades, comprovando que a informação tem público alvo. Tanto que, 
nas ciências há certa distinção entre o processo de disseminação, feita 
para os pares, e a divulgação, feita para o público em geral. Assim, a 
disseminação é feita diretamente pelos cientistas, em forma de artigos e 
livros voltados para apresentar os resultados de pesquisa. Já a divulga-
ção científica é feita por jornalistas, com discurso facilitado para o enten-
dimento dos leitores em geral. 

Nesse caso, transformar a informação científica em popular tem várias 
denominações, como a popularização, alfabetização ou vulgarização da 
ciência, mesmo que nem todos esses termos tenham o campo semântico 
igual (Germano; Kulesza, 2007). Independente do termo, a ideia de popu-
larizar a informação científica está inserida no processo de democratizar 
a informação, de forma a possibilitar o acesso ao conhecimento. 

No âmbito governamental em língua inglesa, por exemplo, pela ampli-
tude do uso do idioma, surgiu o movimento do Plain English, também 
conhecido como inglês simples, definido pelo seu site1 como um movi-
mento em prol do uso de uma linguagem clara e concisa, em uso por 

1.  Disponível em: https://www.plainenglish.co.uk/. Acesso em: 12 maio 2023.

https://www.plainenglish.co.uk/
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órgãos governamentais, para o melhor entendimento da informação. 
Tosqui-lucks e Prado (2021) relatam que o Plain English também é utili-
zado em situações de comunicação aeronáutica juntamente com frase-
ológicas da área. Com isso, mostra que mesmo em situações especiali-
zadas, o uso da linguagem simplificada como base para comunicação é 
uma opção eficaz na comunicação. 

Nesse contexto, pode-se sugerir um português simplificado para apoiar 
usuários com baixa ou nenhuma escolaridade, semelhante ao Plain En-
glish, na oferta de informações por escrito em sites, principalmente de 
governo, que tem como alvo a população em geral. Excesso de forma-
lidades, com uso de linguagem tecnicista, pode apresentar barreiras à 
compreensão por parte de parcela da população. Assim, simplificar a nar-
rativa pode ser um caminho para democratizar a informação. 

Entretanto, o maior desafio é estabelecer essa linguagem clara, na me-
dida em que envolve questões sintáticas, semânticas e lexicais. No Brasil 
ainda há poucos trabalhos voltados para esse tema. Barboza e Nunes 
(2008) sugerem , em um dos poucos trabalhos sobre o tema, a criação 
de um programa para o desenvolvimento do português claro, voltado ao 
atendimento à população com baixa escolaridade, principalmente para a 
criação de conteúdos governamentais disponíveis na internet. 

2.6 Considerações finais

Como defendido neste estudo, as barreiras apresentadas no acesso à in-
formação  estão no ambiente, tanto no canal, quanto no suporte. Assim, 
para sistemas informatizados disponíveis na internet é preciso ajustar 
a ferramenta e os conteúdos. Ter um website com funcionalidades de 
acessibilidade já é prática adotada por muitas organizações, conforme  
orientações governamentais, mas ter o conteúdo acessível ainda não é 
uma prática recorrente. 

Torres, Mazzoni e Alves (2002), mesmo que limitados à biblioteca,  indi-
cam variadas orientações  para cada limitação ressaltando que a aces-
sibilidade deve ser requisito para ajustes nos sistemas de informação e 
seus conteúdos, além da oferta maior de materiais multimídias e de equi-
pamentos que apoiem o acesso à informação por usuários com barreiras. 
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Nesse contexto, há a necessidade de discutir a acessibilidade na na pro-
dução da informação, ter uma discussão mais profunda sobre como 
pensar o conhecimento acessível. Assim, pode-se pensar na criação de 
conteúdos acessíveis, com técnicas e métodos para possibilitar que o 
conhecimento contido nele não apresente barreiras aos usuários. As-
sim, estudos que apresente modelos e padrões a serem seguidos pelos 
criadores de conteúdo, para que já nasçam acessíveis. 
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3. QUESTÕES LEGAIS RELACIONADAS À 
DOCUMENTAÇÃO DE GOVERNO ACESSÍVEL

Rosilene Paiva Marinho de Sousa

3.1 Introdução

A compreensão do tema exige uma visão contextualizada que retoma 
pensamentos doutrinários ao longo do tempo, considerando a perspec-
tiva dos “novos direitos” não apenas referindo-se a novos instrumentos 
jurídicos-legislativos, mas referindo-se a um novo cenário em que con-
tribui para uma nova realidade com reflexos dos direitos fundamentais 
cuja base centra-se na dignidade da pessoa humana, originando a neces-
sidade de assegurar garantias antes não reconhecidas em determinadas 
situações jurídicas. 

A obra de Norberto Bobbio (2022), intitulada “A Era dos Direitos”, de forma 
multidisciplinar, realiza uma abordagem sobre novos direitos, partindo dos 
direitos humanos envolvendo dentre outros aspectos, a vida, liberdades 
fundamentais e os desafios da inovação tecnológica. Segundo o referido 
autor, os direitos humanos surgem como direitos naturais universais que 
se desenvolvem como direitos positivos particulares, com a incorporação 
das declarações de direitos, e assim, positivar-se universalmente. Diante do 
exposto, questiona-se: como se apresenta a legislação em face das ações  
de acessibilidade digital para documentos acessíveis de governo?

Nesse viés, abordar-se-á as questões legais relacionadas aos documen-
tos digitais acessíveis de governo, estabelecendo um diálogo entre regu-
lação e acessibilidade Digital, destacando a recente e necessária relação 
entre tecnologia e o direito, relação esta, que reflete mudanças no mun-
do jurídico em que, mesmo ainda marcada pelo seu conservadorismo 
e formalismo próprio, busca a conformação de um direito concreto no 
âmbito da chamada Sociedade da informação. 

Para isso, discorre-se sobre  a reforma administrativa e o seu processo 
de desburocratização destacando alguns objetivos, a saber, a democrati-
zação da administração com a promoção da participação dos cidadãos, 
transparência na administração, proporcionar igualdade de oportunidades 
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para todos. Apresenta o processo evolutivo de normativas internacionais 
e nacionais, destacando-se as convenções internacionais que evidenciam a 
proteção da “pessoa com deficiência”, sendo este termo utilizado em face 
da adoção pelo estatuto da pessoa com deficiência baseada em convenção 
internacional ratificada pelo Brasil. Examina-se a acessibilidade digital no 
contexto da garantia de direitos e liberdades fundamentais, visando sua 
inclusão e cidadania.

3.2 Reforma administrativa e democracia participativa

Segundo Pratas (2020), a reforma administrativa ocorreu no contexto 
da crise do Estado de bem-estar social, dos anos 70, em que a Adminis-
tração Pública,  assentada num modelo burocrático, passa a ser siste-
maticamente posta em causa, discutindo-se entre outros aspetos o seu 
peso na vida social e econômica. De acordo com o referido autor, essa 
reforma impactou de forma mais evidente as relações entre adminis-
tração e Estado, primeiro, no que se refere à faculdade ao acesso a do-
cumentos e ao fundamento de suas decisões; e segundo, a participação 
do cidadão no processo de decisão política e de gestão administrativa 
como instrumento de garantias fundamentais e efetivação da democra-
cia para um ideário de justiça.

A participação do cidadão no processo decisório tem como escopo enfa-
tizar a ampliação das liberdades democráticas, destacando a importância 
da promoção de políticas públicas, levando-se em consideração o debate 
público e as prioridades inclusivas para um efetivo controle público (Sousa; 
Vasconcelos, 2018).

Segundo Vasconcelos (2012), o exercício da cidadania deve ser observado 
numa perspectiva humanista, em que o exercício da cidadania, deve ser 
observado enquanto direito do cidadão de usufruir do mínimo necessário 
à sua inserção social, por meio de práticas democráticas de participação 
nas discussões públicas e a promoção da dignidade da pessoa humana.

Nesse contexto, o surgimento da sociedade da informação, como desdo-
bramento da contínua evolução das tecnologias da informação e comuni-
cação, e sua influência na vida cotidiana do indivíduo e dos grupos sociais 
acabou por refletir nas várias dimensões da vida humana.   
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Segundo Paesani (2007), a sociedade da informação se alicerça como um 
processo gerado a partir da convergência da base tecnológica, que une 
economia e tecnologia; a dinâmica da indústria e o crescimento exponen-
cial do acesso à rede. Desse modo, o acesso à informação passa a refle-
tir uma necessidade de toda a coletividade cuja democratização exige o 
acesso às tecnologias de informação e comunicação, como instrumento 
necessário ao exercício de garantias fundamentais para o exercício da ci-
dadania e a promoção da dignidade da pessoa humana. 

A necessidade de acesso à informação reconhecida mundialmente, refle-
te na observância desse acesso à pessoa com deficiência. Pode-se consi-
dera pessoa com deficiência:

[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de na-
tureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas” (Brasil, 2015, p. 1). 

Importante também estabelecer  inicialmente uma distinção entre o que 
se compreende por acesso à informação e a acessibilidade. O acesso à 
informação, regulado pela Lei nº 12.527, de 2011 (Brasil, 2011a), está esta-
belecido em seu artigo 7º, como o direito de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontra-
da ou obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produ-
zidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhi-
dos ou não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física 
ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com 
seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha 
cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e 
entidades, inclusive as relativas à sua política, organização 
e serviços;

VI - informação pertinente à administração do patrimônio 
público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos 
administrativos; e

VII - informação relativa:
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a) à implementação, acompanhamento e resultados dos 
programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públi-
cas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e toma-
das de contas realizadas pelos órgãos de controle interno 
e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercí-
cios anteriores (Brasil, 2011a, p. 2).

Seguindo essa compreensão, pode-se dizer que o acesso à informação se 
diferencia da acessibilidade. Segundo Vailatti e outros (2019, p. 115):

A acessibilidade visa assegurar à pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida não apenas uma vida independen-
te, mas também o exercício de seus direitos de cidadania e 
participação social. Trata-se de norma que decorre do art. 
227, II e § 2º, da Constituição Federal, que compele o Estado 
a criar programas de prevenção e atendimento especializa-
do para as pessoas portadoras de deficiência física, senso-
rial ou mental.

O objetivo da criação de políticas públicas direcionadas a pessoas com 
deficiência, está relacionada a assegurar garantias antes não reconheci-
das, destinadas à promoção, em condições de igualdade, do exercício dos 
respectivos direitos e das liberdades fundamentais, visando o exercício da 
inclusão social e da cidadania. 

3.3 A proteção da pessoa com deficiência no contexto 
internacional e nacional

Tratar da Acessibilidade digital retoma todo um processo evolutivo de 
normativas internacionais e nacionais, destacando-se as convenções in-
ternacionais que se iniciam pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos de 1948, ao determinar em seu artigo 1º, que ”Todos os seres hu-
manos nascem livres e iguais em dignidade e direitos“ (Organização das 
Nações Unidas, 1948, p. 2). Do mesmo modo, determina em seu artigo 7º, 
que “todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação 
que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal dis-
criminação” (Organização das Nações Unidas, 1948, p. 3).

Na sequência a Convenção Interamericana para Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3956.htm
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(Convenção da Guatemala), de 28 de maio de 1999,  aprovada por decreto 
legislativo em 2001, (Organização dos Estados Americanos, 1999, p. 1),  
veio reafirmar que:

[...] as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos 
direitos humanos e liberdades fundamentais que outras 
pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser 
submetidas a discriminação com base na deficiência, ema-
nam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo 
ser humano.

Além disso, a referida convenção estabelece em seu artigo V, item 2, (Or-
ganização dos Estados Americanos, 1999, p. 2), que: 

2. Os Estados Partes criarão canais de comunicação efica-
zes que permitam difundir entre as organizações públicas 
e privadas que trabalham com pessoas portadoras de defi-
ciência os avanços normativos e jurídicos ocorridos para a 
eliminação da discriminação contra as pessoas portadoras 
de deficiência.

Já a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
considerada, aprovada em 13 de dezembro de 2006 (Brasil, 2006), in-
corporada pelo Brasil, por meio do Decreto Legislativo 186, de 9 de julho 
de 2008 (Brasil, 2008), e por sua promulgação pelo Decreto Executivo 
6.949, de 25 de agosto de 2009 (Brasil, 2009), apresenta como princí-
pios o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive 
a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas; 
a não-discriminação; a plena e efetiva participação e inclusão na socieda-
de; o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiên-
cia como parte da diversidade humana e da humanidade; a igualdade de 
oportunidades; a acessibilidade; dentre outros (Brasil, 2011b).

A Declaração de Madri de 2002, no Congresso Europeu de Pessoas com 
Deficiência, em face da comemoração da proclamação do ano de 2003, 
como o Ano Europeu das Pessoas com Deficiência, estabelece que:

As velhas abordagens, baseadas largamente na piedade e 
no perceptível desamparo das pessoas com deficiência, são 
agora consideradas inaceitáveis. As ações estão deixando de 
dar ênfase em reabilitar pessoas para se ‘enquadrarem’ na 
sociedade e adotando uma filosofia mundial de modificação 
da sociedade a fim de incluir e acomodar as necessidades 
de todas as pessoas, inclusive das pessoas com deficiência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3956.htm
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As pessoas com deficiência estão exigindo oportunidades 
iguais e acesso a todos os recursos da sociedade, ou seja, 
educação inclusiva, novas tecnologias, serviços sociais e de 
saúde, atividades esportivas e de lazer, bens e serviços ao 
consumidor (Congresso Europeu de Pessoas com Deficiên-
cia, 2002, p. 2).

Ressalta-se a importância do reconhecimento da Declaração de Madri, 
sobre a igualdade de oportunidades, inclusive no que se refere ao aces-
so a todos os recursos disponíveis à sociedade, em especial, as novas 
tecnologias.

No que se refere ao Tratado de Marraqueche, firmado em 27 de junho de 
2013, cujo escopo seria facilitar o acesso a obras publicadas às pessoas 
cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades para ter acesso 
ao texto impresso, promulgado no Brasil por meio do Decreto n° 9.522, 
de 8 de outubro de 2018 (Brasil, 2018), conferida a status de Emenda 
Constitucional - por ter sido aprovada com o quórum qualificado previsto 
no §3º do art. 5º da Constituição da República de 1988, por meio do De-
creto Legislativo nº 186/2008 (Brasil, 2008)- e regulamentado por meio 
do Decreto nº 10.882, de 3 de dezembro de 2021 (Brasil, 2021), reconhe-
ce o impacto positivo das tecnologias de informação e comunicação na 
vida das pessoas com deficiência visual ou com outras dificuldades para 
ter acesso ao texto impresso, apesar da regulação dos direitos de autor. 
Além disso, esclarece que o exemplar de obras (literárias e artísticas) em 
formato acessível, significa:

[...] a reprodução de uma obra de uma maneira ou forma 
alternativa que dê aos beneficiários acesso à obra, inclusive 
para permitir que a pessoa tenha acesso de maneira tão 
prática e cômoda como uma pessoa sem deficiência visual 
ou sem outras dificuldades para ter acesso ao texto impres-
so. O exemplar em formato acessível é utilizado exclusiva-
mente por beneficiários e deve respeitar a integridade da 
obra original, levando em devida consideração as alterações 
necessárias para tornar a obra acessível no formato alter-
nativo e as necessidades de acessibilidade dos beneficiários  
(Brasil, 2018, p. 3).

No que se refere a legislação nacional, segundo Vailatti e outros (2019), 
com exceção do princípio formal da igualdade, que estava presente nas 
Constituições brasileiras, alguma preocupação com os direitos da pessoa 
com deficiência, podia ser vislumbrada nas Constituições de 1934, 1937 e 
1946. Todavia, foi somente a Constituição Federal de 1967 (Brasil, 1967) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9522.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9522.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9522.htm
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que pela primeira vez fez menção explícita da condição de pessoas com 
deficiência, mas foi o maior avanço deu-se com a Emenda Constitucional 
n. 12/78 (Brasil, 1978), que cuidou de assegurar a essas pessoas, de forma 
expressa, a melhoria de suas condições sociais. 

No entanto, a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), no intuito de 
resguardar a autonomia da pessoa com deficiência, preservando a sua 
autodeterminação, apresenta como um de seus fundamentos a dignida-
de da pessoa humana e entre seus princípios fundamentais o direito à 
igualdade, os direitos sociais, a educação, proteção à família e a acessi-
bilidade. Além disso, consagrou como objetivos fundamentais construir 
uma sociedade livre, justa e solidária, erradicar a pobreza e a margina-
lização e reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou outras 
formas de discriminação, conforme previsão do artigo art. 3º e seus 
incisos (BRASIL, 1988).

No âmbito infraconstitucional, conforme exposto em Sousa e outros 
(2022, p. 3), foi realizada a coleta de dados por meio da Rede de Infor-
mação Legislativa e Judiciária (LEXML). Segundo Lima (2009), o LEXML, 
criado em 2009, agrega informações legislativas e jurídicas brasileiras, 
sendo gerido pela Câmara Federal do Brasil, a fonte mais completa de 
informações legislativas do Brasil, cujo elemento de busca no LEXML 
foi “acessibilidade”, termo geral que deve trazer todas as informações 
legislativas sobre o tema, e a análise feita com base no conhecimento 
jurídico, embora permita uma pesquisa mais ampla em face de outros 
termos como “surdo”. Considerando a dinamicidade do direito na atuali-
zação das normas, a demarcação temporal se deu até agosto de 2022, 
retornando 461 referências legislativas, distribuídas conforme apresen-
tadas na Figura 3.1:
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Figura 3.1- Pesquisa termo “acessibilidade” na Rede de 
Informação Legislativa e Judiciária (LEXML)

Fonte: Da autora (2023).

Por referência legislativa pode-se considerar a referência de normas jurí-
dicas encontradas na pesquisa, tais como leis, decretos, medidas provisó-
rias, dentre outros. Nesse sentido, foram encontradas 145 em leis e 282 
em Decretos, com maior presença nas legislações municipais, com 334 
registros. Para os registros federais foram 32 ocorrências, 9 em Leis, em 
15 Decretos, em 3 medidas provisórias, 3 em resoluções, 1 recomendação 
e 1 resolução autorizativa.

Conforme analisado por Sousa e outros (2022), dessa análise, sobre os 
elementos legais que amparam ações de acessibilidade, observando a 
aplicação de tecnologias assistivas para pessoas surdas, em ambiente 
digital disponível na internet, pode-se observar que no âmbito das ocor-
rências relacionadas aos registros federais, no que se refere às leis, das 9 
encontradas, 5 envolvem acessibilidade em conteúdo digital, quais sejam 
(Souza et al., 2022, p. 9-10): 

	× Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2020 (Brasil, 2020a) estabe-
lece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessi-
bilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida;
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	× Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015), dentre outros as-
pectos, regula a acessibilidade de comunicação ao candidato com 
deficiência auditiva, mediante emprego de tecnologias assistivas ou 
de ajudas técnicas em todas as etapas do processo de habilitação;

	× Lei 14.009, de 3 de junho de 2020 (Brasil, 2020b), juntamente com 
a 14.159, de 2 de junho de 2021, altera o prazo para adequação das 
salas de cinema para recursos de acessibilidade para a pessoa 
com deficiência, relacionadas ao aspecto digital; 

	× Lei 13.443, de 11 de maio de 2017 (Brasil, 2017a), trata da promoção 
de acessibilidade nos espaços de uso público, no mínimo de 5%, 
tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utiliza-
ção por pessoas com deficiência; 

	× Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 (Brasil, 2011), que trata 
de regular educação especial, remete a observância de diretrizes 
e princípios dispostos no Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, que estabelece a disponibilidade de equipamentos, acesso 
a novas tecnologias de informação e comunicação para apoio a 
educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva; 

	× Decreto nº 8.953, de 10 de janeiro de 2017 (Brasil, 2017b), que insti-
tui o plano nacional, que conceitua a tecnologia assistiva; 

	× Decreto nº 10.645, de 11 de março de 2021 (Brasil, 2021), regula-
menta o artigo 75 do Estatuto da Pessoa com Deficiência, para 
dispor sobre diretrizes, objetivos e eixo do Plano Nacional de Tec-
nologia Assistiva;

	× Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (Brasil, 2004), 
que regulamenta Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, 
e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para tratar sobre atendi-
mento prioritário a pessoas com deficiência auditiva. Este decreto 
foi alterado pelo Decreto nº 9.404, de 11 de junho de 2018, (não 
constou na busca realizada) para estabelecer reserva de espaços 
e assentos em teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de 
esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares para 
pessoas com deficiência;
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	× Medida Provisória nº 1.025, de 31 de dezembro de 2020 (Brasil, 
2020c) convertida na Lei 14.159, de 2 de junho de 2021, e a Me-
dida Provisória nº 917, de 31 de dezembro de 2019 (Brasil, 2019), 
convertida na Lei nº 14.009, de 03 de junho de 2022, ambas já 
mencionadas;

	× Resolução da Câmara dos Deputados nº 19, de 2016 (Brasil, 2016), 
que cria, na estrutura administrativa da Coordenação de Acessibili-
dade, o Serviço de Acessibilidade de Comunicação e Informação, o 
Serviço de Acessibilidade Digital e Tecnológica; 

	× Recomendação nº 27, de 16 de dezembro de 2009 (Brasil, 2009), 
alterada pela Recomendação n. 48, de 11 de março de 2014, Reco-
menda aos Tribunais que adotem medidas para promover o amplo 
e irrestrito acesso de pessoas com deficiência às suas dependên-
cias, aos serviços que prestam e às respectivas carreiras;

	× Resolução autorizativa, não houve relação com conteúdo digital 
para surdez (Souza et al., 2022, p. 9-10).

3. 4 Acessibilidade digital no contexto da garantia de 
direitos e liberdades fundamentais

Em decorrência de sua incorporação ao ordenamento jurídico conforme 
o rito especial do art. 5º, § 3º , da Constituição da República (Brasil, 1988), 
os direitos humanos trouxeram o paradigma “do social” da deficiência. O 
paradigma social da deficiência (com fundamento nos direitos humanos) 
introduziu um novo referencial, embasando a consolidação da acessibili-
dade tanto como princípio quanto como um direito. E sendo princípio-di-
reito obriga os Estados à sua implementação como garantia fundamental, 
extremamente relevante para a concretização dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência. Para além de princípio-direito, a acessibilidade 
constitui um direito instrumental, pois não se pode falar em exercício de 
inclusão social sem acessibilidade, sem ambiente acessível, seja físico ou 
digital (Leite; Ribeiro; Costa Filho, 2019, p. 283). 

A acessibilidade orienta-se por princípios extraídos da Constituição Fede-
ral (Brasil, 1988), a saber:
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	× Dignidade da Pessoa Humana - nos termos do artigo 1º, III, da Cons-
tituição Federal de 1988, constitui um dos fundamentos da Repú-
blica Federativa do Brasil. Esse princípio reconhece que o Estado 
existe em função da pessoa e estabelece a proibição de tratamento 
desumano degradante a todas as pessoas; 

	× Acessibilidade - conforme exposto em Leite, Ribeiro e Costa Fi-
lho (2019, p. 61), este constitui espinha dorsal, na medida em que 
complementa os demais princípios, impondo observância máxi-
ma para sua aplicação, constitui-se em verdadeira espinha dorsal, 
na medida em que perpassa e/ou complementa todos os outros 
princípios e direitos, impondo sua observância como máxima 
para toda a sua aplicação. Segundo Leite, Ribeiro e Costa Filho 
(2019, p. 61), “As pessoas com deficiência são titulares diretos do 
direito à acessibilidade como um direito humano que assegura o 
gozo e o exercício dos demais direitos”;

	×  Igualdade e não discriminação - segundo elucida Leite, Ribeiro e 
Costa Filho (2019, p. 67), “a promoção da igualdade de oportunida-
des e a proibição de discriminação das pessoas com alguma limi-
tação funcional só foi possível a partir da consolidação do modelo 
social de deficiência”; 

	× Inclusão  - trata-se de um dever do Estado a promoção da inte-
gração da pessoa com deficiência, e proteção social e adequada 
à vida digna;

	× Não discriminação - perpassa pela ideia de discrimanação positiva 
e discriminação negativa. A primeira, busca proporcionar a igual-
dade de oportunidades entre pessoas com deficiência e as demais; 
no caso da segunda, segundo Leite, Ribeiro e Costa Filho (2019), 
essa forma de discriminação advém de um juízo de valor negativo 
atribuído à pessoa com deficiência, em que utiliza-se a limitação 
funcional como critério para conferir um tratamento diferenciador 
e que resulta no cerceamento ou na limitação ao exercício de di-
reitos. Segundo o artigo 4º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
considera-se discriminação em razão da deficiência:

[...] toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudi-
car, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
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direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com de-
ficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas (Brasil, 2015, p. 3).

Acessibilidade também vem conceituada no artigo 3º, I do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, em que elucida que trata-se da: 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipa-
mentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona 
urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Brasil, 2015, p. 24).

Em se tratando da acessibilidade em relação ao Acesso à Informação 
e Comunicação, o Poder Público deve favorecer ou facilitar o acesso à 
informação e à comunicação. O art. 63 da Lei n. 13.146/2015 do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência traz a obrigatoriedade da acessibilidade nos 
sítios da internet no país tanto mantidos por empresas como por órgãos 
de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às 
informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de 
acessibilidade adotadas internacionalmente (Brasil, 2015).

Ao tratar das tecnologias assistivas, também denominada de ajuda téc-
nica, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a conceitua em seu artigo 3º, 
III, como:

[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, me-
todologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à par-
ticipação da pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social (Brasil, 2015, p. 24).

Segundo Leite, Ribeiro e Costa Filho (2019, p. 313):

[...] os ambientes públicos, que oferecem o uso das tecnolo-
gias digitais, devem estar preparados para serem utilizados, 
de forma igualitária, por qualquer tipo de deficiente, seja vi-
sual, auditivo, físico ou intelectual. 



43

3. QUESTÕES LEGAIS RELACIONADAS À DOCUMENTAÇÃO DE GOVERNO ACESSÍVEL

Segundo os referidos autores, ”no entanto, esses ambientes são compos-
tos não só dos equipamentos, sendo necessários recursos humanos trei-
nados para atender satisfatoriamente o cidadão que necessita de apoio” 
(Leite; Ribeiro; Costa Filho, 2019, p. 313). 

O artigo 75 do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), estabe-
lece que o poder público desenvolverá plano específico de medidas, a ser 
renovado em período de quatro anos. O Decreto nº 10.645, de 11 de março 
de 2021 (Brasil, 2021), que dispõe sobre as diretrizes, os objetivos e os ei-
xos do Plano Nacional de Tecnologia Assistiva, apresenta como diretrizes 
do  Plano Nacional de Tecnologia Assistiva:

I - eliminação, redução ou superação de barreiras à inclusão 
social por meio do acesso e do uso da tecnologia assistiva;

II - fomento à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação 
para a criação e implementação de produtos, de dispositi-
vos, de metodologias, de serviços e de práticas de tecnologia 
assistiva;

III - fomento ao empreendedorismo, à indústria nacional e às 
cadeias produtivas na área de tecnologia assistiva;

IV - promoção da inserção da tecnologia assistiva no campo 
do trabalho, da educação, do cuidado e da proteção social; e

V - priorização de ações voltadas ao desenvolvimento da au-
tonomia e da independência individuais. (Brasil, 2021, p. 1). 

A acessibilidade digital, segundo Sousa e Lazzarin (2014), está relaciona-
da à proposta de construção de ambientes informacionais digitais mais 
inclusivos. Nesse sentido, dentre as normativas relacionadas a acessi-
bilidade já mencionadas, e outras no âmbito das três esferas do poder 
públicos (federal, estadual e municipal), tem-se um recorte sobre as nor-
mas federais que tratam de acessibilidade digital através de tecnologias 
assistivas. Importante destacar que esses dados quantitativos já mencio-
nados anteriormente, não desqualifica a aderência das normativas aos 
resultados produzidos. 

Quanto à produção de Conteúdo Acessível, no âmbito governamental, im-
portante compreender a distinção entre a proteção estabelecida entre direi-
tos autorais e direitos de imagem: segundo Sousa e Sabanai (2021), o direito 
autoral, embora constitua direito de personalidade, trata-se especificamen-
te da proteção às criações de obras intelectuais (literária, artística e cien-
tífica); Já o direito de imagem, embora constitua um direito fundamental 
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inerente à pessoa humana, trata-se da proteção sobre expressão de uso 
de imagem, reconhecida como parte do direito de imagem, que pode ser 
transferida a terceiros. Como uso da imagem retrato fisionomia.

3.5 Considerações finais

Da análise pontual sobre o tema pode-se observar que o Brasil possui le-
gislação específica que recepciona várias Convenções e Tratados Interna-
cionais que tratam especificamente da proteção da pessoa com deficiência. 

Nessa perspectiva, torna-se necessário colocar em prática ações que vi-
sem a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas, para garantia efeti-
va das liberdades e garantias fundamentais. Percebe-se a necessidade de 
se construir uma cultura de reconhecimento da necessidade de inclusão 
e respeito às igualdades fundamentais, através de ações ou políticas pú-
blicas que possam contribuir com o respeito às normas e as pessoas à 
elas destinadas.

Ações como as previstas pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ci-
ência e Tecnologia (IBICT), que trata da documentação governamental no 
formato acessível, contribuem para essa prática de melhoria das condi-
ções de vida das pessoas com deficiência. 

Isto porque o IBICT oferece suporte a ferramentas livres, utilizados pelo 
governo, para dar suporte a funcionalidades que atendam a acessibilidade 
visando a disponibilidade de conteúdos que possam atender às necessida-
des de todos os cidadãos, possibilitando inclusão, igualdade de oportuni-
dades, bem como o cumprimento dos direitos e garantias fundamentais 
voltados a todos os cidadãos, e em particular, à pessoa com deficiência. 
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4. BANCO LEXICAL
Mirella Balestero

4.1 Língua e léxico

A definição de língua é baseada em aspectos políticos e culturais, e não 
somente linguísticos, haja vista que seu conceito precisa ir além do siste-
ma e ser compreendido nas situações cotidianas, no contexto socio-his-
tórico e na perspectiva de um povo. Isso porque os fatores socioeconô-
micos, etários, classes sociais, gênero, entre outros, influenciam a língua. 

Segundo Faraco (2008, p. 33), a língua “é constituída por um conjunto de 
variedades.” Nesse sentido, a existência de uma língua homogênea é uma 
ideia imaginária e utópica, uma vez que a variação é inerente a qualquer 
língua. Além disso, o autor menciona o fato de a língua não poder ser 
definida apenas por critérios linguísticos, mas também por critérios cul-
turais, uma vez que a língua materializa o que a sociedade é. 

Como a “língua está em perpétuo movimento, seu caráter de inacabado 
e de devir está sempre presente, sobretudo no léxico, visto que essa é a 
parte do sistema linguístico mais suscetível a mudanças por constituir 
um conjunto aberto” (Biderman, 1993, p. 96). Nessa direção, o léxico é “o 
conjunto das unidades  submetidas às regras da gramática dessa língua 
[...]” (Rey-debove, 1984, p. 46).

Já para Biderman (2006, p. 35), “o léxico de uma língua constitui uma 
forma de registrar o conhecimento do universo”, ou seja, trata-se de um 
conjunto de palavras que representam a cultura de um povo, os objetos, 
as ações, os sentimentos daquela comunidade, as guerras, os nomes 
das pessoas etc. 

Diante dessas definições, a nossa hipótese, neste trabalho, é de que 
algumas palavras são mais usadas no português e consistem em um 
conjunto básico para os usuários da língua, que contêm conhecimentos 
e dificuldades diferentes. E esse léxico básico deveria ser usado nos do-
cumentos oficiais do Estado para facilitar a comunicação entre governo 
e população.
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4.2 Diferentes níveis lexicais: erudição e vulgarização

As palavras que compõem o léxico de uma língua podem ser divididas em 
dois níveis: erudição e vulgarização. O primeiro conceito se refere à forma 
mais prestigiada em uma comunidade linguística (e aqui entram pala-
vras, construções sintáticas, elementos coesivos), e o segundo, a um uso 
mais popular, comum, isto é, tornando a mensagem mais acessível aos 
diversos públicos de uma mesma comunidade. A vulgarização também 
está relacionada a um processo lexicográfico no qual os termos de uma 
área especializada são passados para o vocabulário da língua comum. 

A partir desses conceitos, são identificados dois lados extremos: a com-
plexidade ou a acessibilidade, mas não a língua não funciona assim. Na 
verdade, algumas construções estão no meio termo e podem ser uti-
lizadas tanto na escrita científica, por exemplo, quanto na elaboração 
de materiais didáticos para crianças. Isso ocorre porque a língua possui 
um caráter heterogêneo e é preciso reconhecer as variedades existentes 
nela, que são mais ou menos formais, mais ou menos acessíveis, mais ou 
menos prestigiadas e estão relacionadas, principalmente, à classe social 
de cada um. 

Após reconhecer a variação na língua, é necessário discutir o conceito de 
norma, usado, pela primeira vez, por Eugenio Coseriu no início da década 
de 50 (Faraco, 2008). A partir da perspectiva estruturalista da época, o 
autor defende que norma são “(...) diferentes modos sociais de realizar os 
grandes esquemas de relações do sistema” (Faraco, 2008, p. 36). Nessa 
teoria, a norma é o que uma comunidade utiliza, sendo considerado o 
habitual daquele grupo. Nas palavras de Faraco (2008, p. 37), norma é:

o conjunto de fenômenos linguísticos (fonológicos, morfo-
lógicos, sintáticos e lexicais) que são correntes, costumei-
ros, habituais numa dada comunidade de fala. Norma nesse 
sentido se identifica com normalidade, ou seja, com o que 
é corriqueiro, usual, habitual, recorrente (“normal”) numa 
certa comunidade de fala. 

Independente da abordagem teórica, a norma está relacionada direta-
mente com organização, ou seja, possui uma gramática, e assume a exis-
tência de variação na língua. Diante disso, todas as variedades apresen-
tam um “normal”, muitas vezes diferentes das outras variedades. 
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Como as normas são influenciadas pelas relações socioculturais e polí-
ticas de um indivíduo, é comum que algumas formas de se comunicar 
sejam mais ou menos valorizadas, existindo a norma considerada pura, 
padrão, correta, e normas que se encaixam em não normal, não correto e 
não puro. Como são diversas as formas de representação da língua, nem 
todos os indivíduos têm conhecimento sobre elas ou as dominam. 

Convém ressaltar que o conceito de norma pura não existe, pois “as nor-
mas absorvem características umas das outras - elas são, portanto, sem-
pre hibridizadas” (faraco, 2008, p. 44). Percebe-se, então, que a lingua-
gem urbana baliza a norma culta, diferente da variante popular brasileira. 
Tudo que sai do normal da norma culta compila as outras variedades e 
se constitui como erro. 

Contudo, conforme afirma Faraco em sua apresentação no Youtube (Fa-
raco, 2008), é necessário respeitarmos a forma como cada pessoa fala, 
já que isso espelha sua história socioeconômica e o conceito de errado 
depende do ângulo. Nesse sentido, uma variedade é considerada “erro” 
quando se difere da variedade mais prestigiada na sociedade, que hoje é a 
variedade (ou norma) padrão. Essa variedade consistiria no padrão que o 
indivíduo precisa saber e seguir, independente do contexto comunicativo. 

Tal fato favorece o surgimento de preconceitos, sobretudo o preconceito 
linguístico, que se configura como uma aversão à forma que uma pessoa 
fala ou escreve. Esse julgamento se dá pela comparação entre uma va-
riedade ideal (ilusória), que é propagado pela escola, pelas instituições e 
pela gramática normativa, e a forma real que uma pessoa fala e escreve 
(situações de uso). 

Embora haja variedades linguísticas, ou seja, várias normas, o falante 
pode não dominar ou saber usar todas elas, mas somente reconhecê-las 
e compreendê-las, como defende os estudos científicos. Isso já é sufi-
ciente para que comunidades linguísticas do mesmo país mantenham 
contato e se reconheçam como falantes de uma mesma língua. 

Em seu texto Norma culta brasileira desatando alguns…, Faraco (2008) 
aponta que o falante é um “camaleão linguístico”, sendo capaz de se adap-
tar às normas existentes. Isso ocorre porque cada um tem conhecimento 
de várias normas, já que uma mesma comunidade linguística apresenta 
um conjunto de normas. 
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Diante das discussões feitas, destacamos uma suposição que corre entre 
os pesquisadores mais renomados da Linguística, como Faraco (2008): 
o problema de existir o preconceito linguístico está na escola, que não 
aceita uma pedagogia da variação linguística. Nela, já não identificamos 
o ensino das diferentes formas de língua e prega-se apenas uma norma 
correta e valorizada. 

Não que a norma padrão e a gramática tradicional devam ser erradica-
das. É necessário, por outro lado, frisar a existência de diversas formas 
de falar e de escrever, que se constituem na medida em que a língua é 
usada. Sendo assim, a variação é inerente ao ser humano e irá acontecer, 
embora de formas diferentes (a depender das situações socioeconômi-
cas, regionais, culturais, políticas etc. 

Transitar diante das variações linguísticas é o que todo indivíduo deveria 
saber fazer. Mas antes de entender a língua, precisamos entender a so-
ciedade na qual vivemos. “[...] a heterogeneidade da língua é espelho da 
heterogeneidade da sociedade” (Faraco, 2020) e são projetos como o do 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) que for-
talecem a discussão e o reconhecimento da variação linguística. 

4.3 Léxico simplificado

Existem situações comunicativas cuja linguagem é menos monitorizada, 
como nas novelas, nos realitys, nos programas humorísticos, e mais mo-
nitorados, como noticiários, programas jornalísticos, materiais didáticos, 
documentos oficiais etc. No entanto, este projeto defende que as infor-
mações cheguem ao máximo de pessoas possível e, para isso, deve ha-
ver uma elaboração de textos conscientes, sobretudo materiais oficiais, 
buscando usar uma linguagem acessível.

A ideia de uma linguagem acessível requer um banco lexical simplificado, 
o que, consequentemente, faz o autor dos materiais usar uma linguagem 
menos monitorada. Tal linguagem implica usar uma variedade que seja de 
domínio da maior parte do público-alvo, e não apenas uma norma que é 
ensinada na escola e obriga os indivíduos a usá-las em todas as situações. 

Os materiais oficiais, que vão desde apostilas de português até documen-
tos do governo, são, em sua maioria, elaborados a partir de uma norma 
padrão - considerada culta, correta -, embora não seja um sistema habitual 
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para algumas comunidades. Tal norma padrão é solicitada na escola, na 
faculdade e nos materiais oficiais porque tem-se uma visão de que ela é 
conhecida e dominada por todos, independente da região, da classe social, 
da escolaridade etc. 

Contudo, não é necessário, a depender do material elaborado, como o 
Guia Simplificado, o uso de vocabulário e de estrutura sintática comple-
xos, dificultando, em vez de facilitar, a linguagem, e deixando de transmi-
tir a mensagem à comunidade. A acessibilidade da linguagem e do ma-
terial fornecido pelas instituições (apostilas, folhetos, atas, documentos 
oficiais) é um caminho para incluir a população na educação. 

A respeito disso, uma proposta para detectar o léxico simplificado com 
a intenção de facilitar a leitura e a compreensão é estudar o cenário do 
ensino fundamental (Manzini, 2005), cuja hipótese é de que até o 9º ano 
do fundamental II o indivíduo adquire todo o repertório básico que ele 
precisa saber na vida. A ideia é que os materiais didáticos, as aulas, as 
atividades e as provas são elaboradas pensando em um nível básico da 
língua (sem complexidade, sem robustez) e é esse vocabulário o ideal 
para construir textos oficiais para a população de um país. 

4.4 Banco lexical simplificado

Para compilar o léxico lexical simplificado, foi necessário, primeiro, ve-
rificar se já havia um léxico identificado e sistematizado - o que ainda 
não existe. Em seguida, fizemos um levantamento bibliográfico sobre o 
assunto e realizamos as leituras. 

O próximo passo foi buscar as fontes para compor o corpus e, posterior-
mente, extrair as palavras mais frequentes, identificando as que com-
põem o léxico simplificado. Para isso, adotamos a Linguística de Corpus, 
que, segundo Sardinha (2000, p. 325, grifo nosso):

[...] ocupa-se da coleta e exploração de corpora, ou conjunto 
de dados linguísticos textuais que foram coletados criterio-
samente com o propósito de servirem para a pesquisa de 
uma língua ou variedade linguística. Como tal, dedica-se à 
exploração da linguagem através de evidências empíricas, 
extraídas por meio de computador.
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Usar a web otimiza a tarefa de seleção dos textos, haja vista que eles já 
estão em formato eletrônico e, em sua maioria, gratuitos. Além disso, 
utilizamos ferramentas computacionais para auxiliar na obtenção dos 
dados, como o AntConc (versão 3.5.9) (Anthony’s, 2022). Os dados foram 
pesquisados a partir de alguns critérios de busca e seleção de textos: (i) 
a indicação de palavras-chave por especialistas da área da Educação e de 
Ensino e Aprendizagem de língua para buscar referências; (ii) a indicação 
de palavras por parte de professores que atuam no ensino básico; e (iii) a 
intuição da pesquisadora para seleção e compilação do corpus.

O objetivo foi pesquisar materiais didáticos sobre língua portuguesa gra-
tuitos, de 1º a 9º ano, divulgados pelo governo. Isso porque as pesquisas 
mostraram que uma criança aprende o léxico básico até o final do ensino 
fundamental II (9º ano), e este seria o conjunto mais adequado em docu-
mentos oficiais. Conforme Matos e Esteves (2020), é esperado que o alu-
no conheça um total de 6 mil palavras até os primeiros anos do colégio. 
Já Biderman (1996) argumenta que um vocabulário fundamental tenha 
aproximadamente 3 mil palavras.

Selecionados os textos do corpus, eles foram nomeados e tratados, ou 
seja, limpos. Para isso, utilizamos conversor de texto, ou seja, um OCR 
capaz de transformar arquivos em PDF ou JPG em texto puro (.txt)., e 
o Notepad++, um editor de texto no qual é possível ler os documentos 
(zipados), buscar informações que não são necessárias e relevantes para 
o tema e removê-las. 

O corpus contém 121 textos, com 40.619 types e 636.789 tokens, corres-
pondendo a apostilas do governo, materiais didáticos disponibilizados na 
internet e atividades de sites e blogs. Depois de remover os elementos 
que não são relevantes para a pesquisa, chegamos ao total de 12.239 
palavras, que ainda precisam de uma análise mais aprofundada sobre o 
que é relevante ou não para constar no vocabulário básico. 

A busca pela frequência das palavras do corpus resultou em uma quanti-
dade bastante alta de substantivos, o que já era esperado. As ocorrências 
se resumem a assuntos do cotidiano dos indivíduos de até 14 anos, como 
feriados, datas comemorativas, folclores, brincadeiras, jogos, família, 
amigos, sentimentos, futebol, brinquedo, boneca, patins, gato, cachorro, 
amor, amizade, respeito, páscoa, ovo de páscoa, natal etc. 
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Além dos substantivos, foi identificada a presença constante de verbos, 
sobretudo no imperativo, devido aos comandos das atividades para os 
alunos: leia, faça, escreva, revise. O uso dos verbos no imperativo - ler, 
fazer, revisar - foram encontradas em propostas de exercícios com co-
legas de classe, incentivando o relacionamento com outras pessoas e a 
realização da tarefa em grupo. 

Tal vocabulário, identificado nesta pesquisa, não se mostra, contudo, 
completo e imexível, haja vista que mais textos poderiam ser inseridos 
no corpus (impressos, por exemplo) a depender dos critérios de seleção, 
do tempo de pesquisa, da limpeza das listas de palavras que ainda se 
mostram relevantes e dos programas utilizados (convém dizer que os 
dados podem ser diferentes de acordo com a ferramenta escolhida). Ain-
da assim, acreditamos que os campos nocionais foram identificados e as 
palavras mais frequentes do léxico também, as quais se comportam bem 
para o português simplificado. 
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5. A ORGANIZAÇÃO SINTÁTICA DA LÍNGUA 
PORTUGUESA A FAVOR DA ACESSIBILIDADE

Flavia Furlan Granato        

5.1 Introdução

Pensar em linguagem acessível é pensar em uma forma de comunicação 
que seja fácil de entender e disponível para todos. Uma língua acessível é 
aquela desenvolvida para ser compreendida e utilizada por pessoas com 
diversas habilidades e necessidades. Seu propósito é assegurar que todas 
as pessoas, independentemente de sua capacidade física, sensorial ou 
cognitiva, possam interagir e compreender o conteúdo linguístico.

A fim de refletirmos a respeito de uma linguagem inclusiva, ou seja, aces-
sível a todos os falantes da língua, temos que, a princípio, considerar que a 
língua é uma instituição social de domínio público e de caráter abstrato. Ela 
se manifesta pelos atos individuais de fala, chamados enunciados ou dis-
cursos linguísticos. Dessa forma, pode-se afirmar que a língua portuguesa 
não possui uma existência concreta, sendo apenas virtual. O que existe, 
portanto, são as manifestações e usos dessa língua, que são concretos e 
observáveis. Em outras palavras, a língua só pode ser percebida por meio 
de seu uso, dos enunciados concretos, sejam eles falados ou escritos.

No interior de uma língua, temos o que chamamos de variações linguís-
ticas, que consiste na apropriação da língua por cada indivíduo, fazendo 
uso dela de maneira distinta dos outros, influenciado por fatores geográ-
ficos, socioculturais, entre outros. Enfim, existem diversos usos de uma 
mesma língua, o que é conhecido como variação linguística.

O preconceito linguístico é o fato de se menosprezar um indivíduo pela 
maneira que ele utiliza a língua. Ele ocorre quando certas formas de fa-
lar são estigmatizadas, menosprezadas ou consideradas inferiores em 
relação a outras. Isso pode acontecer com sotaques, dialetos regionais, 
expressões características de grupos sociais específicos, gírias, lingua-
gem informal ou até mesmo “erros” gramaticais. Esse tipo de preconceito 
está ligado a estereótipos e ideias preconcebidas sobre a superioridade 
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de certos padrões linguísticos, geralmente associados a formas conside-
radas mais “corretas” ou “cultas”. Essa visão discriminatória pode levar à 
exclusão social, desvalorização da identidade linguística e cultural de cer-
tos grupos, e afetar negativamente a autoestima e confiança na comuni-
cação dessas pessoas. Observemos o que diz Bagno (2015) a respeito da 
democratização da língua, principalmente por conta do abismo social em 
que vivem os brasileiros: 

Diante desse abismo social, não surpreende que muitos es-
tudos empreendidos por diversos pesquisadores venham 
mostrando que os falantes das variedades linguísticas es-
tigmatizadas têm sérias dificuldades em compreender as 
mensagens enviadas para eles pelo poder público, que se 
serve exclusivamente da norma-padrão. Como diz Mauriz-
zio Gnere em seu livro Linguagem, escrita e poder, a Cons-
tituição afirma que todos os indivíduos são iguais perante 
a lei, mas essa mesma lei é redigida numa linguagem que 
só uma parcela reduzida da população consegue entender 
(Bagno, 2015, p. 31. grifos do autor).

Diante do exposto, é essencial destacar que todas as variantes linguísti-
cas são igualmente válidas e expressam a diversidade linguística e cul-
tural de uma sociedade. Não existe uma forma “certa” ou “errada” de se 
expressar, mas sim diferentes maneiras de se comunicar, cada uma com 
suas particularidades e contexto de uso.

Combater o preconceito linguístico envolve reconhecer e valorizar a di-
versidade linguística, promovendo inclusão e respeito às diferentes for-
mas de expressão verbal. É fundamental compreender que todas as pes-
soas têm o direito de se expressar em sua própria variedade linguística, 
sem discriminação ou julgamento. A conscientização sobre o preconceito 
linguístico é um passo importante para construir uma sociedade mais 
justa, inclusiva e respeitosa em relação às diferenças linguísticas.

Diversas estratégias e recursos podem ser empregados para tornar uma 
língua acessível, como:

	× Utilização de linguagem clara e simples, evitando jargões, termos 
técnicos ou ambíguos, para facilitar a compreensão;

	× Organização lógica e estruturada das informações, com o uso de 
títulos, subtítulos e marcadores, para tornar a leitura e a compre-
ensão mais fáceis;
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	× Inclusão de imagens e ilustrações que auxiliam na compreensão 
do conteúdo, especialmente para pessoas com dificuldades de lei-
tura ou deficiência visual;

	× Disponibilização do conteúdo em diferentes formatos, como texto 
impresso, áudio, vídeo ou braile, para atender às necessidades in-
dividuais;

	× Utilização de símbolos e iconografia reconhecíveis e universais, 
para facilitar a compreensão de informações importantes;

	× Oferecimento de legendas em vídeos para pessoas com deficiência 
auditiva e audiodescrição para pessoas com deficiência visual, per-
mitindo o acesso ao conteúdo audiovisual;

	× Utilização de tecnologias e ferramentas assistivas, como leitores 
de tela, ampliadores de texto ou dispositivos de comunicação al-
ternativa, para permitir que pessoas com deficiências possam in-
teragir com a língua de maneira acessível.

Uma língua acessível tem como objetivo eliminar barreiras linguísticas e 
promover a inclusão, proporcionando a todas as pessoas a oportunidade 
de participar plenamente da comunicação e ter acesso à informação.

Considerando os dois primeiros itens relacionados acima, temos a ques-
tão da utilização de uma linguagem clara e simples e a organização lógica 
e estruturada das informações. Nesse sentido, podemos refletir que a 
sequência direta dos termos da oração facilita o entendimento do enun-
ciado, deixando-o mais simples para a compreensão de todos, inclusive 
dos menos escolarizados. 

5.2 Sintaxe e acessibilidade 

A sintaxe é um ramo da gramática que estuda a estrutura das frases e a 
organização das palavras em uma língua. No caso da língua portuguesa, 
a escolha da estrutura sintática pode influenciar a acessibilidade e com-
preensão da mensagem. Neste capítulo, exploraremos a relação entre a 
sintaxe e a acessibilidade linguística, com ênfase na linguagem direta, que 
busca tornar a comunicação mais clara e compreensível para os leitores.
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A sintaxe desempenha um papel fundamental na transmissão de infor-
mações e na facilitação da compreensão. A estrutura sintática adequa-
da pode melhorar a clareza da mensagem, permitindo que os leitores 
processem as informações de forma mais eficiente. A acessibilidade 
linguística visa garantir que a linguagem utilizada seja compreensível 
para um público mais amplo, incluindo pessoas com diferentes níveis 
de habilidade linguística.

A linguagem direta é caracterizada por uma estrutura sintática simples 
e uma comunicação clara e objetiva. Ela evita construções complexas, 
períodos longos e ambiguidades, priorizando a clareza e a facilidade 
de compreensão. Ao utilizar a linguagem direta, os redatores podem 
tornar a informação mais acessível, especialmente para aqueles que 
possuem conhecimento limitado do idioma ou que buscam uma leitura 
mais rápida e objetiva.

A utilização da linguagem direta traz diversos benefícios para a acessibi-
lidade da comunicação escrita, como:

a.	 Clareza: A linguagem direta evita ambiguidades e torna a men-
sagem mais clara e fácil de entender. Frases curtas e objetivas 
ajudam os leitores a acompanhar o raciocínio do texto de forma 
mais eficiente;

b.	 Concisão: Ao utilizar uma estrutura sintática simples, a linguagem 
direta permite transmitir a informação de forma mais sucinta, eli-
minando redundâncias e detalhes desnecessários. Isso torna a lei-
tura mais ágil e acessível;

c.	 Compreensibilidade: Ao evitar construções complexas, a lingua-
gem direta facilita a compreensão, especialmente para leitores 
com habilidades linguísticas limitadas. Isso inclui não apenas fa-
lantes não nativos, mas também crianças, idosos e pessoas com 
dificuldades de aprendizado;

d.	 Rapidez na Leitura: A linguagem direta permite que os leitores pro-
cessem as informações de forma mais rápida, reduzindo a neces-
sidade de reler trechos para compreensão. Isso é especialmente 
relevante em contextos nos quais o tempo é limitado, como em 
documentos informativos, manuais ou guias.
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Recomendações para utilizar a linguagem direta:

a.	 Frases curtas e diretas: evite períodos longos e divida as informa-
ções em frases concisas e claras;

b.	 Vocabulário simples: utilize palavras de uso comum e evite jar-
gões, terminologia técnica ou expressões complexas;

c.	 Evite ambiguidades: certifique-se de que a estrutura sintática seja 
clara, evitando múltiplas interpretações;

d.	 Organização lógica: estruture a informação de forma organizada, 
destacando os pontos principais e utilizando parágrafos curtos;

e.	 Revisão e simplificação: revise o texto para eliminar informações 
redundantes e simplificar a linguagem sempre que possível.

Tais recomendações elaboram estratégias efetivas que remetem ao que 
pensam Barboza e Nunes (2007) a respeito da compreensão do termo 
inteligibilidade o qual devemos combater. Segundo as autoras:  

O termo inteligibilidade, portanto, refere-se a todos os fa-
tores que afetam o sucesso na leitura e entendimento de 
um texto, ou seja, o interesse e motivação, a legibilidade 
da impressão e de qualquer ilustração, a complexidade de 
palavras e sentenças em relação à habilidade de leitura do 
usuário (Barbosa; Nunes, 2007, p. 24).

Sendo assim, podemos compreender que a linguagem direta na sintaxe 
da língua portuguesa desempenha um papel importante na acessibilida-
de linguística. Ao utilizar uma estrutura sintática simples, clara e objetiva, 
os redatores podem tornar a informação mais acessível, promovendo a 
compreensão e alcançando um público mais amplo. 

5.3 O ato enunciativo

Todo ato enunciativo se traduz em uma unidade mínima de comunicação. 
Nele, pontuações, melodia, entonação, organizarão esse espaço, gerando 
pausas, emoções, e o fim do próprio ato comunicativo. Ao dizermos ou 
lermos “Silêncio!”, estamos incluindo ao ato enunciativo a presença de 
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valores por meio da pontuação (no caso da escrita) e emoções em nossa 
entoação. A esse tipo de organização, sem a presença de um verbo, te-
mos o que se denomina frase. 

Já as frases organizadas com verbo temos o que se denomina oração. A 
oração, por sua vez, pode ser simples quando constituída por um só ver-
bo, ou composta, quando há a presença de dois verbos ou mais. Vejamos:

O ministro revogou a decisão. (um período -simples)

O ministro revogou a decisão, mas garantiu sua presença na próxima 
sessão. (dois períodos -composto)

O fim de um período, seja ele simples ou composto, sempre (na escrita) 
será demarcado por um ponto, seja ele interrogação, exclamação, final, 
reticências ou até mesmo os dois pontos. Já na fala, ele é demarcado 
apenas pela entonação/melodia que incidirá o fim daquele período.

A combinação de palavras que formam esses períodos são descritas em 
nossa gramática pela sintaxe. 

A origem da palavra “sintaxe” remonta ao termo grego “syntaxis”, que car-
rega o significado de “organização” ou “disposição em conjunto”. O vocábulo 
grego é composto por “syn”, que denota “junto”, e “taxis”, que exprime “ar-
ranjo” ou “ordem”. Dessa forma, “sintaxe” é o termo adotado para descrever 
o estudo da estrutura gramatical das frases e da organização das palavras 
em um idioma, tendo sua raiz etimológica na língua grega. No geral, ela 
dedica-se ao estudo da estrutura das frases e à forma como as palavras 
se combinam para formar uma gramática correta em um determinado 
idioma. Em essência, podemos considerar que a sintaxe consiste em um 
conjunto de regras e princípios que regem a organização das palavras, fra-
ses e cláusulas, a fim de construir sentenças gramaticalmente corretas.

A área da sintaxe abarca elementos como a ordem das palavras na fra-
se, a concordância verbal e nominal, a relação entre os diferentes com-
ponentes da frase (como sujeito, verbo, objeto, complementos etc.) e a 
estrutura das frases nos diversos tipos de construções gramaticais, tais 
como perguntas, negações, afirmativas, entre outras.

Por intermédio do estudo da sintaxe, podemos compreender como as 
palavras são organizadas para expressar significado e como diferentes 
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estruturas gramaticais influenciam o sentido das frases. A análise sintá-
tica possibilita a identificação das funções gramaticais desempenhadas 
pelos elementos de uma sentença e como eles se relacionam entre si.

A compreensão da sintaxe é essencial para a aprendizagem e uso ade-
quado de qualquer idioma, pois auxilia na construção de frases corretas e 
compreensíveis. Além disso, desempenha um papel importante no estu-
do e descrição das línguas, tanto do ponto de vista descritivo quanto te-
órico, sendo um dos aspectos fundamentais da gramática de um idioma.

5.4 Elementos da sintaxe

Na sintaxe da língua portuguesa, existem vários elementos importantes 
que desempenham papéis específicos na estruturação das frases. Alguns 
dos principais elementos sintáticos em português incluem:

	× Sujeito: É o termo que realiza ou sofre a ação do verbo na frase. 
Geralmente, consiste em um substantivo, pronome ou expressão 
nominal.

	× Verbo: É o núcleo do predicado e expressa a ação ou estado de ser. 
Ele concorda com o sujeito em número e pessoa.

	× Objeto: Pode ser direto, indireto ou oblíquo. O objeto direto recebe a 
ação do verbo diretamente, o objeto indireto recebe a ação do ver-
bo de forma indireta através de uma preposição, e o objeto oblíquo 
desempenha outras funções gramaticais, como complemento de 
um verbo transitivo indireto;

	× Complemento: São termos que completam o sentido de um verbo, 
adjetivo ou substantivo na frase. Podem ser complementos ver-
bais, adverbiais ou nominais;

	× Adjunto: São termos que acrescentam informações adicionais à 
frase, mas não são essenciais para a sua compreensão. Podem ser 
adjuntos adverbiais, adjuntos adnominais, adjuntos adverbiais de 
modo, entre outros;

	× Predicativo: É um termo que atribui uma qualidade ou estado ao 
sujeito ou ao objeto da frase;
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	× Agente da Passiva: É o termo que pratica a ação expressa pelo 
verbo na voz passiva;

	× Aposto: É um termo que se relaciona com um substantivo ou 
pronome da frase, adicionando informações explicativas ou iden-
tificando-o.

A sintaxe, portanto, estuda como esses elementos se combinam e se 
organizam para formar frases gramaticalmente corretas e expressar 
significado. 

5.5 A ordem direta dos termos em nossa língua

Vejamos como em nossa língua a ordem direta dos termos se instala. A 
estrutura SVO é uma sigla que representa a ordem básica das palavras 
em uma frase na língua portuguesa. Cada letra corresponde a uma fun-
ção gramatical:

S: Sujeito - a pessoa, animal ou coisa que realiza ou sofre a ação do verbo. 
O sujeito geralmente ocupa a posição inicial da frase.

V: Verbo - o núcleo da frase que expressa a ação ou estado de ser. O verbo 
indica o que o sujeito faz ou o estado em que se encontra.

O: Objeto - o complemento do verbo que recebe diretamente a ação. Pode 
ser o objeto direto, que recebe a ação de forma direta, ou o objeto indire-
to, que recebe a ação por meio de uma preposição.

Essa estrutura SVO é uma das mais comuns em português, embora seja 
importante destacar que a ordem das palavras pode variar de acordo 
com o contexto, ênfase ou estilo da frase. Por exemplo, é possível alterar 
a ordem para enfatizar determinados elementos ou criar efeitos estilísti-
cos. No entanto, o SVO serve como ponto de partida para a organização 
gramatical básica em muitas frases da língua portuguesa, como em “Eu 
(S) comprei (V) um livro (O)” ou “Maria (S) está lendo (V) um jornal (O)”.

Manter a ordem direta SVO (Sujeito-Verbo-Objeto) em uma frase pode 
contribuir para o entendimento de pessoas com menor escolaridade 
ou que estejam aprendendo o idioma. A ordem direta é amplamente 



69

5. A ORGANIZAÇÃO SINTÁTICA DA LÍNGUA PORTUGUESA A FAVOR DA ACESSIBILIDADE

utilizada na língua portuguesa e é considerada a forma mais comum e 
natural de organizar as palavras em uma frase.

Ao seguir a ordem SVO, você permite que a estrutura da frase seja mais 
previsível e intuitiva para os leitores ou ouvintes, facilitando a compre-
ensão do que está sendo comunicado. Isso é especialmente importante 
para pessoas que ainda estão em processo de aquisição da língua ou que 
não têm um amplo domínio do idioma.

É indispensável encontrar um equilíbrio entre manter a ordem direta 
para facilitar a compreensão e utilizar construções mais complexas em 
situações adequadas, considerando o contexto e o público-alvo da comu-
nicação.

Vejamos alguns exemplos de frases que podem gerar dúvidas e compro-
meter o entendimento para o leitor ou ouvinte: 

	× “Ao cinema fui eu.” (Ordem direta: “Eu fui ao cinema.”) Nesse caso, 
a inversão da ordem causa estranheza e pode dificultar o entendi-
mento imediato da frase;

	× “A praia está linda no verão.” (Ordem direta: “No verão, a praia está 
linda.”) A inversão da ordem dos termos pode confundir o leitor, 
especialmente se ele estiver esperando a ordem direta mais co-
mum;

	× “No campo correm os cavalos.” (Ordem direta: “Os cavalos correm 
no campo.”) A inversão da ordem sujeito-verbo causa uma quebra 
na estrutura padrão da frase e pode gerar confusão;

	× “Na festa dançou ela.” (Ordem direta: “Ela dançou na festa.”) Nova-
mente, a inversão da ordem dos termos pode gerar estranhamen-
to e dificultar a compreensão rápida.

Esses são apenas exemplos simples para ilustrar como a ordem indireta 
pode causar dificuldades de compreensão. É essencial notar que a or-
dem indireta pode ser utilizada para criar efeitos estilísticos, ênfase ou 
variações poéticas, mas em situações mais informais ou para garantir a 
clareza da comunicação, a ordem direta tende a ser mais eficaz.
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Vamos, agora, observar um exemplo de um texto redigido em uma lin-
guagem formal, mas que busca ser claro e compreensível:

Conforme informado pelo Departamento de Recursos Humanos, solicita-
mos a todos os colaboradores que preencham o formulário de avaliação 
de desempenho até o dia 15 de julho. Essa avaliação é parte essencial do 
processo de feedback e aprimoramento profissional. Agradecemos ante-
cipadamente a colaboração de todos os envolvidos, uma vez que a partici-
pação de cada membro da equipe é fundamental para o desenvolvimento 
e o crescimento da organização.

Nesse exemplo, a estrutura SVO é utilizada, a linguagem é clara e dire-
ta, evitando-se o uso excessivo de termos técnicos ou complexos. Como 
em: “solicitamos a todos os colaboradores que preencham o formulário 
de avaliação de desempenho até o dia 15 de julho”. O sujeito é desinencial 
(Nós), ou seja, está subentendido pela desinência -mos do verbo “solicita-
mos”; o verbo é “solicitamos”, que pede complemento direto e/ou indireto 
e, em seguida; temos os complementos “a todos os colaboradores “, que 
é o objeto indireto e “que preencham o formulário de avaliação de desem-
penho”, que é objeto direto; finalizando, o adjunto adverbial de tempo “até 
o dia 15 de julho”. E, assim, segue o texto, mantendo sempre esse mesmo 
padrão de escrita.

Percebemos, portanto, a partir da leitura desse exemplo, a intenção de 
transmitir uma mensagem de maneira compreensível, mesmo manten-
do uma formalidade adequada ao contexto.

5.6 Sobre o aposto e adjunto adverbial 

Para garantir uma frase clara e acessível, a posição do aposto e dos ad-
juntos adverbiais pode variar dependendo do contexto e do efeito deseja-
do. No entanto, geralmente é recomendado seguir algumas orientações:

	× Aposto: O aposto pode ser colocado próximo ao termo a que se re-
fere, separado por vírgulas ou travessões, para evitar interrupções 
desnecessárias na estrutura da frase.

•	 Exemplo 1: “Meu irmão, um músico talentoso, toca vários ins-
trumentos.”
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•	 Exemplo 2: “A cidade de Paris, conhecida como a Cidade Luz, é fa-
mosa por sua arquitetura e cultura.”

	× Adjuntos adverbiais: Os adjuntos adverbiais podem ser posicionados 
antes ou depois do verbo, dependendo da ênfase e do efeito dese-
jados. Geralmente, eles são colocados no início ou no final da frase.

•	 Exemplo 1: “Diligentemente, ele estudou para a prova.”

•	 Exemplo 2: “Fui ao cinema com meus amigos ontem.”

Lembre-se de que a clareza é fundamental na escolha da posição do 
aposto e dos adjuntos adverbiais. Considere o fluxo natural da informa-
ção na frase e evite estruturas que possam gerar ambiguidades ou con-
fusão para o leitor.

5.7 Para uma linguagem inclusiva: elementos conclusivos

É verdade que, em contextos formais, como no meio acadêmico e no 
mercado de trabalho, é comum priorizar uma escrita formal da língua 
portuguesa, mas isso não quer dizer não utilizar a estrutura SVO (Sujeito-
-Verbo-Objeto). Essa estrutura é considerada padrão e facilita a compre-
ensão das frases de forma clara e objetiva, porém, muitas vezes isso não 
acontece e a comunicação torna-se falha. 

É importante ressaltar que a língua é flexível e permite variações, es-
pecialmente em contextos mais informais ou literários, onde é possível 
utilizar outras estruturas para criar efeitos estilísticos ou enfatizar deter-
minados elementos.

Ainda assim, é recomendado que, em ambientes formais, como no mer-
cado de trabalho, na escrita acadêmica ou em documentos oficiais, se 
siga a estrutura SVO como base para uma comunicação clara e eficaz. 
Essa padronização facilita a compreensão e evita possíveis ambiguidades 
ou confusões.

Portanto, ao redigir textos em contextos formais, é importante consi-
derar a estrutura SVO como ponto de partida, garantindo a clareza da 
mensagem e adequando-se às normas linguísticas estabelecidas nesses 
ambientes específicos. 
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Natalia Nakano

6.1 Introdução

No mundo contemporâneo, a informação contida em websites governa-
mentais é crucial para o fomento da cidadania, e, portanto, é essencial 
garantir que ela esteja disponível a todos, independentemente das ha-
bilidades e necessidades dos cidadãos. Além disso, a informação aces-
sível a todos, em linha com a Agenda 2030 da Organização das Nações 
Unidas (ONU), desempenha um papel crucial para a inclusão e igualdade 
de oportunidades além de permitir que pessoas com deficiências sejam 
visuais, auditivas, cognitivas ou motoras possam compreender e interagir 
com o conteúdo de forma eficaz e satisfatória.

À medida que os serviços e conteúdos informacionais do governo fe-
deral aumentam e reforçam sua presença no mundo digital, aqueles 
que não têm acesso a eles são privados de inúmeras oportunidades. 
Assim, ressaltamos que a acessibilidade na esfera dos websites gover-
namentais, objetivando a promoção de acesso a todos, deve ser central 
nas discussões da sociedade da informação sob pena de aprofundar a 
desigualdade em termos de acesso à informação, oportunidades educa-
cionais e socioeconômicas.

O World Wide Web Consortium (W3C), fundado por Berners Lee em 1994, 
é um consórcio de empresas de tecnologia com a missão de regular 
questões relacionadas à web e desenvolver padrões que a tornem uni-
versalmente acessível. No ano de 1999, o W3C criou a Web Accessibility 
Initiative (WAI), um grupo de trabalho dedicado a desenvolver diretrizes 
para tornar a web acessível para pessoas com deficiências ou com condi-
ções especiais de acesso. Naquele mesmo ano, o WAI publicou a primei-
ra versão das diretrizes intitulada Web Content Accessibility Guidelines 
(WCAG 1.0) (World Wide Web Consortium, 1999).  
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O WCAG 1.0 apresentava catorze diretrizes para a acessibilidade de websi-
tes, com pontos de verificação detalhados e exemplos de implementação 
(World Wide Web Consortium, 1999). Tais pontos foram categorizados 
em níveis de prioridade determinados pelo impacto que poderiam causar 
à acessibilidade. Porém, com o progresso das tecnologias e da própria 
web, uma atualização das WCAG 1.0 se fez necessária, levando à publica-
ção das WCAG 2.0 em 2008  (World Wide Web Consortium, 2008). Essa 
nova versão, embora não substitua ou invalide a primeira, é recomendada 
para a criação de novos conteúdos e atualização dos já existentes (Rocha; 
Duarte, 2012; Nakano, 2022).

No âmbito do Governo Federal, o Modelo de Acessibilidade de Gover-
no Eletrônico (eMAG) é uma iniciativa que busca estabelecer padrões 
de acessibilidade para sites e portais públicos na internet. Sua criação 
visa a garantir que todas as pessoas, inclusive aquelas com algum tipo 
de deficiência, possam ter acesso à informação e aos serviços públicos 
digitais com autonomia e igualdade de condições. Assim com o WCAG, 
o eMAG também sofreu atualizações desde a sua criação pelo Decreto 
5.296/04 (Brasil, 2004), e atualmente sua versão mais atualizada é a 3.1 
de 2014 (Brasil, 2014).

Rocha e Duarte (2012) realizaram uma análise comparativa das Diretrizes 
de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG 2.0) e do Modelo de Acessi-
bilidade do Governo Eletrônico Brasileiro (eMAG 3.0). Embasadas na aná-
lise dos documentos, as autoras detalharam as características centrais 
de cada modelo e apontaram que, embora os documentos compartilham 
recomendações de acessibilidade bastante alinhadas, as principais distin-
ções residem na estrutura. Ademais, a investigação sugere que o eMAG 
possui vantagens significativas para o contexto brasileiro. 

Uma diferença estrutural que o nosso estudo destaca é a categorização 
dos níveis de conformidade de acessibilidade do WCAG 2.0 em Nível A, 
AA e AAA. Assim, um website que cumpre todos os critérios de suces-
so de nível A alcança conformidade nível A. Para alcançar o nível AA, é 
necessário cumprir todos os critérios de nível A e AA, da mesma forma 
para o nível AAA. Apesar das necessidades de acessibilidade variarem 
entre os internautas, a adesão ao menos no nível A representa uma ação 
fundamental que assegura acessibilidade mínima ao conteúdo informa-
cional (World Wide Web Consortium, 2021). Por outro lado, o eMAG 3.1 
eliminou os níveis A, AA e AAA. De acordo com a versão atualizada do 
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eMAG 3.1, não se admitem exceções às recomendações no que se refere à 
aderência às diretrizes, uma vez que são direcionadas para websites go-
vernamentais, e, portanto, não reconhecem a acessibilidade parcial, que 
correspondia aos níveis A e AA da versão 2.0. 

Uma vez reconhecida a necessidade de adesão às recomendações inter-
nacionais e nacionais de acessibilidade para garantir o acesso à informa-
ção, paralelamente, é importante reconhecer os princípios do Design, e 
nele o Design da Informação, o Design Universal e a Encontrabilidade da 
Informação para criação de ambientes digitais acessíveis e eficazes  que 
proporcionem uma experiência satisfatória para o internauta. 

6.2 Websites governamentais acessíveis, eficazes e 
satisfatórios

Com relação à eficácia e à satisfação do internauta na interação com o 
conteúdo, deve-se primeiramente pensar que a informação apresentada 
em ambientes informacionais digitais deve ser criada de forma a per-
mitir que os cidadãos que com ela interajam consigam realizar a tarefa 
desejada ou ter sua necessidade informacional preenchida. Além disso, o 
projeto do ambiente, e nele o conteúdo informacional devem promover 
uma experiência agradável para a pessoa na busca de informação.

Ao visitar um ambiente digital, podemos experimentar diferentes emo-
ções – as experiências proporcionadas resultam em emoções positivas 
ou negativas parecidas com aquelas sentidas em ambientes físicos.  Elas 
podem ser, também, tanto agradáveis, aconchegantes ou convidativas – 
resultando em sensações de bem-estar e, consequentemente, em uma 
boa experiência; ou desagradáveis, frias e repulsivas - resultando em 
mal-estar, e, portanto, permanências mais curtas e insuficientes no am-
biente. Destacamos que esse processo é anterior à consciência.

Assim, as emoções determinam a avaliação de uma primeira experiência 
ao influenciar nossas impressões em positivas ou negativas, boas ou ruins. 
Tais impressões são determinantes para nossas ações futuras – emoções 
e experiências positivas durante a interação com um ambiente digital re-
sultará em confiança e possíveis retornos a determinado ambiente, en-
quanto emoções e experiências negativas resultarão em ações contrárias. 
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Para Hassenzahl (2013), as experiências estão intimamente ligadas com 
as ações, uma vez que representam eventos vivenciados repletos de 
estímulos visuais e sonoros. Esses eventos resultam em sentimentos, 
pensamentos, motivos e ações que se conectam e se armazenam na me-
mória, onde são organizados, revividos e comunicados entre humanos: 
“Uma experiência é uma história que emerge do diálogo de uma pessoa 
com seu mundo através da ação. Uma experiência é subjetiva, holística, 
situada, dinâmica e valiosa” (Hassenzahl, 2013, p. 8).

Na cultura ocidental contemporânea, para Hassenzahl (2013), nossas ex-
periências têm influenciado progressivamente nossas ações: observa-se 
uma mudança do material em direção ao experimental. Isso porque, de 
acordo com estudos recentes, as pessoas têm preferido investir em si-
tuações que proporcionam experiências - como shows, peças de teatro e 
viagens, em detrimento da aquisição de produtos materiais - como rou-
pas ou jóias. Porém, os objetos materiais não são opostos às experiên-
cias: viagens pressupõem transporte; shows musicais pressupõem ins-
trumentos e um local. Os artefatos tecnológicos, por sua vez, dão forma, 
medeiam e garantem uma boa experiência. 

É a constatação desses novos comportamentos por designers e outros 
estudiosos que emerge a disciplina User Experience (UX), cujo foco con-
centra-se em produtos digitais interativos que operam como criadores, 
facilitadores ou mediadores de experiências. Tais produtos – os ambien-
tes digitais – influenciam a forma como as pessoas se sentem, pensam e 
agem, ou seja, determinam a experiência enquanto positiva ou negativa 
(Hassenzahl, 2013). 

Vale ressaltar que não é possível garantir que a experiência em determina-
do ambiente digital seja totalmente positiva. Porém, acreditamos que a ex-
periência vivenciada em um ambiente digital seja positiva se a sua criação 
for realizada com base em conhecimentos e princípios de Design e áreas 
convergentes, como o Design da Informação, o Design de Experiências, a 
Encontrabilidade da informação e os princípios do Design Universal. 

Nessa direção, para nortear o design de uma experiência por meio de um 
objeto de interação, Hassenzahl (2013) propôs um modelo conceitual de 
três níveis baseados em três perguntas: “Por quê?”, “O quê?”, e “Como?” 
O “por quê?” Corresponde ao motivo ou motivação pelo qual a pessoa 
realiza uma ação por meio de um produto interativo - comprar um livro 
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ou fazer uma pesquisa, por exemplo. Ao explorar o “por quê?” investi-
gamos as necessidades, os desejos e objetivos que levam as pessoas a 
procurarem determinada solução. O nível “o quê?” refere-se às carac-
terísticas e funcionalidades do produto (ambientes digitais). Essa per-
gunta busca identificar os recursos e atributos que o produto/ambiente 
digital oferece para atender às necessidades identificadas no nível “por 
quê?”. Ao explorar o nível “o quê?” analisamos os aspectos observáveis 
do produto como a sua aparência, a usabilidade, o desempenho e as 
capacidades específicas. Por outro lado, o nível “como?” compreende 
a ação realizada por meio do objeto e seu contexto de uso, ou seja, ex-
plora os aspectos práticos e detalhados da experiência do cidadão no 
ambiente, como ele é operado e como se integra em suas vidas. Aqui 
consideramos os aspectos da interação física na interface do ambiente, 
como os menus navegados e os botões clicados, por exemplo.

No Design de Experiências, para Hassenzahl (2013), os três níveis de-
vem estar em harmonia. No nível “por quê?”, é necessário descobrir as 
necessidades e emoções envolvidas na atividade, o seu significado, e a 
experiência. Em seguida, determinar a funcionalidade que vai fornecer 
a experiência constituirá o nível “o quê?” Por fim, a forma apropriada 
de colocar a funcionalidade para agir configura o “como?” A adoção 
desse modelo de desenho possibilita a criação de produtos – neste 
caso, ambientes digitais informacionais – a partir da valorização das 
peculiaridades da experiência humana, necessária para o design de ex-
periências positivas. 

Assim, a apresentação da informação em websites governamentais deve 
promover uma experiência agradável e inclusiva para todas as pessoas 
que com o website interagirem, especial atenção dada ao nível “como?” 
para os recursos de acessibilidade disponibilizadas no ambiente. Para 
tanto, baseamo-nos nos princípios do Design da Informação, do Design 
Universal, da Encontrabilidade da Informação e da literatura da área de 
acessibilidade digital para informar a apresentação da informação aces-
sível em websites governamentais. 

Nesse contexto de interação dos cidadãos com a informação acessível 
em ambiente digital governamental, neste capítulo, exploraremos os 
princípios fundamentais do Design da Informação, do Design Univer-
sal e da Encontrabilidade da informação para tornar sua comunicação 
mais inclusiva. 
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6.3 A contribuição do design da informação, do design 
universal e da encontrabilidade da informação para apre-
sentação da informação digital acessível

De acordo com Pettersson (2013), o Design da Informação (DI) tem como 
objetivo primordial garantir a clareza na comunicação de mensagens. 
Nesse sentido, mensagens bem elaboradas devem ser precisas, visando 
à interpretação e compreensão corretas por parte dos cidadãos, inde-
pendentemente do meio - físico ou digital - e de suas habilidades ou de-
ficiências. Pettersson enfatiza que o propósito do DI é fornecer suporte 
para a criação de materiais informacionais que permitam aos receptores 
executar tarefas específicas. 

Para Horn (1999), o DI é a arte e a ciência de preparar informações para 
que possam ser usadas por seres humanos com eficiência e eficácia. O 
diferencial do DI em relação a outras disciplinas do Design é sua ênfase 
na eficiência e eficácia da comunicação. Os objetivos do DI, segundo Horn 
(1999), incluem desenvolver documentos compreensíveis e facilmente 
recuperáveis, desenhar interações com equipamentos fáceis e naturais, 
resolver problemas de interfaces humano-computador e garantir o con-
forto do movimento das pessoas em espaços tridimensionais e virtuais.

Ainda conforme Pettersson (2012), nota-se uma ausência de regras bem 
definidas na criação da comunicação eficiente e eficaz, uma realidade que 
pode ser atribuída à multiplicidade de fatores influenciadores, tais como 
o contexto específico, a tarefa em questão e o público-alvo pretendido, 
entre outros. No entanto, apesar dessa ausência de regulamentações es-
tritas, Pettersson (2012) elenca princípios que foram identificados como 
essenciais pelos estudiosos da área. Estes princípios formam a base das 
diretrizes usadas para desenvolver ambientes digitais que são eficientes, 
eficazes, inclusivos e agradáveis para todos (Nakano, 2022)

De acordo com a análise de Pettersson (2012), os princípios funcionais do 
Design da Informação podem ser categorizados em seis áreas distintas: 
Definição do Problema, Estrutura, Clareza, Simplicidade, Ênfase e Unida-
de. Cada um desses princípios desempenha um papel crucial na forma-
ção de um design de informação eficaz e compreensível.

O primeiro processo para construção de um ambiente digital acessí-
vel, é a definição do problema. Aqui aspectos fundamentais a serem 
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considerados incluem a identificação do emissor da mensagem (ins-
tituição governamental), a audiência (todos os cidadãos), o ambiente 
onde a mensagem será veiculada (website governamental). Além disso, 
deve-se considerar que a informação/mensagem apresentada no meio 
digital resulta na representação. Assim, a representação pode ser um 
texto, uma imagem, apresentações audiovisuais ou uma combinação de 
mídias. No que se refere ao website governamental, deve-se criar um 
ambiente familiar para os cidadãos para que a tarefa que deseja realizar 
ou a sua necessidade informacional seja realizada de forma eficaz. 

Após a definição do problema, o seguinte aspecto a ser considerado é 
a estrutura do website governamental. Há que se considerar que uma 
estrutura bem planejada potencializa a percepção, interpretação, com-
preensão e retenção da informação. Assim, as informações devem ser 
ordenadas da mais relevante para a menos significativa. Além disso, a es-
trutura deve delimitar o conteúdo e seus elementos, bem como categori-
zar as informações associadas de modo a evidenciar as suas relações. Os 
elementos devem estar alinhados de forma a facilitar a navegação entre 
eles. Enfatizamos aqui o cuidado com a hierarquia e a ordem da apresen-
tação da informação em uma estrutura lógica pensando nos cidadãos 
que utilizam leitores de tela para interagir com o ambiente.

Deve-se evitar o excesso de detalhes informativos, e os níveis textuais não 
devem exceder três ou quatro. O layout e as variações tipográficas devem 
ser organizados de forma a orientar a visualização e a leitura da interface, 
com ênfase em cabeçalhos, por exemplo. A consistência das cores é fun-
damental para elucidar a estrutura do texto, como a utilização de cores de 
fundo distintas, por exemplo. Os cabeçalhos devem destacar a relevância 
e a hierarquia das informações para melhorar a compreensão do texto. No 
ambiente digital, os princípios estruturais devem ser aplicados tanto na 
interface como no conteúdo da mensagem (Nakano, 2019).

Com relação à clareza, para assegurar uma comunicação eficaz e trans-
parente ambiente acessível, é crucial que a mensagem seja direta, sim-
ples e sem ambiguidades. Deve-se evitar o uso de tipografias incomuns e 
tamanhos de fontes extremos, uma vez que a leitura é realizada no texto 
como um todo e não em palavras ou letras isoladas.

A legibilidade de um texto em tela de computador, definida como a facilida-
de do leitor de ler, visualizar e distinguir os elementos do texto levando em 
conta a cor e a tipografia, pode ser aprimorada por meio de um contraste 
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apropriado entre o texto e o fundo (Pettersson, 2012). Recomenda-se a uti-
lização de tipos de fonte adequados para telas, como Trebuchet, Verdana 
e Georgia, e o uso de fontes maiores. Além disso, para maximizar a legibili-
dade em tela de computador, sugere-se o espaçamento duplo entre linhas 
de texto contínuo.

O princípio do contraste também se aplica à legibilidade das figuras, que 
devem apresentar apenas informações essenciais e um contraste apro-
priado entre o fundo e a figura para uma visualização ideal.

A importância do contraste se estende também à seleção de cores para 
materiais informativos. Textos em preto ou marrom escuro em fundo 
branco ou amarelo proporcionam os melhores contrastes para a leitu-
ra. Na tela do computador, são recomendados fundos claros ou escuros 
contrastando com conteúdos escuros ou claros. Embora algumas com-
binações de cores possam parecer mais atraentes, elas são geralmente 
menos legíveis e, portanto, devem ser evitadas para garantir a legibilida-
de (Jorente; Nakano; Padua, 2020).

Os aspectos de clareza relacionados ao Design da Informação (DI), men-
cionados por Pettersson e outros autores, convergem com recomenda-
ções de acessibilidade para evitar que se tornem obstáculos para pesso-
as com visão reduzida e estão em conformidade com as recomendações 
do WCAG e eMAG.

A regra da simplicidade, por sua vez, é um dos pilares fundamentais do 
DI, cujo objetivo é facilitar a percepção, o processamento e a memória da 
mensagem transmitida. 

Melhorar a simplicidade de conteúdo informacional na web pode ser 
orientado por estudos de legibilidade textual. Pettersson (2012) aponta 
que um texto facilmente compreensível se caracteriza por frases e pa-
lavras curtas e uma estrutura gramatical simples. Dessa forma, o texto 
deve ser conciso, consistente e preciso. A escolha do vocabulário tam-
bém é uma consideração crucial, onde é preferível usar palavras de baixo 
grau de abstração, com menos sílabas e familiares ao leitor.

Outros fatores que devem ser levados em conta são a escolha do tema, 
a divisão em parágrafos, o tamanho do parágrafo, a inclusão de títulos 
e subtítulos, o comprimento das linhas, o espaçamento entre as linhas, 
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o uso de ilustrações, o tamanho das fontes, a relevância do texto para o 
leitor e o tamanho da página (Pettersson, 2012). 

Essas recomendações são também compatíveis com diretrizes de aces-
sibilidade para pessoas com baixa escolaridade ou com deficiências cog-
nitivas, reforçando as sugestões de acessibilidade presentes na literatura 
(Nakano, 2022).

As cores são outra variável importante na legibilidade. Quando usadas 
para realçar ou ocultar algo ou para exibir diferenças e semelhanças, as 
cores ajudam os leitores a lembrar informações e a localizar o que es-
tão procurando. De acordo com Pettersson, em concordância com Dwyer 
(1972), as pessoas geralmente preferem o uso de no máximo três ou 
quatro cores na mesma página, tela ou slide, diretriz que deve ser levada 
em conta no design desses materiais.

O princípio da ênfase é utilizado para captar, orientar e sustentar a aten-
ção do leitor. Normalmente, as pessoas não leem um documento de in-
formação do começo ao fim, mas sim selecionam as partes que estão 
mais destacadas para a leitura.

De acordo com Pettersson (2012), os leitores tendem a combinar diferen-
tes tipos de leitura, incluindo leitura transversal, leitura de títulos, foco 
em ilustrações e suas legendas e leitura cuidadosa de determinadas se-
ções do texto. Portanto, elementos como títulos, fotografias, ilustrações e 
elementos gráficos se tornam o ponto de entrada de uma página devido 
à sua capacidade de atrair a atenção.

No entanto, é necessário também levar em consideração o impacto que 
o tamanho e a localização desses elementos têm na decisão do leitor de 
ler a página. Imagens muito grandes podem ser ignoradas e, portanto, 
devem estar em tamanho e posição apropriados. Devemos acrescentar 
que é aconselhável evitar o uso de elementos gráficos ou imagens que 
são meramente decorativos. Se esses elementos forem absolutamente 
necessários, eles devem ser acompanhados por legendas ou alternativas 
de texto para leitores de tela, ou podem ser configurados no Cascading 
Style Sheets (CSS) para serem ignorados por leitores de tela, facilitando a 
leitura para pessoas que utilizam esse recurso (Nakano, 2022).

Aliado ao princípio da harmonia e da proporção estética, o princípio da uni-
dade se refere à necessidade de as interfaces apresentarem consistência e 
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coesão global, já que as discrepâncias podem confundir os internautas. As-
sim, a unidade envolve o uso constante de estilos e terminologias, layout 
e tipografia, bem como técnicas de ênfase. Isso pode ser exemplificado ao 
colocar imagens próximas ao texto ao qual estão vinculadas.

A harmonia em um website é atendida quando os elementos estão bem 
organizados e formam uma relação equilibrada e harmoniosa. Isso de-
corre do sentido inato de equilíbrio que os humanos possuem, que pode 
ser formal ou informal. O equilíbrio formal envolve simetria, criando uma 
percepção de estabilidade, enquanto o equilíbrio informal oferece uma 
sensação de dinamismo. De acordo com Pettersson (2012), a falta de 
equilíbrio e o uso inconsistente de cores, gráficos ou tipografia prejudi-
cam a compreensão de materiais informativos.

Sobre a Proporção Estética, embora possa parecer algo objetivo e mate-
mático, na realidade é um conceito subjetivo, que depende da percepção 
individual do receptor da mensagem sobre o que é considerado bonito ou 
feio. Portanto, no ambiente informativo, é crucial que elementos gráficos, 
como figuras ou ilustrações, não sejam usados apenas como decorativas, 
mas que desempenhem um papel informativo.

O DI está em sintonia com o Design Universal (DU), pois os Princípios do 
Design Universal buscam facilitar e sistematizar as diretrizes para criar 
produtos, comunicações e ambientes acessíveis. Esses princípios, criados 
no Center for Universal Design na North Carolina State University, visam 
simplificar a vida para todas as pessoas, tornando produtos, comunica-
ções e o ambiente construído utilizáveis por um número maior de pesso-
as, com pouco ou nenhum custo extra. O DU beneficia pessoas de todas 
as idades e habilidades. Segundo Horton (2006), o DU visa permitir que 
indivíduos com deficiência acessem a mesma informação que indivíduos 
sem deficiência, em vez de criar conteúdo específico ou adaptado. Os sete 
princípios do Design Universal podem ser pensados para ambientes digi-
tais da seguinte maneira:

1.	 Uso equitativo: Este princípio fundamental preconiza que o design 
deve ser inclusivo para uma variedade de pessoas, não apenas 
para um público específico. Por exemplo, o uso de fontes grandes e 
contraste de cores facilita a leitura para todos, não apenas pessoas 
com baixa visão, mas pessoas idosas;
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2.	 Uso flexível: O design deve ser adaptável para acomodar diferentes 
preferências e habilidades. Um exemplo seria um ambiente que 
permite a personalização da interface e alterações nas cores e ta-
manhos das fontes;

3.	 Uso simples e intuitivo: O design deve ser fácil de entender, in-
dependentemente da experiência ou habilidades do usuário. Por 
exemplo, o campo de busca do Google ou o design do iPhone;

4.	 Informação perceptível: O design deve comunicar a informação de 
forma eficaz, independentemente das condições ambientais ou ha-
bilidades sensoriais do usuário. Por exemplo, um vídeo deve incluir 
legendas e tradução em libras;

5.	 Tolerância ao erro: O design deve minimizar as consequências de 
erros acidentais ou ações não intencionais. Por exemplo, a interfa-
ce deve oferecer mais de uma opção para voltar à página anterior.

6.	 Baixo esforço físico: O design deve exigir pouco esforço físico ou 
cognitivo. Em ambientes digitais, isso pode ser exemplificado pela 
execução de uma tarefa com o mínimo de cliques possíveis;

7.	 Tamanho e espaço para aproximação e uso: Este princípio sugere 
que o design deve oferecer espaço adequado para interação, inde-
pendentemente do tamanho corporal, postura ou mobilidade do 
usuário. Embora esse princípio seja mais aplicado em ambientes 
físicos, em ambiente digital, isso poderia se traduzir em projetos 
de conteúdos compatíveis com software de tecnologia assistiva, 
como programas de reconhecimento de voz.

Os princípios do Design da Informação, quando convergidos com os prin-
cípios do Design Universal e complementados pela Encontrabilidade da In-
formação, podem orientar o desenvolvimento de sistemas informacionais 
eficientes, inclusivos e acessíveis. Esses princípios visam atender à diver-
sidade de internautas que precisam interagir e obter informações nesses 
ambientes, especialmente no contexto dos websites governamentais.

Encontrabilidade da informação, termo consolidado em português, foi 
traduzido do termo Findability, cunhado por Peter Morville em 2005. Em 
ambientes informacionais, a encontrabilidade da informação é uma ca-
racterística relacionada à navegação e busca da informação.  Podemos 
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conceituar a encontrabilidade da informação como: a qualidade de ser 
localizável ou navegável, a facilidade de um objeto ser descoberto ou lo-
calizado, e o grau no qual um sistema o ambiente suporta a navegação 
e recuperação (Morville, 2005, p. 4 apud Vechiato, Vidotti, 2014, p. 110).

A Encontrabilidade da Informação não se restringe apenas ao acesso efi-
caz e ao uso da informação, mas também assegura que a informação 
possa ser facilmente encontrada por meio de um sistema de navegação 
e recuperação eficaz, levando em consideração as necessidades específi-
cas e características únicas dos internautas. Ressaltamos que a Encontra-
bilidade da Informação ajuda a remover barreiras ao acesso à informação 
ao enfocar a necessidade de levar em conta os internautas e suas respec-
tivas necessidades.

Vechiato e Vidotti (2014) propõem uma lista de recomendações de en-
contrabilidade da informação que pode ser seguida em qualquer ambien-
te digital. O Quadro 6.1 a seguir apresenta as recomendações:

Quadro 6.1 -  Recomendações de encontrabilidade 
da informação para ambientes digitais.

Recomendações de encontrabilidade da informação para ambientes digitais

1 Utilizar instrumentos para organização da informação como taxonomias 
navegacionais e instrumentos de controle terminológico como tesauros e 
ontologias, quando viável.

2 Implementar recursos de classificação social (folksonomia) e de navegação 
por meio de tags atribuídas pelos sujeitos.

3 Representar os recursos informacionais por metadados.

4 Investir na mediação infocomunicacional dos sujeitos.

5 Ampliar as possibilidades dos sujeitos de encontrar a informação por meio 
de diferentes ambientes e dispositivos.

6 Investigar os comportamentos, as competências, as experiências e a Inten-
cionalidade dos sujeitos.

7 Aplicar recomendações e avaliações de acessibilidade e de usabilidade

8 Investir na utilização de affordances para orientar os sujeitos no espaço 
(wayfinding) no decorrer da navegação.
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Recomendações de encontrabilidade da informação para ambientes digitais

9 Investir na utilização de affordances para a query e os resultados de busca.

10 Proporcionar busca pragmática.

Fonte: Da autora (2023) adaptado de Vechiato e Vidotti (2014).

O projeto de um sistema informacional acessível deve organizar a in-
formação de maneira a torná-la acessível, recuperável e que possa ser 
transformada em conhecimento para todos, independentemente de suas 
habilidades ou deficiências. Logo, o DI em convergência com o DU e a En-
contrabilidade da informação devem cooperar para criação de interfaces 
de interação acessíveis, eficientes e satisfatórias para o cidadão em busca 
de informação governamental. 

6.4 Conclusão

No Brasil, o acesso à informação é direito assegurado ao cidadão e um de-
ver do Estado garantir sua transparência e acessibilidade. A acessibilida-
de em plataformas digitais governamentais deve ser entendida como um 
processo dinâmico e contínuo, em busca de melhorias a todo momento. 
É imperativo que a sociedade entenda, aceite e incorpore o conceito de 
que a deficiência está no ambiente e não no indivíduo, tornando a acessi-
bilidade uma prática intuitiva e transparente.

É importante destacar que a prática de acessibilidade no Brasil está ali-
nhada com recomendações e legislações internacionais. No entanto, é 
necessário trazer à tona as discussões sobre acessibilidade para reforçar 
o cumprimento efetivo dessas normas no dia a dia, por parte dos desen-
volvedores, servidores públicos e desenvolvedores.

Em última análise, a promoção da acessibilidade em websites governa-
mentais amplia o alcance da informação, potencializa o engajamento 
cidadão e fortalece a democracia, uma vez que permite que todos os ci-
dadãos, independentemente de suas habilidades, possam se informar, e 
como resultado participar plenamente da vida em sociedade.
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7. PORTUGUÊS SIMPLIFICADO PARA UMA 
COMUNICAÇÃO MAIS ACESSÍVEL

Flavia Karla Ribeiro Santos

7.1 Introdução

 Todas as pessoas nascem com aptidão para a comunicação e para o 
aprendizado de uma ou mais línguas, pois essa é uma capacidade inata 
ao ser humano, como explica Fiorin (2013). Tendo em vista serem uma 
forma de manifestação da linguagem que viabiliza a transmissão de mo-
dos de pensar e de agir que conformam e regem o meio social, a maioria 
das línguas existentes em nosso planeta surgiram de forma natural, sen-
do constituídas de elementos que representam tudo o que é reconhecido 
como existente ou inexistente no mundo para essa cultura, região e so-
ciedade. A língua é, por isso, fruto de convenções linguísticas dentro de 
um corpo social, que tornam possível a interação entre os falantes, por 
meio da oralidade ou da escrita.

A língua, comumente conhecida como idioma (português, francês, inglês, 
espanhol, italiano etc.), possui um conjunto particular de regras, estrutu-
rando-se de uma maneira que é própria de uma comunidade específica 
de falantes. Isso implica dizer que toda língua comporta uma gramática 
e um dicionário, pois tem formas de representação de um objeto que 
lhe são inerentes: maçã e apple, por exemplo, são palavras das línguas 
portuguesa e inglesa, respectivamente, que correspondem ao mesmo 
elemento existente na natureza. Nas culturas que falam essas línguas, 
tanto maçã quanto apple dizem respeito, a priori, ao fruto da macieira – 
comestível, suculento, de sabor adocicado e casca vermelha ou verde –, 
mas usam sistemas de representação oral e escrita diferentes.

Se considerados os falantes de uma mesma língua, os sistemas de repre-
sentação se mantêm, mas podem ocorrer variações. Às vezes, a variação 
é de escolha de vocabulário, pois pode existir mais de uma palavra para 
representar a mesma coisa ou, ainda, uma palavra pode ter mais de um 
sentido, e sua compreensão vai depender da situação em que foi usada. 
Outras vezes, a variação é de ordem gramatical, ou seja, de organização 
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dos elementos que constituem a oração, consequentemente, quanto mais 
complexa for uma oração, maior será o nível de conhecimento de leitura e 
apreensão de sentido exigido de quem lê ou ouve; quanto menos comple-
xa, menor será o nível de leitura e apreensão da significação exigido para 
que a mensagem seja transmitida com sucesso.

Via de regra, textos constituídos de orações subordinadas e/ou intercala-
das, e que utilizam vocabulário com alto grau de requinte, ou seja, dota-
dos de complexidade de construção que exigem igual nível de apreensão 
do sentido da parte de seu interlocutor, são mais valorizados, pois perten-
cem à variante da língua tida como culta. Aliás, essa é a variante ensinada 
na escola, pautada na Gramática Normativa, e utilizada não somente na 
literatura, mas também nos textos jurídicos, jornalísticos, empresariais, 
nas legislações, nos documentos oficiais do governo em geral (e-mails, 
relatórios, sites etc.). No caso do Brasil, onde se fala o português, língua 
que de fato nos interessa neste capítulo e à qual nos referiremos a partir 
de agora, os documentos governamentais obedecem a regras de produ-
ção escrita institucionalizadas na Gramática Normativa, bem como em 
manuais que se embasam nessa prescrição e a reforçam como o Manual 
de Redação da Presidência da República (Brasil, 2018).

Dado desconhecido por grande parte da população é que não é obrigatório 
usar palavras difíceis e/ou estrutura sintática e semântica excessivamente 
ornada para escrever um texto dentro dos padrões da variante culta, mas 
é imprescindível levar em conta o interlocutor, a pessoa para quem se quer 
comunicar algo. Esse ponto é observado até mesmo no Manual de Reda-
ção da Presidência da República (Brasil, 2018), que adverte:

A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial. 
Pode-se definir como claro aquele texto que possibilita ime-
diata compreensão pelo leitor. Não se concebe que um do-
cumento oficial ou um ato normativo de qualquer natureza 
seja redigido de forma obscura, que dificulte ou impossibili-
te sua compreensão. A transparência é requisito do próprio 
Estado de Direito: é inaceitável que um texto oficial ou um 
ato normativo não seja entendido pelos cidadãos. O princípio 
constitucional da publicidade não se esgota na mera publi-
cação do texto, estendendo-se, ainda, à necessidade de que 
o texto seja claro (Brasil, 2018, p. 17, grifo nosso).

Em vista disso, dando atenção à necessidade de se transmitir uma infor-
mação de forma suficientemente clara; logo, compreensível por qualquer 
falante de uma língua – daquela com menor nível de instrução escolar 
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à mais escolarizada –, buscamos, aqui, refletir sobre de que modo po-
demos simplificar o português do Brasil para obtenção de uma comuni-
cação mais acessível, que possa ser compreendida pelo maior número 
possível de brasileiros e brasileiras, estando incluídas aquelas pessoas 
que cursaram apenas os anos iniciais do ensino fundamental.

7.2 Língua, como instrumento de comunicação e inclusão 
do falante do português

Falando ou escrevendo, a depender da situação de uso do português (da 
cotidiana à formal), da região geográfica, da classe social, da idade e, so-
bretudo, do nível de escolaridade, as convenções linguísticas (gramática) 
serão “respeitadas” em maior ou menor grau. Em outras palavras, os ele-
mentos que constituem essa língua podem se relacionar de diferentes 
maneiras, sempre com a finalidade de obter uma comunicação bem-su-
cedida. Isso significa dizer que coexistem, em nossa sociedade, usos mais 
formais da língua – em que brasileiros e brasileiras, no processo de in-
teração verbal, podem usar tanto um vocabulário mais esmerado como 
um mais simples, com maior ou menor complexidade na construção das 
orações – e usos mais informais.

No Brasil, é comum encontrarmos construções linguísticas como “E aí 
cara, como vai a força?” no lugar de “Olá. Tudo bem?”, ou ainda palavras 
com sentidos múltiplos, cuja significação depende do contexto de uso2. 
Isso ocorre porque entre os falantes de dada língua natural, há uma par-
cela de indivíduos, grupos ou comunidades menores (seja um estado, seja 
moradores de uma região específicos, não importa a extensão territorial) 
que não utilizam a variante culta pré-estabelecida pela Gramática Nor-
mativa3, variedade de uso da língua, segundo Camacho (2012), de maior 
prestígio e colocada em uso pela classe social e economicamente privile-
giada, que dita comportamentos sociais e linguísticos a serem seguidos 
por todos os falantes da mesma língua, como assevera Castilho (2020).

2.  A título de ilustração, a palavra “gato”, de acordo com o dicionário Houaiss (2014) pode significar 
um animal da família dos felinos, um homem atraente, um dispositivo usado para furtar energia, 
um cavalo sem pedigree em meio a puros-sangues etc.

3.  Referimo-nos a arcaísmos (“brusa”), cancelamento da vibrante |R| após uma vogal posicionada no 
final de uma palavra (“fazê”), dupla negação (“não quero não”), concordância do sujeito no singular 
com o verbo no plural e vice-versa (“a gente fomos lá”, “é nóis”), estilo mais coloquial (uso do “a gen-
te” ao invés de “nós”) ou léxico particular, entre outras formas linguísticas de menor prestígio.
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No que concerne à relação entre o substantivo “norma” (aqui, conjunto 
de regras linguísticas impostas pela gramática oficial) e o adjetivo “culta”, 
Marcos Bagno (2012, p. 21) reflete que:

[...] a palavra norma quase nunca anda sozinha. Ela frequen-
temente vem seguida de algum qualificativo que tenta de-
fini-la de modo mais específico. Dos diversos adjetivos usa-
dos para qualificar a norma, o mais comum, certamente, é o 
adjetivo culta, e a expressão norma culta circula livremente 
nos jornais, na televisão, na internet, nos livros didáticos, na 
fala dos professores, nos manuais de redação das grandes 
empresas jornalísticas, nas gramáticas, nos textos científi-
cos sobre língua etc.

A fala de Bagno (2012) reforça o que já foi dito na introdução deste capí-
tulo: a variante culta é aquela adotada pelos espaços institucionalizados, 
sobretudo os governamentais. Por outro lado, isso não impede que o seu 
uso, principalmente quando direcionado à população em geral, busque 
ser sensível às barreiras de acessibilidade linguística enfrentadas pelos 
falantes brasileiros que usam a variante do português de menor prestí-
gio, em grande medida, aqueles de baixa escolaridade, isto é, que somen-
te frequentaram os anos iniciais do ensino fundamental.

Não estamos defendendo, aqui, que as comunicações oficiais adotem 
coloquialismos, bem como outros usos informais do português. Muito 
pelo contrário. As classes sociais menos privilegiadas têm o direito ao 
contato com a variante culta de nossa língua (Castilho, 2020), e é dever 
das instituições aproximá-las dessa forma de uso de sua língua mater-
na. O que a presente reflexão propõe é que textos que visam à transmis-
são de informações a serem acessadas por qualquer cidadão ou cidadã 
falante do português, independentemente do nível de escolaridade, se-
jam escritos para serem compreendidos até mesmo por pessoas com 
nível rudimentar de alfabetização. Afinal, “compreender é participar de 
um diálogo com o texto” (Fiorin, 2008, p. 6) e com quem o escreveu, 
“uma vez que a compreensão não se dá sem que entremos numa si-
tuação de comunicação” (Fiorin, 2008, p. 6) e não há comunicação se a 
parte a quem se comunica algo não assimilar o que lhe foi dito. Além 
disso, a ausência de preocupação com a maneira como uma informação 
será recebida pela população – se será compreendida em sua totalidade 
ou não – pode ser considerada como uma forma de inviabilização do 
acesso à informação, consequentemente, configurando-se como uma 
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espécie de negação do direito à cidadania, mais do que isso, como uma 
violência simbólica4, nos termos de Bourdieu (1977).

Nesse sentido, a atenção à qualidade não só da informação, como também 
do ato de informar deve ser levada em conta, e para que isso seja possível, 
é preciso reconhecer a existência de pelo menos duas barreiras impostas à 
leitura que, inevitavelmente, interferirão na compreensão dos textos:

	× Os níveis de alfabetismo / graus de letramento do falante do por-
tuguês;

	× A insistência na escrita de textos utilizando um português dema-
siadamente complexo.

Sobre a primeira barreira, cabe lembrar que o alfabetismo não é um 
termo totalmente desconhecido, pois concerne a saber ler e escrever, 
e, mais do que isso, a utilizar esse saber no dia a dia para transformar 
a condição de vida. Ou seja, mais do que saber juntar letras e palavras 
e encontrar o sentido nelas, uma pessoa alfabetizada usa esse saber na 
vida: lê ou escreve um recado, lê uma notícia no jornal, em uma revista 
ou em um panfleto, por exemplo, preenche um formulário, e assim por 
diante. Isso significa que o alfabetismo está intimamente relacionado à 
prática do letramento, entendido, nas palavras de Soares (1998, p. 3, grifo 
da autora), como “estado ou condição de quem não só sabe ler e escre-
ver, mas exerce as práticas sociais de leitura e de escrita que circulam na 
sociedade em que vive”. E é por isso que o letramento interessa a este 
estudo, porque os documentos produzidos pelo governo, seja os digitais, 
como e-mails, sites, aplicativos, ou outros documentos direcionados para 
além dos espaços dos órgãos governamentais, isto é, que chegam dire-
tamente à população, fazem parte da vida dessas pessoas, interessam a 
elas e precisam ser compreendidos por essa parte interessada.

4.  A violência simbólica pode ser definida como uma forma invisível de dominação de uma classe 
mais privilegiada sobre a outra (menos privilegiada). Para Bourdieu (1977), em todas as culturas 
existe um contrato social inconsciente que permite o exercício do poder do dominante sobre o 
dominado e esse poder é imposto no formato de violências diversas, sendo a simbólica a mais 
eficiente, pois é repassada de geração para geração e legitimada até mesmo pelos próprios 
dominados – de intelectuais e artistas a pessoas anônimas – todos subordinados, cada qual à sua 
maneira, ao topo da hierarquia. A violência simbólica compreende, portanto, a reprodução de prá-
ticas sociais reveladoras de modos de pensar e agir profundamente arraigados na estrutura social 
e que, ao mesmo tempo, concorrem para o estabelecimento de relações de dominação (Bourdieu, 
2002). Em vista disso, concebemos que a manutenção da prática de transmissão de informações 
por meio da utilização de léxico e construção textual que somente pessoas com, no mínimo, grau 
médio de letramento conseguem compreender é um tipo de violência simbólica.
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A pesquisa Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF) (Instituto Paulo 
Montenegro, 2018) mostra, no entanto, que um número considerável de 
brasileiros e brasileiras não possui o nível de letramento necessário à 
compreensão de textos constituídos de léxico diferente daquele de suas 
práticas cotidianas, bem como de orações com organização sintática 
mais elaborada, ou seja, complexa. Essa é a pedra angular da defesa do 
uso de um português mais acessível, de uma produção textual que possa 
ser compreendida também por quem tem um nível de letramento médio 
até o baixo, e o porquê de entendermos que a utilização de um português 
complexo é uma barreira para a comunicação acessível.

Na seção a seguir, são apresentados alguns dados sobre analfabetismo 
e letramento para, na sequência, refletirmos sobre como superar as 
barreiras impostas pela escrita demasiadamente esmerada ao acesso 
à informação.

7.3 Os níveis de alfabetismo no Brasil

Desde os anos 2000, o Instituto Paulo Montenegro, organização sem fins 
lucrativos pertencente ao Grupo Ibope, firmou parceria com a ONG Ação 
Educativa, fundada em 1994, e, juntos, elaboraram uma pesquisa intitu-
lada INAF, que:

Ao analisar os níveis de Alfabetismo no país, o Inaf busca 
contribuir para a defesa dos direitos educativos dos brasi-
leiros incidindo na agenda acerca do desenvolvimento edu-
cacional do país. Assim, coloca em debate o próprio signi-
ficado de analfabetismo, que não pode se restringir a uma 
visão binária de alfabetizado x não-alfabetizado e sim de 
um processo gradativo de aquisição e consolidação de habi-
lidades (Instituto Paulo Montenegro, 2018, p. 4).

Para a análise dos dados dessa pesquisa, levando em conta o grau letra-
mento (capacidade de leitura e compreensão de textos e números, bem 
como de realização de cálculos matemáticos) da população brasileira, foi 
estabelecida a existência de cinco níveis de alfabetismo: o analfabeto, o 
rudimentar, o elementar, o intermediário e o proficiente.

De acordo com o INAF, o nível analfabeto é entendido como o do indiví-
duo que não compreende minimamente palavras e/ou frases, embora 
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leia números familiares, como número de telefone, da casa, números 
relacionados a valores, dinheiro, por exemplo. Uma pessoa no nível rudi-
mentar consegue compreender informações explícitas e literais presen-
tes em palavras e frases curtas, desde que próximas do seu cotidiano. Ela 
também compara preços, lê e escreve aqueles números já conhecidos. 
Quanto ao nível elementar, é aquele em que o indivíduo consegue sele-
cionar mais de uma informação em textos de extensão média, chegando 
a realizar pequenas inferências, e comparar e relacionar dados em gráfi-
cos ou tabelas simples, que envolvam situações rotineiras. No nível inter-
mediário, nota-se que a pessoa compreende textos e resolve problemas 
matemáticos mais complexos, tirando conclusões da leitura. Além disso, 
interpreta e resume textos diversos, reconhecendo evidências, argumen-
tos e posicionando-se mesmo que seja com opinião do senso comum. Ela 
também identifica sentidos múltiplos, figuras de linguagem e mudanças 
de sentido por conta de sinais de pontuação. Por fim, o nível proficiente 
está relacionado à capacidade de elaboração de textos e interpretação de 
tabelas e gráficos de maior complexidade, emitindo juízo de valor sobre 
as informações e fazendo várias inferências. Nesse nível, ainda é notado 
o reconhecimento de efeitos de sentido e a disposição para resolução de 
situações-problema.

A partir da identificação desses níveis, a população brasileira foi dividida 
em dois grupos, o dos alfabetos funcionais e o dos analfabetos funcio-
nais. O que isso significa? Quer dizer que a alfabetização funcional, deno-
minação atribuída pela United Nations Educational, Scientific And Cultural 
Organization (Unesco) desde 1978, é entendida como aquela em que o 
indivíduo consegue ler, escrever e fazer cálculo desempenhando satisfa-
toriamente suas atividades cotidianas para o bem de si próprio e de sua 
comunidade (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organiza-
tion, 2014). Já o analfabetismo funcional é uma condição atribuída a pes-
soas que não concluíram ao menos as quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, que, segundo dados do INAF Brasil 2018 corresponde a 3 
em cada 10 brasileiros (Instituto Paulo Montenegro, 2018).

Assim, pertencem ao grupo dos analfabetos funcionais, pessoas que se 
encontram nos níveis analfabeto e rudimentar. Os demais níveis – ele-
mentar, intermediário e proficiente – vão compor o grupo dos alfabetos 
funcionais, como mostra o Quadro 7.1.
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Quadro 7.1 – Distribuição dos níveis de analfabetismo em 
analfabetismo funcional e funcionalmente analfabetos.

Fonte: INAF Brasil 2018 (Instituto Paulo Montenegro, 2018, p. 8).

Esse quadro parece deixar bastante evidente a necessidade de olhar de 
forma empática para pelo menos 29% de brasileiros entre 15 e 64 anos 
que são analfabetos funcionais, tendo, portanto, grande dificuldade de 
leitura e compreensão de textos complexos, de palavras diferentes das 
que usam no dia a dia. Há grande possibilidade de que esse público 
não consiga compreender sequer minimamente esses textos e pala-
vras. Além disso, outros 34% de brasileiros poderão compreender fra-
ses com nível mais baixo de complexidade (estão no nível elementar). 
Embora funcionalmente alfabetizado, esse público ainda não está no 
nível de alfabetismo/letramento considerado ideal. Somente 37% dos 
brasileiros é tido como capaz de compreender léxico diferenciado e tex-
tos mais complexos.

Em vista disso, quando falamos de letramento, adentramos o campo do 
uso prático da escrita e, consequentemente, da leitura, em diferentes 
contextos sociais. Sendo assim, o letramento concerne ao uso da escrita 
e da leitura para uma pessoa se comunicar em todas as situações de sua 
vida, ou seja, para realizar atividades necessárias ao convívio social. A au-
sência de competência para a leitura, no caso do acesso às informações 
comunicadas por órgãos governamentais é um entrave ao exercício da 
cidadania plena. Mas é possível contornar esse problema, isto é, tornar 
tais informações acessíveis sobretudo aos analfabetos funcionais e à po-
pulação com nível de letramento rudimentar. Vejamos, a seguir, como 
podemos tornar os textos escritos em português mais simples. 
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7.4 Como simplificar o português?

Como já foi dito, a proposta de simplificar o português tem como objetivo 
tornar a comunicação oficial mais acessível a brasileiros e brasileiras que 
não foram plenamente alfabetizadas. Ao mesmo tempo, a preocupação 
com acessibilidade na comunicação governamental e a garantia de com-
preensão da informação não é necessariamente uma novidade. Nakano, 
Santos e Shintaku (2022, p. 12), por exemplo, esclarecem que:

No Brasil, o acesso à informação é direito garantido do cida-
dão, e a transparência, dever do estado. Assim, a acessibilida-
de em websites governamentais e nas suas comunicações 
com os cidadãos deve ser um processo dinâmico de exercício 
constante, até que a sociedade aprenda, aceite e absorva o 
conceito de que a deficiência está no meio e não na pessoa, e 
incorpore a acessibilidade de forma intuitiva e transparente.

Com vistas a garantir essa acessibilidade, lembramos que o próprio Manu-
al de Redação da Presidência da República (Brasil, 2018) assevera que todo 
texto oficial deve ter a clareza como principal característica. Além desse 
documento, Fisher (2018) esclarece que a linguagem clara deve ser pensa-
da como uma linguagem que não exige esforço para a leitura e compreen-
são textual, transmitindo, de forma simples, informações complexas.

Diante isso, com base em Brasil (2018), Nakano, Santos e Shintaku (2022), 
Nakano, Santos e Shintaku (no prelo), entre outros documentos, propo-
mos que alguns princípios sejam seguidos com a finalidade de se chegar 
a um português simplificado para uma comunicação mais acessível. O 
primeiro deles concerne ao fato de que as informações precisam ser re-
duzidas à sua essência, sendo extraídos os dados que de fato importam a 
quem estão sendo comunicados.

Um segundo princípio a ser seguido é o de que a informação deve ser 
transmitida de forma clara, concisa, direta e objetiva. Para garantia da 
objetividade, é preferível o uso de verbos no tempo presente, assim como 
ter em mente que tudo o que é acessório pode confundir o leitor e levá-
-lo ao erro. Termos técnicos, siglas, abreviações e conceitos específicos 
devem ser evitados, mas, se for necessário usá-los, é preciso defini-los 
e, se possível, explicá-los. Por outro lado, um texto com muitas orações 
explicativas pode se tornar cansativo e/ou confuso para o público menos 
letrado. Por esse motivo é importante que o texto seja direto. A concisão 
é o melhor caminho para se obter sucesso na comunicação oficial.
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Ainda é importante lembrar que um bom texto prescinde de léxico ela-
borado. O vocabulário compatível com o quinto ano do ensino funda-
mental não somente está mais próximo do cotidiano da população anal-
fabeta funcional, e da que chegou ao nível rudimentar (já considerada 
funcionalmente alfabetizada), como também é suficientemente amplo 
para se produzir um texto claro, objetivo e que utiliza a variante culta. O 
uso de léxico simples, livre de floreios, corresponde ao terceiro princípio 
que se deve observar.

A coesão e a coerência são fatores que exigem especial atenção, as-
sim como a organização sintática dos elementos de uma oração. Sendo 
assim, temos como quarto princípio a redação de um texto ao mesmo 
tempo coeso e coerente; e como quinto princípio a redação de frases/
orações curtas e na ordem direta. Em outras palavras, a fim de se ga-
rantir a compreensão plena da informação, espera-se que seja seguida 
a ordem canônica de construção de frases/orações em português brasi-
leiro: sujeito, depois o verbo e, em seguida, o complemento do verbo. É 
uma forma de evitar elucubrações.

Evidentemente, o uso de orações subordinadas, intercaladas umas às ou-
tras demonstra domínio de habilidades de escrita. Em textos literários e 
publicitários, por exemplo, é muito comum (muitas vezes, recomendado) 
o uso de metáforas e palavras com duplo sentido. Entretanto, o leitor 
médio e o analfabeto funcional terão dificuldade de assimilação do con-
teúdo. Por isso, em comunicações oficiais, tudo isso deve ser evitado.

É adequado, por fim, lembrar que muita informação concentrada em 
um parágrafo também pode prejudicar a clareza. Esse é o sexto e últi-
mo princípio. Assim, cada parágrafo deve tratar de um tópico do assun-
to. Não obstante, séries de palavras e/ou frases devem ser organizadas 
em listas. É visualmente mais claro. Igualmente, é preciso dar atenção 
à retomada dos pronomes e de outras partes do documento, para que 
haja reconhecimento imediato.

Como é possível notar, não estamos propondo, neste capítulo, o abando-
no da variante culta na produção de textos expedidos por órgãos públicos. 
A proposta é conscientizar os autores desses textos de que o português 
simplificado segue os padrões da Gramática Normativa e, concomitan-
temente, sensibilizá-los para que o coloquem em uso, fazendo com que 
a comunicação de informações se revele um exercício bem-sucedido de 
transparência próprio do Estado de Direito. Dito de outro modo, a variante 
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culta ainda será utilizada, mas o texto será mais claro, simples, portanto, 
passível de ser compreendido por uma parcela maior da população, prin-
cipalmente pelos cidadãos que apresentam maior dificuldade de com-
preensão de textos complexos, propiciando que “um público mais amplo 
[tenha] acesso a informações governamentais”, como propõem Nakano, 
Santos e Shintaku (2022, p. 12, grifo nosso).

7.5 Algumas considerações

Concernente à transmissão de uma informação, em qualquer situação 
comunicativa, mas, aqui, com especial atenção à comunicação oficial, 
emitida por órgãos do governo, é preciso levar em conta qual é o seu pú-
blico-alvo, ou seja, a quem se deseja informar. No caso dos sites e docu-
mentos governamentais escritos em língua portuguesa são direcionados 
a toda a população brasileira.

Todavia, nem todos os brasileiros e brasileiras possuem o mesmo grau 
de escolaridade e, em decorrência disso, acesso igualitário à informação, 
tendo em vista que nem sempre ela é comunicada, seja na esfera pública 
ou privada, de maneira que possa ser compreendida por quem lê de for-
ma precária, que tem dificuldade de compreensão de palavras que não 
fazem parte da sua vivência diária.

É por isso que a redação de textos destinados a esse público, como é o 
caso dos divulgados por órgãos do governo, precisa observar, antes, as 
barreiras enfrentadas em termos de capacidade de leitura e compreen-
são de textos e os meios para reduzir, o máximo possível, tais barreiras.

Para concluirmos, existe uma norma padrão culta que deve sempre ser 
obedecida na escrita de textos formais, como os governamentais, mas 
isso não quer dizer que essa escrita precisa se valer de alto grau de re-
buscamento ou que o conteúdo exija conhecimento prévio e/ou profundo 
sobre o assunto tratado. Como assevera o Manual de Redação da Presi-
dência da República, além de “avaliar se ele [o texto] será de fácil compre-
ensão por seu destinatário” (Brasil, 2018, p. 17, grifo nosso) cabe ainda ter 
em vista que “O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por tercei-
ros” (Brasil, 2018, p. 17, grifo nosso). Afinal, não estão sendo produzidos, 
nesse caso, textos literários. O que importa é que o que se quer comuni-
car tem que ser compreendido por qualquer pessoa.
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Tratar de acessibilidade, nesse sentido, não se limita a buscar:

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipa-
mentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona 
urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Brasil, 2015).

Quando falamos de acessibilidade, referimo-nos à eliminação de todo 
tipo de barreira imposta à interlocução, entre elas, a do acesso à informa-
ção pela pessoa que não é suficientemente letrada. 
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8. PORTUGUÊS SIMPLIFICADO: ELEMENTOS 
SEMÂNTICOS E A CONSTRUÇÃO DO SENTIDO

Patricia Veronica Moreira

8.1 Introdução

Do ponto de vista da história das ideias linguísticas e as reflexões sobre 
a linguagem ao longo dos séculos, a linguagem pode ser encarada com 
a função de comunicação e/ou expressão do pensamento. Em ambos os 
casos, a interação entre os humanos aparece de alguma forma. Segundo 
Benveniste (2005), “[...] é na e pela linguagem que o homem se constitui 
como sujeito; porque só a linguagem fundamenta na realidade, na sua 
realidade que é a do ser” (Benveniste, 2005, p. 286). 

Para o autor, é o homem falando para outro no mundo. É nessa interação 
que o homem aprende o que é a linguagem e a linguagem que o ensina 
a própria noção de homem (Benveniste, 2005). Isso significa dizer tam-
bém que independentemente do nível de escolaridade de um falante de 
qualquer língua, ele tem conhecimento e capacidade para atribuir sentido 
tanto ao que produz quanto ao que recebe de outro falante. Assim, ao 
transpor a relevância do sentido, seja na apreensão dele, seja na constru-
ção, nota-se que é um elemento essencial para uma comunicação efetiva 
em interações que ocorrem oralmente ou em textos. 

Portanto, neste capítulo, objetiva-se refletir sobre as questões de lingua-
gem para a criação de uma comunicação mais acessível em documentos 
governamentais. É importante ressaltar que, por um lado, os falantes 
de uma língua apresentam conhecimentos linguísticos que variam em 
termos da gramática, isto é, tanto no nível da compreensão quanto da 
produção. A linguística, por sua vez, descreve justamente como esses co-
nhecimentos das línguas naturais pelos falantes se organizam e se sub-
dividem em diferentes níveis, como o fonético/fonológico, morfológico, 
lexicológico, sintático e semântico. 

Dessa forma, a acessibilidade aqui tratada se pauta nos estudos linguísti-
cos como ferramenta estratégica que leva em consideração a diversidade 
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social dos usuários leitores dos documentos produzidos pelo governo. 
Essa preocupação surge pelo caráter formal que esses textos possuem, 
normalmente, carregados de jargão, metáforas, frases longas, o que aca-
ba se tornando um fator de exclusão de uma parcela da população.

Entretanto, sabe-se que o governo atual tem como filosofia a democratiza-
ção da informação para todos os cidadãos brasileiros, sobretudo na era da 
internet, em que a população é integrada pelo acesso aos serviços públicos 
de forma on-line, que “oferta[m] comodidade e segurança”. Segundo a pla-
taforma GOV.BR, em 2023, 150 milhões de brasileiros estão cadastrados e 
já podem usufruir de 4.200 serviços digitais, desde o Meu INSS até a inscri-
ção para o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) (Brasil, 2023).

Entre as iniciativas de inclusão digital fomentadas pelo GOV.BR, há os se-
guintes eixos habilitadores: 

“[...] infraestrutura e acesso às tecnologias de informação e 
comunicação; pesquisa, desenvolvimento e inovação; con-
fiança no ambiente digital; educação e capacitação profis-
sional e dimensão internacional” (Brasil, 2018a).

Da mesma forma, em consonância com as práticas supracitadas do go-
verno, a elaboração de documentos deve levar em conta as especifici-
dades de seu leitor, facilitando sua compreensão, uma vez que normal-
mente são textos essenciais, seja no acesso aos serviços públicos, seja 
no cumprimento de deveres ou direitos, ou de informações, garantindo, 
consequentemente, a efetiva inclusão social de todos. 

Dito isso, algumas estratégias já são preconizadas pelos manuais sobre 
linguagem clara, como é possível observar nos: “Guia prático do portu-
guês simplificado para documentos acessíveis” (Balestero et al., 2023)”,  
“Manual de redação da Presidência da República/Casa Civil, Subchefia de 
Assuntos Jurídicos” (Brasil, 2018b) e “Federal Plain Language Guidelines” 
(Plain Language Action and Information Network, 2011), entre outros, tan-
to em português quanto em línguas estrangeiras. 

Neles, destacam-se as formas para simplificar o conteúdo do texto ver-
bal, por exemplo: a utilização de parágrafos com apenas um tópico, sen-
tenças curtas e escritas na ordem direta e na voz ativa, uso de palavras 
familiares, evitando vocabulário rebuscado ou técnico, além de outros 
recursos, como aponta Fischer (2018). Contudo, é importante apontar 
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que a prática da linguagem clara inclui aspectos não só da linguagem 
propriamente dita, ou seja, o design do texto, seja ele verbal, não-verbal 
ou sincrético, também é um elemento importante.

Ainda segundo a Fischer (2018), pode-se afirmar que a linguagem clara 
engloba uma série de práticas discursivas que buscam não só facilitar a 
leitura e, portanto, a compreensão de variados textos, ela também coloca 
em destaque a figura do enunciatário, ou seja, o leitor, priorizando sua 
atividade, reforçando o que foi apontado anteriormente. 

Feita esta breve introdução, observa-se que neste capítulo será abordado 
a parte semântica para simplificação do português brasileiro em docu-
mentos oficiais.

8.2 Construção do sentido: a semântica

Em termos de semântica, entende-se que ela tem como objetivo prin-
cipal o estudo do significado tanto das palavras quanto das sentenças 
em uma determinada língua (Cançado, 2022). Para Borges Neto, Muller e 
Oliveira (2012, p. 124), trata-se da capacidade “[...] que os falantes de qual-
quer língua têm [...] de compreender qualquer sentença da sua língua”. Os 
autores explicam que tal capacidade interpretativa pode ser apreendida 
em determinadas “interações linguísticas” de que algumas sequências na 
língua não lógicas ou não têm sentido. 

Por exemplo: Dois meninos é uma sequência que tem sentido na língua 
portuguesa. Enquanto, meninos dois não poderia ser dito, porque não 
tem sentido lógico na língua.

Veja ainda o seguinte exemplo para compreender como a questão se-
mântica é relevante na escrita de documentos acessíveis:

a.	 O professor pediu para o aluno pegar seus materiais.

O falante do português brasileiro entende que esta sentença traz um 
sentido ambíguo. Afinal, de quem são os materiais? Do aluno ou do pro-
fessor? Nesse caso, o uso indevido do pronome possessivo “seus”  gerou 
duas possíveis interpretações. Assim, nota-se que a questão da ambigui-
dade é um dos fenômenos típicos da semântica. 
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Ao pensar no português simplificado, a construção de sentido nos tex-
tos é uma preocupação recorrente de quem escreve, sobretudo porque 
a língua e os seus elementos constituintes passam por mudanças com 
o passar do tempo, sendo cada mudança, seja de sentido, ou de gramáti-
ca, pequenos acontecimentos da história (Bréal, 1992) que precisam ser 
levados em consideração por parte do enunciador ao produzir um texto. 

Tratando-se de documentos governamentais, em que a coesão e coerên-
cia são fatores essenciais, o sentido das palavras empregadas torna-se 
relevante na composição dos textos. Por isso, o contexto das palavras 
escolhidas também deve ser considerado, já que a língua está em cons-
tante mudança. Em tempos acelerados com o surgimento de novas tec-
nologias que refletem também no uso de novas palavras, nem sempre é 
uma tarefa fácil escrever um texto claro para todos os leitores possíveis, 
como o uso ou não de estrangeirismos, de metáforas, de expressões, por 
exemplo. Recomenda-se, portanto, cautela na maneira em que se busca 
expressar as ideias e sempre pensar no leitor do texto.

Voltando para a semântica, em termos teóricos, nota-se que ela é uma 
disciplina com um escopo amplo. Portanto, para este texto, foram esco-
lhidos apenas alguns dos fenômenos que podem auxiliar na escrita de 
um texto oficial mais claro e conciso, isto é, focando no significado local 
das palavras e global do próprio texto.  Por isso, serão exploradas as:

	× Sinonímia;

	× Ambiguidade e;

	× A problemática dos jargões. 

8.3 A questão da sinonímia

A sinonímia, acontece entre duas palavras com o mesmo sentido e que 
se referem “ao mesmo conjunto de fatos no mundo” (Cançado, 2022, p. 
48), podendo ser substituídas em um determinado contexto sem ter al-
teração de sentido. 

Veja alguns exemplos de sinonímia:
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b.	 Com o beneplácito das partes, a decisão foi adiada.

A palavra em negrito significa “consentimento ou aprovação”. Embora um 
documento governamental deva ser escrito de acordo com a gramáti-
ca normativa, com uma linguagem mais formal, palavras complexas ou 
rebuscadas são desnecessárias, já que interferem na fluidez da leitura e 
comprometem a compreensão do texto por todos os possíveis leitores. 
Nesta situação, pode-se optar pelo seu sinônimo. Assim, a palavra “apro-
vação” seria mais apropriada:

c.	 Com a aprovação das partes, a decisão foi adiada.

Dessa forma, busque escolher palavras mais comuns, mais familiares 
para que uma maior parcela da população tenha acesso ao texto:

d.	 O delegado perscrutou o suspeito por uma hora.

Novamente, pode-se utilizar um sinônimo para a palavra “perscrutar” que 
significa “investigar, indagar, averiguar minuciosamente”, tornando a fra-
se mais clara:

e.	 O delegado investigou o suspeito por uma hora.

Na dúvida, opte por palavras cotidianas. Inclusive, caso o texto use de-
terminadas ideias por repetidas vezes, pense se o uso do sinônimo vale 
a pena, isto é, se o sentido ficará mais obscuro com o sinônimo ou mais 
claro repetindo aquela mesma palavra. 

Veja os seguintes exemplos:

f.	 A cidade precisa de reparos com urgência.

g.	 O município precisa de reparos com urgência.

Será que as duas sentenças (f e g) apresentam o mesmo sentido? A 
depender do documento, as duas palavras podem gerar problemas de 
compreensão, já que se trata de sinônimos imperfeitos, ou seja, palavras 
parecidas, mas não totalmente idênticas. No exemplo citado, “cidade” é a 
área urbana do município. Enquanto o “município” engloba tanto a parte 
rural quanto a parte urbana, sem contar quando engloba cidades meno-
res em seu distrito.
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Sabe-se que escrever um texto não é fácil, pois o significado das pala-
vras se estabelece na relação que elas têm com o todo, com o contexto. 
Um dos grandes problemas na construção do sentido ocorre quando 
uma palavra se associa a mais de um significado, o caso de palavras 
polissêmicas.

8.4 A questão da ambiguidade

O segundo fenômeno, a ambiguidade, se dá na interpretação múltipla 
de um determinado enunciado, causando conflitos na compreensão. 
Existem diferentes tipos de ambiguidade (lexical, sintática etc.), contudo, 
abordar-se-á aqui no seu sentido mais geral, focando em um tipo apenas: 
o caso da homonímia. 

Veja alguns exemplos:

h.	 Comprou um caderno para o amigo que é muito bonito.

Não é possível identificar nessa frase se o caderno é muito bonito ou se o 
amigo é muito bonito, já que o pronome “que” foi posicionado de uma for-
ma que não explicita ao que se refere. Nesses casos, indica-se colocar o 
complemento logo após ao termo que se refere para evitar ambiguidade:

i.	 Comprou um caderno muito bonito para o amigo.

j.	 Comprou para um amigo muito bonito um caderno.

Assim, como já foi sugerido neste livro sobre a sintaxe, a escolha por 
frases diretas e curtas auxiliam na compreensão de documentos, pois 
evitam a construção de sentidos ambíguos.

Segundo Cançado (2022), o caso da homonímia acontece quando as pala-
vras têm a mesma escrita e o mesmo som, mas com sentido diferente (ho-
mógrafa) ou com som idêntico e sentido e grafia diferentes (homófona):

Veja alguns exemplos:

k.	 manga – fruta ou parte da vestimenta. 

l.	 banco – assento ou instituição financeira.
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m.	acento (sinal gráfico) e assento (lugar em que se pode sentar).

n.	 senso (qualidade de sensato) e censo recenseamento).

Observa-se que nesses exemplos, a ambiguidade pode ser evitada com 
um pouco de cuidado na hora da escrita. No momento de dúvida, consulte 
um dicionário antes de escolher um termo, não só pela definição desti-
nada, mas pela própria ortografia que pode alterar o sentido desejado.

8.5 A problemática dos jargões 

Nesta parte, buscou-se apontar estratégias e recursos para o uso do por-
tuguês simplificado como maneira de criar documentos e textos oficiais 
mais claros e acessíveis. Neste capítulo, foi abordada a questão semânti-
ca e a construção de sentido, explorando noções gerais e de sinonímia e 
ambiguidade.

Contudo, ao refletir sobre a construção de sentido, é inevitável que surja 
no horizonte a seguinte dúvida: como o enunciador deve lidar com ter-
minologias e jargões tão comuns em textos técnicos, jurídicos, governa-
mentais, acadêmicos? Mesmo assim, é importante se lembrar de que o 
público-alvo, isto é, as pessoas que lerão os textos elaborados pelo gover-
no, é o cidadão, independentemente de sua escolaridade.

Logo, o texto deve atender as necessidades e especificidades de seu lei-
tor, facilitando sua compreensão, o que por sua vez, aumenta as chances 
de ocorrer a inclusão social de todos.

Então, na escrita de um documento oficial deve-se colocar na balança em 
que medida o uso de palavras técnicas contribuirão para o sentido geral. 
Certamente, alguns termos são inevitáveis, enquanto outros não passam 
de ornamentos desnecessários utilizados em comunicações que se situ-
am em contextos muito específicos. De acordo com Fiorin e Savioli (1999, 
p. 93), o jargão é um “(vocabulário típico de uma dada especialidade pro-
fissional)”. Isso significa dizer que para uma audiência que não seja de 
uma dada especialidade profissional o seu uso é um mero preciosismo. 

Veja alguns exemplos:

	× Leve o condenado ao ergástulo público.
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As palavras em negrito são frequentemente utilizadas no contexto jurí-
dico. Contudo, na escrita de um documento acessível, recomenda-se o 
uso de uma palavra do dia a dia, como existe na língua portuguesa, pois a 
expressão simplesmente significa “prisão, cadeia”. Nesse exemplo, evitar 
o uso do jargão é possível de ser feito.

Veja mais um exemplo de linguagem rebuscada:

o.	 O apelo mostra-se inane.

A palavra em negrito “inane” simplesmente significa “vazio, oco”. Obser-
va-se que este seria mais um caso de uso de jargão excessivo, quan-
do na língua-alvo há palavras que expressam a mesma ideia e que se 
presentes em algum documento oficial poderia dificultar a fluidez de 
leitura pelo cidadão.

Por outro lado, em outros segmentos e contextos, nem sempre é pos-
sível. A população mundial viveu recentemente a crise pandêmica da 
COVID-2019, que hoje corre no senso comum. Todavia, em 2020, certa-
mente esse conceito e toda terminologia envolta dele eram uma preo-
cupação do Ministério da Saúde, isto é, de como ele poderia informar a 
população das medidas que deveriam ser tomadas. Ainda hoje, é possí-
vel ver cartazes em escolas e hospitais com orientações de higienização. 
Esse exemplo mostra que documentos oficiais deveriam trazer informa-
ções e definições de termos como “coronavírus”, “COVID-19” para explicar 
ao cidadão o que estava ocorrendo, impossibilitando o uso de sinônimos 
ou palavras mais comuns. O uso de linguagem técnica, nesse caso, da 
saúde, era imprescindível.

Por fim, nota-se que cabe ao enunciador a escolha de usar ou não termos 
técnicos em seus textos. Na dúvida, pense sempre no objetivo de infor-
mar o seu leitor, que provavelmente será um público amplo.

Assim, pode-se resumir os principais aspectos sobre a semântica e a 
construção de sentido que foram tratados:

	× Escolha palavras mais familiares – sinônimos são uma alternativa 
para ideias rebuscadas ou jargões;

	× Evite expressões estrangeiras e regionais e metáforas;
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	× Em caso de repetições, observe se o sinônimo muda o sentido do 
enunciado ou se a repetição da palavra é mais clara;

	× Cuidado com as ambiguidades geradas pelas palavras nos enun-
ciados. Opte por frases diretas e curtas;

	× Para evitar ambiguidades, consulte bons dicionários para verificar 
a definição e a ortografia.

Por fim, escreva um texto com o objetivo de informar o seu leitor, seja su-
cinto, claro e direto. Use a semântica a seu favor e não para impressionar.
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9. ADAPTAÇÃO DE TEXTOS PARA 
LINGUAGEM CLARA

Amanda Pereira

9.1 Introdução

A linguagem enquanto meio principal da comunicação, possui um aspec-
to essencial quanto à adaptação: é possível transmitir a mesma mensa-
gem de formas diferentes, a depender do público. Leibruder (2002) des-
creve que em caso de artigos científicos, por exemplo,  a seleção lexical 
e o modo de narrativa dependem não apenas do meio em que a comu-
nicação acontece, mas principalmente, do interlocutor a quem o texto se 
dirige. Outro exemplo são os textos jurídicos que   possuem uma lingua-
gem muito específica não apenas pelo meio em que são publicados, mas 
principalmente por se dirigirem apenas a pessoas da área, segregando 
assim, aqueles que desconhecem sua linguagem específica.

Como Moraes (2008, p. 208) defende, “[...] o discurso não é individual, 
ocorre entre interlocutores. A linguagem não é falada no vazio”. Entender 
a comunicação como um diálogo, é uma forma de compreender como a 
adaptação da linguagem pode ocorrer. Quando se trata de textos científi-
cos e jurídicos, o emissor, em geral, possui uma informação que o recep-
tor não possui, mas para que a comunicação ocorra de maneira efetiva, 
deve-se compartilhar de um universo, uma linguagem em comum. A lin-
guagem clara então, é uma das formas de se estabelecer esse universo, 
uma vez que se determina um campo de significados em comum, es-
senciais para uma relação diálogico-comunicativa genuína entre sujeitos, 
defendida por Paulo Freire (2001). 

A linguagem clara, nas palavras de Barboza e Nunes (2007, p. 28):

[...] é uma técnica de organizar a informação de forma que 
faça sentido para leitor e que, pensando primeiro e antes de 
tudo no leitor, usa uma linguagem apropriada às habilida-
des de leitura de sua audiência.



120

A acessibilidade da documentação governamental na era digital

Outra autora que estuda a temática, Fischer (2018, p. 14) descreve que 
normalmente a linguagem clara é explicada a partir do que ela não é, 
ou seja, “em oposição a textos complexos que exigem grande esforço de 
leitura e tendem a confundir leitores, como em documentos de governos 
e empresas”. E assim, como explica Brandão (2004, p. 11):

A linguagem enquanto discurso não constitui um universo 
de signos que serve apenas como instrumento de comuni-
cação ou suporte de pensamento; a linguagem enquanto 
discurso é interação, e um modo de produção social; ela não 
é neutra, inocente e nem natural.

A linguagem simples é uma técnica que visa textos mais facilmente 
adaptáveis para Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), leitores de tela, além 
de serem mais compreensíveis para pessoas neurodivergentes, ou com 
baixa escolaridade. Por esse motivo, é uma escrita que objetiva um aces-
so mais democrático à informação e autonomia dos sujeitos. Desenvolvo 
aqui então, como a adaptação desses textos pode ser feita em nível se-
mântico, lexical, gramatical, coesivo, e ainda como adaptar referências 
bibliográficas para escrita em linguagem clara.   

9.2 Escolha semântica e lexical

O ponto mais importante na adaptação de textos, é manter o mesmo 
sentido da mensagem alterando quando necessário, a estrutura e as pa-
lavras escolhidas. Deve-se escolher palavras mais comuns do dia-a-dia, 
evitando palavras técnicas, e se forem inevitáveis, oferecer explicação. No 
trecho a seguir, retirado do portal G1, sobre auditorias da Controladoria 
Geral da União (CGU), se escrita em uma linguagem clara, a escolha le-
xical consideraria alterar “frágil”, para duvidoso, uma vez que metáforas 
podem prejudicar a clareza do texto, “acesso limitado” para dificuldade de 
acesso, “execução das despesas” para gastos, e assim por diante. 

Segundo a CGU, a análise das prestações de contas dos re-
cursos do FNAS “é frágil, uma vez que há acesso limitado a 
informações sobre a execução das despesas e o processo au-
tomatizado de análise abrange tão somente aspectos rela-
cionados a integridade da informação.” (Parreira, 2023, p. 5).

Mas entende-se que a adaptação para a linguagem clara não é meramente 
uma tradução de termos mais complexos para palavras mais cotidianas, 
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trata-se de entender o essencial da mensagem e adaptá-la para uma es-
trutura mais simples. Em suma, o trecho acima seria em linguagem clara.

Segundo o CGU, a análise dos gastos e ganhos de recursos do Fundo Na-
cional de Assistência Social (FNAS) é duvidosa, porque houve dificuldade 
de acesso às informações sobre os gastos e o processo automático con-
seguiu analisar apenas se as informações eram verdadeiras. 

Veja, a adaptação para linguagem clara não é sobre tornar o texto mais 
simplista, mas sim, acessível. “Prestação de contas” é um termo que pes-
soas que não possuem afinidade com o caderno de economia e política 
dos jornais podem não entender, mas analisar os gastos e ganho de re-
cursos é algo mais próximo da linguagem do cotidiano. Mesmo em lin-
guagem clara, consegue-se entender a opinião do CGU sobre a auditoria, 
e o motivo da opinião. A escolha semântica e lexical, parte de um princípio 
do que é importante manter no texto, o que pode ser explicado, e o que 
pode ser alterado, sem modificar seu sentido original. 

9.3 Aspecto gramatical

Quanto à gramática, o principal aspecto diz respeito à ordem direta da 
oração. Dado que a língua portuguesa se compõe na estrutura sujeito, 
verbo e objeto, é importante que se mantenha tal ordem na escrita em 
linguagem clara. A estrutura facilita a leitura porque localiza de forma 
fácil cada um dos referentes, garantindo a fluidez da leitura e da atenção, 
facilitando a compreensão do texto para pessoas neurodivergentes por 
exemplo, e adaptação do texto para LIBRAS. 

Como exemplo de adaptação considerando apenas esse aspecto da ordem 
direta da oração, apresento o trecho abaixo retirado do site da Secretaria 
da Fazenda do Distrito Federal, num documento sobre solicitação e emis-
são da Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF):

Art. 10. As requisições, as intimações e os termos a que se 
referem os arts. 8º e 9º integrarão, se constituído o crédito 
tributário, o processo administrativo de fiscalização, proce-
dendo-se ao arquivamento das respectivas cópias na uni-
dade da Subsecretaria da Receita - SUREC responsável pela 
execução do procedimento (Brasil, 2023, p. 2).
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Na ordem direta dos termos, teríamos:

As requisições, as intimações e os termos dos arts. 8º e 9º integrarão o pro-
cesso administrativo de fiscalização, se constituído o crédito tributário (...)

Ao incluir a condição “se” apenas ao fim do predicado, a chance de a com-
preensão da frase acontecer sem necessidade de releitura são maiores, 
porque essa ordem é a mais comum na fala, sendo mais intuitiva então, 
na leitura. Como explica Azeredo (2018, p. 299): “a organização sintáti-
ca do enunciado, associada aos significados léxicos das palavras, reflete, 
desse modo, a relevância informacional atribuída a cada uma de suas 
partes”. Ao manter a ordem de sujeito, verbo, objeto, e incluir a condição 
“se” apenas ao final da frase, a condição se torna mais explícita no ato de 
leitura, visando o entendimento na primeira vez em que se lê. 

E assim, pela mesma razão de relevância informacional, deve-se priorizar 
a voz ativa da oração, ao invés da voz passiva. Uma vez que assim, man-
tem-se o foco no agente da ação ao invés da vítima. Um exemplo muito 
claro são títulos de reportagem sobre feminicídio que costumam focar na 
vítima ao invés no criminoso, o que corrobora para uma visão machista 
de culpabilização da vítima. Quando se diz “mulher é morta por ex-mari-
do”, desfocaliza-se o ex-marido que cometeu o crime. 

Isso porque, em termos gramaticais, como explica Azeredo (2018, p. 299), 
“o tópico, com que o enunciador anuncia ‘aquilo que está falando’, é sem-
pre ponto de partida do ato comunicativo”. Segundo Oliveira (2020, p. 123), 
quando se coloca a mulher na posição de sujeito paciente, existe uma 
invisibilização do criminoso, em sua pesquisa envolvendo diversas repor-
tagens sobre feminicídio, apenas quatro títulos tiveram o homem como 
agente de crimes e sujeito das orações, quando ele cometeu suicídio após 
o feminicídio. Priorizar a escrita em voz ativa na linguagem simples então, 
é fundamental para manter a clareza das informações dadas.

Quanto à pontuação, aconselha-se dividir em tópicos aquilo que seria 
enumerado entre vírgulas no texto. O exemplo a seguir é de um trecho 
retirado da página do Zoológico de Brasília que explica sobre o local:

O Zoológico de Brasília possui uma área de 139,7 hectares, 
onde 3 destes são destinados para produção de alimentos 
dos animais. Nas outras áreas estão distribuídos os recin-
tos dos animais, o Museu de Ciências Naturais, borbole-
tário, área para camping e piquenique, playground, lagos 
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artificiais, áreas arborizadas para passeio, amplo estacio-
namento, lanchonetes, entre outros (Fundação Jardim Zo-
ológico de Brasília, 2023, p. 1).

Em linguagem simples seria:

O Zoológico de Brasília possui uma área de 139,7 hectares e em 3 destes 
se produzem o alimento dos animais. Nas outras áreas estão:

	× o abrigo dos animais;

	× o Museu de Ciências Naturais; 

	× borboletário;

	× área de camping e piquenique;

	× playground;

	× lagos artificiais;

	× áreas com arborizadas para passeio;

	× estacionamento;

	× lanchonete;

	× entre outros.

Topicalizar as informações é uma forma de organizar melhor o texto, tor-
na a leitura mais fluida, e assim, conseguir esclarecer melhor o discurso 
de forma que se torna fácil encontrar informações e compreendê-las.

9.4 Questões  coesivas

Fischer (2009) orienta em suas diretrizes para escrita de textos em Lin-
guagem Clara que as frases tenham uma extensão de 15 a 20 palavras. 
Quando se adapta uma descrição então, existe a tendência de apenas 
“picotarmos” as frases em orações menores. A coesão e a coerência, no 
entanto, são aspectos fundamentais para se ter um texto acessível para 
todas as pessoas.
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Barboza e Nunes (2007) desenvolvem também uma checklist para escrita 
em linguagem simples e três pontos apresentados pelos autores tratam 
justamente sobre o aspecto coesivo do texto:

	× quando compartilhar informação nova, começar com a antiga, para 
em seguida introduzir a atual;

	× escolher consistentemente as palavras;

	× dar encadeamento às idéias;

	× usar transições (palavra, frase, sentença ou parágrafo que mostre o 
relacionamento entre duas ou mais partes do que se está escreven-
do). (Barboza; Nunes, 2007, p. 31)

Por sua vez, a função da coesão, como explica Antunes (2009, p. 48) é “exa-
tamente de promover a continuidade do texto, a sequência interligada de 
suas partes, para que não se perca o fio de unidade que garante a sua inter-
pretabilidade”. A descrição da autora em muito conversa com as diretrizes 
propostas por Barboza e Nunes (2007) para se manter a fluidez do texto, 
mesmo quando adaptado.

É crucial que exista um cuidado e atenção maiores com o uso de pro-
nomes demonstrativos, preposições e conjunções quando adapta-se uma 
descrição para linguagem simples, porque são esses termos que propor-
cionam uma escrita mais objetiva, concisa e clara.

9.5 Fontes de referência

Um dos objetivos da linguagem simples é também uma forma de propor-
cionar autonomia do leitor, de forma que a informação seja apresentada de 
forma clara, e suas origens também. Dessa forma, o formato de referên-
cia bibliográfica orientada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), é um formato que funciona, mas só para aqueles que já tem alguma 
afinidade com a estrutura. Propõe-se aqui uma adaptação da estrutura da 
ABNT que não utiliza apenas títulos, nomes e números entre vírgulas, mas 
que descreve exatamente o que cada informação presente na referência sig-
nifica. Abaixo apresenta-se um exemplo de uma referência bibliográfica uti-
lizada no Tesauros, segundo as normas ABNT, depois como adaptamos a es-
trutura para linguagem simples, e em seguida, a estrutura para ser replicada.
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Estrutura ABNT:

SALTON, Bruna Poletto.; AGNOL, Anderson Dall; TURCATTI, Alissa. Manu-
al de acessibilidade de documentos digitais. Bento Gonçalves: Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, 2017. 
Disponível em: https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20
-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Di-
gitais%20(1).pdf. Acesso em: 30 jan. 2023.

Estrutura adaptada:

A origem dessa informação é o texto: Manual de acessibilidade em docu-
mentos digitais, escrito por Bruna Salton, Anderson Agnol e Alissa Turcat-
ti. Publicado pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Sul, em 2017. Pode ser acessado: https://sedu.es.gov.br/Me-
dia/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20
em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf. Acesso em: 30 jan. 2023.

Esqueleto para replicação:

A origem dessa informação é o texto/obra: INSERIR NOME DA OBRA, escrito 
por NOME E SOBRENOME, publicado por NOME DA EDITORA, UNIVERSIDA-
DE, em NOME DA CIDADE, em DATA DE PUBLICAÇÃO. Disponível em: LINK 
DA OBRA, DATA DE ACESSO

Este esqueleto pode ser adaptado mesmo para referenciar leis, normas e 
afins, porque o objetivo é de deixar claro verbalmente, “escrito por”, “publi-
cado por”, utilizando preposições para indicar local e data, o que cada su-
jeito, título, nome citado naquela referência significa. A estrutura da ABNT 
por sua vez, parte de um pressuposto de que o leitor sabe que o primeiro 
nome citado em uma referência bibliográfica é o sobrenome do autor, a 
linguagem simples por outro lado, é entender que não se pode partir de 
pressupostos assim, quando se escreve um texto acessível para todos. 

9.6 Conclusão

A linguagem clara, segundo Barboza e Nunes (2007, p. 29) explica que 
“nenhuma técnica define a linguagem clara. Ela é definida pelos resulta-
dos – fácil de ler, compreender e usar”. No entanto, alguns recursos que a 
língua dispõe podem ajudar a atingir tais resultados. 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/EscoLAR/Livro%20-%20Manual%20de%20Acessibilidade%20em%20Documentos%20Digitais%20(1).pdf
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Semanticamente, deve-se compreender o essencial do enunciado para 
manter seu sentido original quando escrito de outra maneira. E para isso, 
a escolha de palavras mais comuns é importante para a clareza da in-
formação e acessibilidade de leitura. O que não significa tornar o texto 
simplista, mas sim, acessível. 

Gramaticalmente, é importante que se mantenha a ordem direta das ora-
ções, e a voz ativa em prol de garantir a fluidez da leitura e o entendimento 
mais claro da comunicação. Além disso, quanto à pontuação, aquilo que for 
enumerado entre vírgulas no texto original, deve ser topicalizado em prol 
da organização do texto e da facilidade de encontrar informações. 

Além disso, ao se adaptar um texto para linguagem clara, é essencial que 
se mantenha um padrão coesivo no texto, para que a leitura faça sentido, 
seja contínua e não exista necessidade de releituras para seu entendi-
mento. Para isso é importante, por exemplo, ser consistente na escolha 
de palavras e dar atenção ao uso de conjunções na escrita do texto.

Por fim, adaptar as fontes bibliográficas do formato ABNT para a escri-
ta em linguagem simples, pois isso promove a autonomia do leitor em 
buscar a fonte da informação de uma forma mais fácil. A ABNT é uma 
estrutura muito prática para aqueles que já possuem afinidade, mas para 
pessoas leigas, não é uma estrutura muito intuitiva, e adaptá-la para um 
formato de texto corrente é uma opção mais acessível. 

Assim, pode-se concluir que existem diversos caminhos para a adaptação 
de textos para linguagem simples. Tal atitude é uma forma de garantir 
um acesso mais democrático à informação, e abre mais espaço para pro-
dução de conhecimento de uma forma mais dialogada, com respeito e 
consideração pelas diferenças. 
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10.1 Introdução

Com o crescente avanço de informações disponíveis em variados supor-
tes, emergem inúmeras preocupações, tais como as formas de trata-
mento e organização dessas, assim como a garantia de qualidade dessas 
informações, especialmente as informações dispostas em ambientes di-
gitais, como é o caso do Tesauros Acessível.

A esse respeito, vale ressaltar que em se tratando da Qualidade da In-
formação, essa por sua vez é uma temática cujas primeiras discussões 
a respeito ocorreram no Seminário do Nordic Council for Scientific Infor-
mation and Research Libraries (Nordinfo), realizado no ano de 1989, em 
Copenhagem, Dinamarca (Calazans, 2008). E “[...] desde o ano de 1996, 
a cada ano, esse tema tem sido o foco da Conferência Internacional de 
Qualidade da Informação promovida pelo MIT - Massachusetts Institute 
of Technology” (Calazans, 2008, p. 32, grifo nosso). 

Trata-se de uma temática estudada por inúmeras áreas do conhecimento 
como é o caso da Administração e Ciência da Informação, e no caso desta 
última a mesma possui especial interesse, haja vista a Informação ser o 
objeto e foco de estudo.

No que diz respeito a acessibilidade, essa também é de total relevância 
haja vista a necessidade de garantir a todos condições e possibilidades 
igualitárias de acesso a qualquer espaço, sendo esse físico e/ou digital.

Nessa direção e diante do que já fora abordado no decorrer dos capítulos 
constantes neste livro, especialmente a relevância do Tesauros acessível, 

https://www.zotero.org/google-docs/?k5IvxH
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este capítulo tem o objetivo de apresentar algumas considerações a res-
peito da Qualidade das informações do Tesauros Acessível com base no 
processo de avaliação dessa fonte de informação.

10.2 Qualidade da informação

Conforme a NBR ISO 9000 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
2015, p. 2) “A qualidade dos produtos e serviços de uma organização é 
determinada pela capacidade de satisfazer os clientes e pelo impacto 
pretendido e não pretendido nas partes interessadas pertinentes”. Nesse 
caso, ela “[...] inclui não apenas sua função e desempenho pretendidos, 
mas também seu valor percebido e o benefício para o cliente” (Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas, 2015, p. 2). Já informação diz respeito 
a “[...] um conhecimento inscrito (registrado) em forma escrita (impressa 
ou digital), oral ou audiovisual, em um suporte.” (Le Coadic, 2004, p. 4).

Apesar de tais definições apresentadas, vale ressaltar que trata-se de dois 
termos bastante complexos, com inúmeras definições teóricas, sendo as 
definições apresentadas as que serão consideradas para esse capítulo.

A Qualidade da Informação se refere a [...] um dos alicerces para a sobre-
vivência e maior competitividade das organizações” (Calazans, 2008, p. 
29), uma temática que apesar de sua complexidade “[...] deve ser tratada 
como um produto que precisa ser definido, medido, analisado e melho-
rado constantemente para atender as necessidades dos consumidores” 
(Calazans, 2008, p. 30). 

Nesse sentido, inúmeros autores se dedicam a entender como qualificar 
uma informação, sendo essa uma tarefa difícil. Um desses estudiosos 
refere-se a Ferreira (2011) que com base em produções científicas inter-
nacionais apresentou alguns atributos que podem ser utilizados para 
mensurar a informação no tocante a sua qualidade. 

Os atributos sugeridos por Ferreira (2011), apresentados conforme Qua-
dro 10.1, dizem respeito a: 

https://www.zotero.org/google-docs/?V5v2l2
https://www.zotero.org/google-docs/?V5v2l2
https://www.zotero.org/google-docs/?V5v2l2
https://www.zotero.org/google-docs/?uuUj9n
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Quadro 10.1 - Categorias e atributos da Qualidade da Informação.

Categorias e atributos

Categorias Meio Conteúdo Uso

 Atributos Tempestividade Precisão Pertinência

Clareza Completude Utilidade

Acessibilidade Atualidade Suficiência

Legibilidade Confiabilidade Compreensibili-
dade

Concisão Coerência Importância

Formato Credibilidade Significância

Localizabilidade Validade Compatibilidade

Tempo de resposta Abrangência Conveniência

Aparência Correção Interpretabilidade

Mensurabilidade Imparcialidade Relevância

Ordem Inequivocidade Valor informativo

Quantidade Logicidade  

Segurança Veracidade  

Simplicidade   

Singularidade   

Volume   

Fonte: Adaptado de Arouck (2011, p. 1273).

Cada atributo apresentado no Quadro 10.1 compreende uma categoria (di-
mensão) relacional, visando facilitar o processo de análise. Esses atribu-
tos, quando aplicados à informação, sugerem a possibilidade de melho-
rias de uma determinada informação em se tratando de sua qualidade.

A fim de complementar a proposição de Ferreira (2011) e demais teóricos 
como DeLone e McLean (1992, 2003), Maia, Coneglian e Shintaku (2023, 
p. 7) definiram alguns atributos referentes a qualidade da informação, 
conforme visualização na Figura 10.1, que segue:

https://www.zotero.org/google-docs/?vG4Mmh
https://www.zotero.org/google-docs/?Ya9l7w
https://www.zotero.org/google-docs/?pn70GJ
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Figura 10.1 - Atributos de avaliação da qualidade da informação.

Fonte: Maia, Coneglian e Shintaku (2023, p. 7).

Ante o exposto e com vistas a identificar se o Tesauros Acessível con-
templa uma boa qualidade informacional, realizou-se a avaliação desse a 
partir dos atributos e definições disponíveis na Figura 10.1. 
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10.3 Avaliação da qualidade da informação do tesauros 
acessível

A avaliação da Qualidade da Informação do Tesauros Acessível foi rea-
lizada entre os dias 8 e 9 de junho de 2023, por meio de questionário 
desenvolvido a partir do Google Forms, enviado aos colaboradores do 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict). Além 
das questões referentes aos atributos avaliados, o questionário contem-
plou questões sociodemográficas, conhecimentos em Tesauros e ainda 
uma questão subjetiva para adição de comentários. Vale ressaltar que 
um total de 22 respondentes efetuaram a avaliação.

10.3.1 Impressões sociodemográficas

No que se refere aos dados sociodemográficos, 40,9 % declararam estar 
na faixa etária de 31 a 40 anos, 13,6% entre 41 e 50 anos e 45,5% de 21 
a 30 anos. Em se tratando do gênero, 54,5% declararam ser masculino, 
40,9% feminino e 4,5% preferiram não informar. Em relação ao estado 
em que vivem, os resultados mais expressivos corresponderam a 59,1% 
que declararam viver no Distrito Federal; 9,1% informou morar em São 
Paulo e também 9,1% afirmou residir no Rio Grande do Sul. 

No que diz respeito ao setor de atuação do Ibict, um total de 90,9% estão 
vinculados à Coordenação de Articulação, Geração e Aplicação de Tecno-
logia (COTEC), 4,5% à Coordenação Geral de Tecnologias de Informação e 
Informática (CGTI) e 4,5% também na (CGTI). Em relação a área de atua-
ção, 33,3% declararam ser da Tecnologia e 66,7% da Informação.

10.3.2 Conhecimentos sobre Tesauros

Ao serem questionados se possuíam algum conhecimento sobre Tesau-
ros, um total de 77,3% declarou que sim. Já 22,7% informaram que não. 
A respeito do grau de conhecimento sobre Tesauros, 40,9% informou 
ser médio, um total de  31,8% disse ser baixo, 13,6% afirmou ser ótimo e 
13,6% bom. Ao serem questionados se já acessaram o Tesauros Acessí-
vel, um total de 63,6% afirmaram que sim, já 36,4% assinalou  que não.
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10.3 Atributos da Qualidade da Informação

Na perspectiva da avaliação da Qualidade da Informação propriamente 
dita, os (26) atributos avaliados obtiveram as impressões, conforme Fi-
gura 10.2, que segue:

Figura 10.2 - Impressões da avaliação dos Atributos de 
Qualidade da Informação do Tesauros Acessível.

Fonte: Dos autores (2023).
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No que diz respeito a impressão “As informações estão completas” (11) 
participantes declararam concordar totalmente. Já um total de quatro 
pessoas afirmaram concordar parcialmente, seguido de três responden-
tes que declararam não saber informar e três participantes que afirmou 
discordar parcialmente. Um dos respondentes esteve neutro uma vez 
que optou pela escala “Não concordo nem discordo”.

Em se tratando da afirmativa “As informações são de fácil compreensão” 
um total de (13) respondentes declararam concordar totalmente. Três 
pessoas assinalaram a opção não sei informar. De igual forma, três indiví-
duos concordaram parcialmente, seguido de duas pessoas que não con-
cordaram nem discordaram e uma pessoa que discordou parcialmente.

Ao serem questionados se “As informações são personalizadas”, um total 
de (10) respondentes concordou totalmente, seguido de cinco pessoas 
que assinalou a escala “Não sei informar”. Três pessoas declaram concor-
dar parcialmente. Outros três respondentes assinalaram a escala “Nem 
concordo nem discordo” e um respondente discordou parcialmente.

No que concerte a afirmativa “ As informações são relevantes”, um total 
de (16) respondentes concordam totalmente. Duas pessoas declararam 
não saber informar, seguido de duas pessoas que  concordaram parcial-
mente. Uma pessoa assinalou a escala “Nem concordo nem discordo “ e 
uma pessoa discorda parcialmente.

No tocante a afirmativa “As informações estão seguras” um total de (11) 
respondentes declarou concordar totalmente. Quatro respondentes afir-
maram não saberem informar. Três pessoas concordaram parcialmente. 
De igual forma, três respondentes afirmaram “nem concordar nem dis-
cordar” e uma pessoa declarou discordar parcialmente.

Quando questionados se as informações são exatas, (10) participantes de-
claram concordar totalmente, seguido de quatro que concordaram par-
cialmente. Três pessoas afirmaram não saberem informar, assim como 
três respondentes nem concordaram nem discordaram. E duas pessoas 
afirmaram discordar parcialmente.

Em se tratando da afirmativa “ As informações estão disponíveis” (14) 
pessoas declararam concordar totalmente seguido de três respondentes 
que assinalaram a opção “Não sei informar”. Duas pessoas concordaram 
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parcialmente, seguido de duas pessoas que discordaram parcialmente. 
Uma pessoa nem concordou nem discordou.

A respeito da afirmativa “As informações são acessíveis”, um total de 
(11) pessoas concordam totalmente. Seis respondentes concordam par-
cialmente. Três respondentes assinalaram a opção “Não sei informar”, e 
duas pessoas afirmaram discordar parcialmente.

Quando perguntados se as informações são coerentes, (13) participantes 
declaram concordar totalmente. Três pessoas afirmaram não saberem 
informar. Outros três respondentes afirmaram concordar parcialmente, 
seguido de duas pessoas que discordam parcialmente e uma pessoa que 
nem concorda nem discorda.

Ao serem indagados se as informações são claras, um total de quinze 
respondentes concorda totalmente. Duas pessoas afirmaram não saber 
informar, seguido de duas pessoas que nem concordaram nem discor-
daram. O mesmo número de respondentes (2) declararam discordar 
parcialmente e um respondente concordou parcialmente. 

Um total de (10) pessoas concordou totalmente que as informações 
possuem boa aparência, seguido de sete respondentes que declararam 
concordar parcialmente. Duas pessoas não souberam informar. De igual 
forma, dois respondentes discordaram parcialmente e um indivíduo dis-
cordou totalmente.

Ao serem indagados se as informações estão legíveis, (13) pessoas con-
cordaram totalmente. Quatro respondentes concordaram parcialmente, 
seguido de três pessoas que não souberam informar. Uma pessoa nem 
concorda nem discorda e outra discorda parcialmente.

Em se tratando afirmativa de que as informações possuem formato 
apropriado, (11) respondentes concordam totalmente. Um total de qua-
tro respondentes concordaram parcialmente e  quatro pessoas não sou-
beram informar. Dois participantes declararam discordar parcialmente, 
seguido de uma pessoa que nem concorda nem discorda.

A despeito da afirmativa “As informações estão em ordem (disposi-
ção organizada), (11) respondentes concordaram totalmente, quatro 
pessoas não souberam informar. Um total de duas pessoas concordou 
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parcialmente, outras duas nem concordaram nem discordaram e três 
participantes discordaram parcialmente.

Quando questionados se as informações são de fácil localização, (11) indi-
víduos concordaram totalmente e três parcialmente. Quatro pessoas res-
ponderam não saber informar, seguida de três pessoas que discordaram 
parcialmente e uma que nem concordou nem discordou.

No que se refere às informações serem simples, um total de (12) respon-
dentes concordaram totalmente e quatro concordaram parcialmente. 
Três respondentes não souberam informar. Duas pessoas discordaram 
parcialmente e uma pessoa nem concordou nem discordou.

Em se tratando das informações estarem em quantidade satisfatória, 
um total de seis indivíduos concordaram totalmente, sete pessoas con-
cordaram parcialmente. Quatro respondentes não souberam informar, 
três pessoas discordaram parcialmente e duas nem concordaram nem 
discordaram.

Quando indagados se as informações são disponibilizadas com tempo de 
resposta satisfatório, (13) respondentes concordaram totalmente e duas 
parcialmente. Quatro pessoas não souberam informar, duas discordaram 
parcialmente e um indivíduo nem concordou nem discordou.

No caso da afirmativa “As informações estão atualizadas”, dez participan-
tes assinalaram a escala concordo totalmente e duas parcialmente. Sete 
pessoas não souberam informar. Duas pessoas nem concordaram nem 
discordaram e um indivíduo concordou parcialmente.

Em se tratando das informações serem confiáveis, (11) respondentes con-
cordaram totalmente e quatro parcialmente. Cinco participantes não sou-
beram informar. Duas pessoas discordaram parcialmente.

No caso da afirmativa “As informações possuem credibilidade”, 11 pessoas 
concordaram totalmente e quatro parcialmente. Quatro pessoas também 
destacaram não saberem informar. Duas pessoas nem concordaram nem 
discordaram e um respondente discordou parcialmente.

Em relação a afirmativa “As informações possuem veracidade”, dez parti-
cipantes declararam concordar totalmente e quatro parcialmente. Cinco 
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respondentes não souberam informar. Duas pessoas nem concordaram 
nem discordaram e uma pessoa discorda parcialmente.

Um total de 18 respondentes concordaram (15 totalmente e três parcial-
mente) que as informações são importantes. Duas pessoas não soube-
ram informar, seguido de um respondente que nem concordou nem dis-
cordou e uma pessoa que discorda parcialmente.

No que concerne às informações serem imparciais, 13 participantes con-
cordaram (11 totalmente e 2 parcialmente), quatro indivíduos não soube-
ram informar assim como quatro pessoas nem concordaram nem dis-
cordaram e um indivíduo discordou parcialmente.

Para 18 participantes as informações possuem valor informativo, uma 
vez que concordaram (17 totalmente e 1 parcialmente) com a afirmativa. 
Os indivíduos não souberam informar. Um respondente nem concordou 
nem discordou e outro discordou parcialmente.

No que concerne à afirmativa de que as informações são suficientes, um 
total de sete respondentes concorda totalmente e quatro parcialmente. 
Quatro respondentes não souberam informar e seis nem concordaram e 
nem discordaram. Uma pessoa declarou discordar parcialmente.

10.3.3 Comentários realizados 

Em se tratando dos comentários efetuados, dois deles sugeriram melho-
rias na usabilidade do site, como é o caso de ajustes no design responsivo 
em caso de dispositivos móveis. Conforme respondente (01) “algumas 
partes do site alguns conteúdos estouram, como exemplo o áudio e vi-
deo”. Já o respondente (02) declara: 

-”a minha contribuição estaria na disposição das informações ao “abrir “ 
o termo, pois não vejo a necessidade de haver uma barra de rolagem tão 
grande para uma quantidade de conteúdos que poderia estar disposto em 
duas colunas, por exemplo [...]”.

Outro respondente (03) declarou que “Ao acessar Acessibilidade digital - 
material de apoio: o link [...] não está disponível”.
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O respondente (04) sugeriu a utilização de dicionário português (o Au-
rélio ao invés do de Oxford), para definir os termos e exemplifica o ter-
mo Cadastro, que encontra-se definido como “Classificação de pessoas” 
quando para esse participante o mais adequado seria “Registro”, confor-
me definição do Aurélio. 

10.4 Resultados e discussões

A partir da avaliação realizada, foi possível evidenciar que pelo fato dos 
atributos terem impressões de concordância (total e/ou parcial) majori-
tariamente, e apenas uma discordância total realizada na afirmativa “As 
informações possuem boa aparência”, pode-se dizer que as informações 
disponíveis neste instrumento são de boa qualidade. Contudo, propõe-se 
ajustes nos atributos relacionados à quantidade,  suficiência e aparência. 
No caso da “Quantidade” e “Suficiência”, pelo fato de terem sido atribuídas 
menos impressões de concordância plena quando comparadas aos de-
mais atributos avaliados. Já no caso da “Aparência”, por ter sido o atributo 
que obteve uma discordância total. 

Nesse sentido, após análise a esses atributos, identificou-se a necessi-
dade de ajustes e inserção de todas as letras do alfabeto, uma vez que 
atualmente finaliza-se na letra “U”. Além disso, sugere-se melhorias na 
apresentação das informações disponíveis.

Outro aspecto a ser considerado, diz respeito à necessidade de também 
consultar o dicionário Aurélio para definição de termos em português. 
Isso pelo fato de talvez essa definição representar e definir melhor um 
determinado termo. 

Isto posto, percebe-se que o Tesauros Acessível atende às necessida-
des e aos objetivos definidos. Apesar disso, é pertinente destacar que 
na percepção dos usuários participantes da pesquisa, a usabilidade da 
página eletrônica em que o Tesauros está disponível, carece de melho-
rias. Além disso, não foi identificada a informação relativa ao contato 
(e-mail, telefone, entre outros) de alguém e/ou para possíveis dúvidas 
e/ou questionamentos. Por isso, sugere-se melhorias na página eletrô-
nica em si. A esse respeito vale destacar que a usabilidade da interface 
não era objetivo da avaliação proposta, contudo possui relação com a 
garantia de qualidade da informação.
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10.5 Considerações finais

A avaliação da qualidade de informação é algo bastante complexo, porém 
necessário, considerando os benefícios desse processo para o ambiente, 
a exemplo do Tesauros Acessível, sendo esse o instrumento estudado

Nesse cenário, a partir da avaliação desenvolvida com base nas impres-
sões dos usuários reais e em potenciais, do Tesauros, considerou-se que 
o referido instrumento possui uma boa qualidade informacional, contu-
do, pode ser melhorado se ajustado alguns aspectos, tais como os atribu-
tos relativos a “Quantidade”, “Suficiência” e  “Aparência”. 

Além desses, e apesar de não ter sido objetivo deste capítulo, sugere-se 
melhorias na usabilidade deste instrumento, sendo essa uma proposta 
de estudo futuro.

Isto posto, apesar de acreditar que os resultados dessa avaliação trou-
xeram benefícios para os usuários reais e em potencial do Tesauros 
Acessível, vale destacar a necessidade de em estudos posteriores para 
avaliar o referido instrumento com base na percepção das pessoas com 
deficiência, fato esse que contribuiria para a identificação de melhorias 
no tocante a acessibilidade na percepção do indivíduo que vivencia a de-
ficiência, tendo sido esse um aspecto identificado como  uma limitação 
dessa avaliação. 
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11. TEMATRES SISTEMA DO TESAUROS 
ACESSÍVEL
Mirele Costa

11.1 Introdução

O Sistema de Tesauros de Documentos Acessíveis desenvolvido com o 
software TemaTres (Ferreyra, 2021) é um dos resultados de pesquisa re-
lacionada ao Projeto Documentos Digitais Acessíveis, desenvolvido pelo 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), por meio 
da Coordenação de Tecnologias para Informação (Cotec). Nesse sentido, 
esse sistema de informação visa apresentar os termos relacionados à 
acessibilidade de documentos digitais, preferencialmente governamen-
tais, atendendo a orientações de acessibilidade que abrangem diversas 
necessidades especiais. 

O TemaTres é um software livre amplamente utilizado no mundo para 
atuar como vocabulário controlado, voltado para a organização e recu-
peração de informação. A ferramenta possibilita a criação de vários tipos 
de vocabulários controlados, como glossários, taxonomias, e tesauros. 
Os tesauros são tipos de vocabulários controlados, com base em uma 
estrutura semântica e funcional, classificados de acordo com as ideias 
que representam, a partir de um domínio ou área de conhecimento es-
pecífico (Shintaku, et al., 2021).

Portanto, o presente capítulo busca apresentar a implementação do sistema 
de Tesauros de Documentos Acessíveis com o software TemaTres, com base 
de termos relacionados à acessibilidade de documentos digitais.

11.2 Tematres

O TemaTres é um software livre, de código aberto com a finalidade de gerir 
vocabulários controlados, é uma aplicação web para gerenciar e explorar 
vocabulários, tesauros, taxonomias e representações formais de conheci-
mento. O TemaTres está disponível no GitHub oficial5 do mantenedor, a fer-

5.  Disponível em: https://github.com/tematres/TemaTres-Vocabulary-Server/. Acesso em: 22 fev. 2024.

https://github.com/tematres/TemaTres-Vocabulary-Server/
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ramenta oferece uma arquitetura de sistemas LAMP, contendo a aplica-
ção desenvolvida em linguagem PHP hospedada em sistema operacional 
Linux, com servidor web Apache e banco de dados MySQL.

O software permite o uso de outros sistemas operacionais como Win-
dows, Mac OS. Entretanto, os ambientes com distribuições Linux são 
ambientes muito usados pela comunidade e, por consequência, os mais 
testados. Ao manter-se o cenário nativo de desenvolvimento, na grande 
maioria dos casos, têm-se melhores resultados (Costa; Shintaku, 2021).

A Figura 11.1 apresenta a arquitetura de software utilizada para a imple-
mentação do Tesauros de Documentos Acessíveis. Levando em conside-
ração, o TemaTres com sua aplicação desenvolvida em linguagem PHP 
hospedado/instalado em um sistema operacional Linux, sua interface 
web acessível a partir de um servidor Apache, e a persistência de dados 
com o sistema de SGBD MySQL.

Figura 11.1 - Arquitetura de sistema padrão do TemaTres.

Fonte: Da autora (2023).
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11.3 Construção do tesauros de documentos acessíveis 
com o software Tematres 

O Tesauros de Documentos Acessíveis foi implementado com o software 
TemaTres e está disponível em: http://labcotec.ibict.br/tematres-doc-a-
cess o código completo está disponível no Git do Ibict. 

A construção do website do Tesauros de Documentos Acessíveis busca 
promover uma experiência agradável e inclusiva para todas as pessoas 
que com o website interagirem. Para tanto, baseamo-nos nos princípios 
do Design da Informação, do Design Universal e da Encontrabilidade da 
Informação, pesquisa bibliográfica e documental que utiliza como fonte 
documental o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) 
(Brasil, 2014), às Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) 
(World Wide Web Consortium, 2008).

11.3.1 Implementação da identidade visual

A implementação da identidade visual do website, conforme Quadro 11.1, 
seguiu o tema do layout do Design System do GovBR6. É composto de um 
cabeçalho, e um menu ajustado para ofertar os serviços informacionais, 
utilizando-se a mesma identidade visual, com as mesmas cores e fontes, 
do tema GovBR. Todos os ícones e elementos visuais propostos busca-
ram seguir os princípios e as normas de acessibilidade.

Quadro 11.2 - Itens da identidade visual do Tesauros de Documentos Acessíveis.

Item

Descrição: O cabeçalho segue o padrão do governo, incluindo a implementação de 
acessibilidade conforme as orientações do eMAG

6.  Disponível em: https://www.gov.br/ds/home. Acesso em: 23 de maio de 2023.

http://labcotec.ibict.br/tematres-doc-acess
http://labcotec.ibict.br/tematres-doc-acess
https://www.gov.br/ds/home
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Item

Descrição: O menu de navegação oferece acesso ao Tesauros,  informações, buscas 
e pesquisas avançadas

Item

Descrição: O rodapé segue o padrão do governo

Fonte: Da autora (2023).

Ícones de acessibilidade permitem ao usuário aplicar contraste em to-
das as páginas da ferramenta, aumentar e diminuir a fonte das letras no 
TemaTres. Destacam-se que esses recursos de acessibilidade facilitam a 
usabilidade não apenas para pessoas com baixa visão, mas para todas as 
pessoas. A implementação dos ícones de acessibilidade: contraste, au-
mentar e diminuir fonte, conforme Quadro 11.2, foi realizada em HTML no 
arquivo common/include/fun.html.php do TemaTres, além da inserção de 
folhas de estilo em CSS e arquivos em JavaScript.
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Quadro 11.3 - Ícones de acessibilidade do Tesauros de Documentos Acessíveis

Item

Descrição: Ícone de acessibilidade para contraste

Item

Descrição: Ícones de acessibilidade para aumentar e diminuir fonte

Fonte: Da autora (2023).

11.3.2 Customizações do website

O desenvolvimento da página web “Sobre o tesauros” no menu de nave-
gação, conforme mostrado na Figura 11.2, é composto por informações 
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sobre o tesauros, buscou-se a apresentação da informação de forma line-
ar, em uma coluna, contempla-se um design minimalista, simples, claro e 
objetivo, agradável e de fácil navegabilidade.

Foram implementados ícones para teclas de atalho que possibilitam que 
o internauta vá direto ao elemento de sua preferência. A página apresenta 
teclas de atalho para voltar ao topo e para as descrições do Tesauros em 
áudio, vídeo em libras, descrição em linguagem simples, descrição padrão, 
e SignWriting7 (SW). Dessa forma, além da possibilidade de navegação por 
teclado, o website possui uma disposição dos elementos de forma mais 
lógica e familiar possível, a inclusão de teclas de atalho favorece aqueles 
que utilizam tecnologia assistiva para acessar os ambientes digitais. 

Figura 11.4 - Página “Sobre o Tesauros”.

Fonte: Da autora (2023).

Nas customizações das notas descritivas dos termos do Tesauros, buscou-
-se apresentar a descrição do termo em áudio, vídeo em libras, descrição 
em linguagem simples, descrição padrão, e seus respectivos ícones para 
teclas de atalho, conforme mostrado na Figura 11.3.

7.  SignWriting é um sistema que permite ler e escrever qualquer língua de sinais sem a neces-
sidade de tradução para uma língua oral. Ela expressa os movimentos, as formas das mãos, as 
marcas não-manuais e os pontos de articulação através de símbolos que são combinados para 
formar um sinal específico da língua de sinais (Cristiano, 2020). 
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Figura 11.5 - Página com a nota sobre o termo do Tesauros.

Fonte: Da autora (2023).

11.3.3 Ajustes conforme validação de acessibilidade do website 

Conforme o e-MAG, após a construção do website de acordo com os pa-
drões Web e as diretrizes de acessibilidade, é necessário testá-lo para ga-
rantir sua acessibilidade. Para as diretrizes de acessibilidade do website 
utiliza-se a combinação da validação automática com a validação manual. 
Após cada teste, os ajustes devidos foram realizados e novamente testa-
dos. Os passos para a avaliação de acessibilidade do website foram: 1) vali-
dação automática de acessibilidade; 2) validação manual de acessibilidade. 

1) Para validação automática, utiliza-se ferramentas gratuitas e especí-
ficas de acessibilidade de acordo com a lista disponibilizada pela WAI 
(World wide web consortium, 2016) com as diretrizes do WCAG. Essas 
ferramentas de validação ajudam a determinar se o conteúdo da web 
atende às diretrizes de acessibilidade. Os ajustes foram realizados de 
acordo com os erros/violações identificados pelos validadores automáti-
cos, os validadores utilizados foram: 
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	× WAVE by Web Acessibility in Mind (Web Aim, 2023);

	× A-Tester by Evaluera Ltd;

	× Color Contrast Accessibility Validator;

2) Para validação manual realiza-se testes com os recursos do leitor de 
tela e a navegação por teclado (tab), para garantir as diretrizes especí-
ficas do WCAG e eMAG. Os ajustes foram realizados para adequação do 
sistema TemaTres conforme o teste de validação manual, os recursos 
utilizados foram:

	× Navegação por teclado (tab);

	× Navegação por leitor de tela; 

	× Aumentar e diminuir fonte;

	× Navegação por contraste;

	× Navegação com dispositivo móvel;

	× Estrutura da página; 

	× Texto alternativo para conteúdo não textual.

As funcionalidades dos ícones implementados na barra de acessibilida-
de foram verificados, aumentando e diminuindo a letra e modificando o 
contraste das páginas. Todos os recursos do website são acessíveis com 
o leitor de tela e navegação por tab. Os ajustes realizados para apresen-
tação da informação no website contemplam os princípios de estrutura, 
clareza, simplicidade, ênfase e unidade do Design da Informação.

11.4 Considerações finais

A construção  do Tesauros do Documentos Acessíveis implementado 
com o sistema TemaTres promove o repasse de tecnologias para gestão 
documental de governo com o desenvolvimento de padrões e melhores 
práticas de implementação de sistemas. 
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12. A CONSTRUÇÃO DO TESAURO PARA 
ACESSIBILIDADE EM DOCUMENTOS 
GOVERNAMENTAIS
Marcelle Costal e Raíssa da Veiga de Menêses

12.1 O tesauro e a acessibilidade governamental

Cada área de conhecimento possui um vocabulário próprio, um univer-
so de termos específicos que podem ser desafiadores para quem não 
está familiarizado com a área. É aí que entra a linguagem especializada, 
atuando como uma ponte que facilita a comunicação e a compreensão 
entre os profissionais.

Um dos instrumentos mais valiosos da linguagem especializada é o te-
sauro. O tesauro funciona como um mapa detalhado, conectando termos 
e conceitos de forma precisa e organizada.

Imagine-se buscando informações sobre “Acessibilidade”. Sem um tesau-
ro, você se depararia com uma série de termos como “Pessoa com de-
ficiência”, “Tecnologia Assistiva”, “Desenho universal”, etc., sem entender 
como eles se relacionam. Com o tesauro, você encontra a chave para 
navegar nesse universo, compreendendo como cada termo se encaixa na 
complexa estrutura do conhecimento sobre a Acessibilidade.

O tesauro também é um guardião da clareza, combatendo a ambiguidade 
e a falta de precisão. Ele define os termos de forma rigorosa e estabelece 
relações entre eles, garantindo que cada palavra seja utilizada com o seu 
significado correto.

Ao facilitar a recuperação da informação e garantir a clareza na comu-
nicação, o tesauro se torna uma ferramenta essencial para qualquer 
profissional que busca se aprofundar em uma área específica. Ele é a 
chave para abrir as portas do conhecimento e desvendar os segredos 
de cada campo de estudo.

O desenvolvimento de mecanismos que propiciem a transparência das 
ações de governo, cada vez mais estão disponíveis para o cidadão digital. 
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A adoção de movimentos como o Governo Eletrônico (e-GOV), a Lei de 
Acesso à Informação (LAI) (BRASIL, 2011) que regula o acesso à informa-
ção, bem como a Política Nacional de Dados Abertos (Brasil, 2016) e a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) que estabelece os orçamentos da união, 
oferecem desafios no tocante a integração dessas informações para a 
tomada de decisão.

Nesta perspectiva, o projeto Ecossistema de Informação governamental 
versa sobre estudos voltados para a estruturação de um modelo de 
criação e gestão do ecossistema de informação governamental. O pro-
jeto tem por objetivo a criação de um modelo que inclua estratégias de 
implementação, gestão e manutenção do ecossistema. Como objetivo 
específico, a acessibilidade governamental é outra ponta deste projeto. 
Tem por intuito desenvolver modelos de orientação para criar ou con-
verter documentos digitais de forma que possam torná-los acessíveis, 
democratizando o seu acesso.

Em 2014, o Governo Digital lançou o Modelo de Acessibilidade em Go-
verno Eletrônico (eMAG) (Brasil, 2014) que consiste em um conjunto de 
recomendações para acessibilidade em sítios e portais brasileiros de 
modo que possa ser conduzido de forma padronizada e de fácil aces-
so, principalmente no intuito de diminuir as barreiras para as pessoas 
com deficiência. Com o passar dos anos muitas discussões foram sendo 
alavancadas nesse sentido, em especial, com a consolidação de plata-
formas de governo digital do Governo Federal. Contudo, com a imple-
mentação do e-gov se faz necessário um refinamento do que seria a 
acessibilidade para o governo digital.

Assim, no tocante ao exercício deste capítulo algumas contribuições fo-
ram dadas, referente a pessoa com barreiras de acessibilidade. No que 
tange a contribuição da Biblioteconomia e da Ciência da Informação neste 
processo, está a pesquisa integrada e o desenvolvimento de um corpus 
documental que apoie o projeto com base no estudo terminológico sobre 
acessibilidade na documentação governamental. A partir deste estudo, 
foi realizado o vocabulário controlado sobre documentos acessíveis no 
âmbito de governo, que sirva para a análise e base de boas práticas em 
sistemas de informação.
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12.1.2 Afinal o que é um tesauro acessível?

Um tesauro é um instrumento fundamental para a organização do co-
nhecimento, orientando tanto indexadores quanto usuários na pesquisa 
de informações. Ele documenta termos por meio de listas estruturadas, 
relacionando-os a outros termos do mesmo campo de conhecimento. 
Cada termo representa um único conceito ou ideia, sendo a melhor ex-
pressão possível para tal.

Conforme Maniez (1993, p. 5) o tesauro vai além das listas de autoridade, 
pois, além de apresentar equivalências entre termos, também organiza 
os conceitos em hierarquias e por associação. Essa rede de relações ofe-
rece aos usuários uma visão completa do domínio de conhecimento em 
questão, permitindo que expandam suas pesquisas para termos mais es-
pecíficos, mais abrangentes ou relacionados.

O tesauro se configura como um vocabulário controlado, reunindo con-
ceitos de uma área específica através de termos pré-estabelecidos. Sua 
definição se assemelha a uma linguagem documentária, tratando das 
relações entre termos de um determinado domínio. O objetivo principal 
é garantir a coerência na indexação e recuperação de informações em 
um sistema específico de informação (GOMES; CAMPOS, 2006).

Nesta perspectiva, o Tesauro de Documentos Acessíveis é um resultado do 
Projeto Documentos Digitais Acessíveis, desenvolvido pelo Instituto Brasi-
leiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) por meio da Coordena-
ção de Tecnologias para Informação (Cotec). Esse sistema de informação 
visa apresentar os termos relacionados à acessibilidade de documentos 
digitais, especialmente governamentais, atendendo a diversas necessida-
des especiais e em consonância com as diretrizes de acessibilidade.

Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015, p. 2), a 
acessibilidade se refere à “possibilidade e condição de alcance para uti-
lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipa-
mentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias”. Além disso, abrange “outros ser-
viços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de 
uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida”.



158

A acessibilidade da documentação governamental na era digital

Diante da relevância da acessibilidade, o Tesauro de Documentos Acessíveis 
se configura como um vocabulário controlado que mapeia conceitos em três 
categorias: Acessibilidade, Documentos Acessíveis e Pessoa com Deficiência. 

Através da implementação de recursos que facilitam a consulta e a com-
preensão de seus termos e conceitos, podemos ampliar o acesso à infor-
mação para um público mais amplo, incluindo pessoas com deficiência e 
outros grupos com necessidades específicas.

Para tal, os benefícios da Acessibilidade:

	× Democratização do conhecimento: permite que pessoas com defici-
ência visual, auditiva, cognitiva ou motora possam utilizar o tesauro 
de forma autônoma e independente;

	× Inclusão social: promove a inclusão de diversos grupos sociais no 
processo de busca e recuperação da informação;

	× Oportuniza a acessibilidade: facilita a consulta para usuários com di-
ferentes níveis de familiaridade com a linguagem técnico-científica.

	× Maior abrangência e impacto: aumenta o público potencial que pode 
se beneficiar do tesauro, expandindo seu alcance e impacto;

	× Modernização e inovação: demonstra o compromisso da instituição 
com a acessibilidade e a inclusão, além de promover a modernização 
e a inovação na gestão da informação.

	× Recursos para Acessibilidade:

	× Linguagem simples e clara: redação concisa e direta, evitando ter-
mos técnicos desnecessários e jargões específicos.

	× Definições detalhadas: explicações claras e precisas dos termos e 
conceitos, utilizando linguagem acessível.

	× Exemplos práticos: ilustração do uso dos termos em contextos re-
ais, facilitando a compreensão e aplicação.

	× Recursos multimídia: integração de recursos como imagens, vídeos 
e áudios para complementar a informação textual.
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	× Navegação facilitada: interface intuitiva e amigável, permitindo que 
usuários com diferentes habilidades possam navegar pelo tesauro 
com facilidade.

	× Tecnologias assistivas: compatibilidade com leitores de tela, softwares 
de reconhecimento de voz e outros recursos de tecnologia assistiva.

A construção de um tesauro acessível é um compromisso com a inclusão 
e a democratização do conhecimento. Através da implementação de recur-
sos que facilitam a consulta e a compreensão de seus termos e conceitos, 
podemos garantir que todos os indivíduos, independentemente de suas 
habilidades ou necessidades, tenham acesso à informação de qualidade.

12.2 A terminologia do Tesauro de Documentos Acessíveis

A metodologia aplicada a este trabalho possui uma abordagem qualitativa, 
realizada a partir de um método exploratório. Configura-se como explora-
tória à medida que seu “objetivo principal [concentra-se no] aprimoramen-
to de ideias ou [na] descoberta de instituições” (Gil, 2002, p. 41), ou seja, no 
levantamento de informações. Para compor os estudos para a criação de 
um vocabulário controlado sobre documentos acessíveis foi realizado um 
levantamento de bibliografias sobre a “acessibilidade de documento”, tais 
como leis, normas, decretos, artigos, teses e dissertações. Para tal, foram 
utilizados buscadores de bases de dados referenciais tais como a Scielo, 
Base de dados em Ciência da Informação (Brapci), Biblioteca digital bra-
sileira de teses e dissertações (BDTD), o portal do governo eletrônico e a 
consulta a livros da área. O tesauro foi iniciado no software Tematres8 e Foi 
elaborado em consonância com as Normas da National Information Stan-
dards Organization ANSI/NISO Z39.19 (2005); International, da Organization 
of Standardization ISO 25964-1 (2011; 2013) e da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas NBR 12676 (1992).

12.2.1 Levantamento documental

O levantamento bibliográfico para compor a base conceitual do projeto foi 
realizado no período de janeiro de 2022 a outubro de 2022. Os documen-
tos digitais sobre acessibilidade de governo selecionados estão presentes 
no quadro abaixo.

8.  Disponível em: http://labcotec.ibict.br/tematres-doc-acess/vocab/index.php. Acesso em: 22 fev. 2024.

http://labcotec.ibict.br/tematres-doc-acess/vocab/index.php
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Documentos referenciados
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Editora Autêntica, 1998.

SCLIAR-CABRAL, L. Revendo a categoria analfabeto funcional. In: GORSKY, E. C.; 
COELHO, I. Sociolingüística e ensino: contribuições para o professor de língua. Santa 
Catarina: Editora UFSC, 2006. p. 57-68.

Fonte: Das autoras, 2024.

Até o presente momento, conforme o Quadro 12.1, foram levantados 50 
documentos com a temática de acessibilidade. A diversidade de fontes 
consultadas, incluindo órgãos governamentais, organizações da sociedade 
civil e trabalhos acadêmicos contribui para a representatividade dos docu-
mentos coletados. Isso permite um mapeamento mais preciso das iniciati-
vas e dos desafios relacionados à acessibilidade em diferentes contextos.

Os documentos abordam um conjunto abrangente de temas relaciona-
dos à acessibilidade, com destaque para:

	× Acessibilidade física e arquitetônica: legislação e documentação 
sobre boas práticas para garantir a acessibilidade de pessoas com 
deficiência em espaços físicos;

	× Acessibilidade digital: diretrizes para a criação de websites, aplicati-
vos e outros recursos digitais acessíveis a todos os usuários;

	× Acessibilidade comunicacional: estratégias para garantir a comu-
nicação eficaz com pessoas com diferentes barreiras de acessibili-
dade, incluindo a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e recursos de 
tecnologia assistiva;

	× Acessibilidade na educação: políticas públicas, práticas pedagógi-
cas e recursos didáticos para garantir a inclusão de pessoas com 
barreira de acessibilidade no sistema educacional;

	× Acessibilidade no mercado de trabalho: legislação, programas de 
inclusão e boas práticas para promover a inserção de pessoas com 
barreiras de acessibilidade no mercado de trabalho.

A análise dos documentos permite identificar as principais tendências 
e desafios relacionados à acessibilidade no contexto brasileiro. Essa  



166

A acessibilidade da documentação governamental na era digital

informação é crucial para o desenvolvimento de políticas públicas, pro-
gramas e iniciativas que promovam a inclusão social e a igualdade de 
oportunidades para pessoas com deficiência.

Os documentos também servem como base para a formação e o treina-
mento de profissionais que atuam na área de acessibilidade, contribuindo 
para a qualificação da mão de obra e para a construção de uma sociedade 
mais inclusiva.

12.2.2 Seleção de termos

Deste modo, a construção do tesauro inicia-se com a seleção de termos 
de um corpus documental, que pode ser composto por documentos téc-
nicos, Linguagens Documentárias ou revisão de literatura da área em ba-
ses de dados. Esse processo resulta em um vocabulário organizado com 
indicação das fontes utilizadas em notas de definição.

Para iniciar o levantamento dos termos, foi possível indexar diretamente 
no software Tematres para controle e coordenação entre as equipes. A 
indexação foi realizada através da leitura flutuante dos documentos sele-
cionados, direcionando a análise de conteúdo e a designação do assunto.

A partir do assunto, é possível delimitar o conceito e traduzi-lo em uma 
linguagem de indexação, representada por um termo. A escolha do ter-
mo considerou o grau de especificidade definido pela equipe e o uso de 
descritores correntes.

Todos os termos do tesauro foram dispostos para pertencer à linguagem 
de especialidade da área coberta. Em caso de inclusão de termos novos, 
é recomendável consultar especialistas e instrumentos de referência 
como códigos de classificação, dicionários, glossários e outros tesauros.

Na estruturação do tesauro, o descritor (sinônimo de termo) representa 
um conceito autorizado para indexar e recuperar um determinado assun-
to. Em um mesmo documento, pode haver variações na nomenclatura 
dos termos, o que configura o termo não descritor como não equivalente.

Embora o termo não descritor expresse o mesmo conceito que o preferi-
do, ele não pode ser indexado como entrada principal. O termo autorizado 
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no tesauro deve expressar um conceito único, evitando ambiguidades e 
variações como sinonímias, homonímias, homografias e regionalismos. A 
normalização segue o padrão da língua portuguesa (masculino singular), 
com exceções para termos que só existem na forma feminina.

Termos com mais de uma palavra, formando expressões, devem repre-
sentar uma ideia indivisível, mesmo que compostos por partes não aten-
didas pelos tesauro.

Termos compostos por mais de uma palavra, conhecidos como expres-
sões, podem ser incluídos no tesauro, desde que representem ideias 
indivisíveis.

Ao decidir se uma expressão deve ser incluída no tesauro, alguns pontos 
devem ser considerados:

	× Indivisibilidade da ideia: A expressão representa um conceito único 
que não pode ser dividido em seus componentes?

	× Frequência de uso: A expressão é frequentemente utilizada na 
área de conhecimento específica?

	× Compreensão do usuário: A expressão é facilmente compreensível 
pelo público-alvo do tesauro?

12. 3 O Tesauro de Documentos Acessíveis

O sistema Tematres, software escolhido para a execução do tesauro, é uma 
ferramenta de livre acesso utilizada para a gestão de vocabulários contro-
lados via interface web. Na consecução dos objetivos traçados pelo projeto 
o Tematres atua para apoiar a construção de uma terminologia relacio-
nada a acessibilidade dos documentos de governo. Sua função é a unifor-
mização da produção e a disseminação da terminologia, a fim de orientar 
indexadores e usuários, bem como na democratização da informação.
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Figura 12.1 - Apresentação inicial do Tesauro e os meta-termos.

Fonte: das autoras, 2023

Ressalta-se na Figura 12.1 que o tesauro atualmente conta com (171) Ter-
mos, sendo deles (131) termos preferenciais, que são termos autorizados 
a compor a terminologia. Os termos não preferenciais (37) são termos 
não autorizados, mas que são sinônimos de algum termo e, portanto, 
estão expressos na busca fazendo uma remissiva ao respectivo termo 
autorizado. Os outros (3) termos, são os meta-termos que são as cate-
gorias conceituais do tesauro e ela não fazem relacionamentos entre si.

O tesauro conta com (130) relações que estabelecem hierarquia entre 
Termos Gerais e Termos Específicos e (144) relações associativas entre 
termos que têm algum aspecto em comum.

Os termos apresentam uma descrição padrão, ou seja, uma nota de de-
finição do termo com referências, uma descrição em linguagem simples 
que se proponha clara ao usuário com barreira de acessibilidade digital, 
a sua respectiva tradução em vídeo por meio da Linguagem Brasileira de 
Sinais, bem como uma audiodescrição. A Figura 12.2, apresenta os meta 
termos do tesauro que pode ser definido como um termo abrangente 
que engloba um conjunto de termos relacionados em um vocabulário 
controlado. Ele funciona como uma categoria superior que agrupa ter-
mos com características em comum, facilitando a organização e recupe-
ração da informação.
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Em outras palavras, o metatermo é um termo genérico que serve como 
rótulo para um grupo de termos específicos. Ele ajuda a estruturar o vo-
cabulário controlado e a estabelecer relações entre os diferentes termos. 

Figura 12.2 - Apresentação inicial do tesauro e os meta-termos.

Fonte: a autora, 2023.

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Brasil, 2015) o conceito de acessibilidade refere-se a dar garantias de 
condição de autonomia para a utilização de forma segura em todos os 
espaços, mobiliários, serviços, tecnologias e sistemas de comunicação 
e informação, sejam eles públicos ou privados ou coletivos, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. Por sua vez, o conceito de 
Documento Governamental Acessível, envolve a tipologia documental 
de governo utilizada para a criação de documentos em formato aces-
sível. Por fim, a categoria “Pessoa com Barreira de Acessibilidade”, ini-
cialmente denominada “Pessoa com Deficiência”, trata da acessibilidade 
de uma maneira geral. Ao longo do desenvolvimento do tesauro, iden-
tificou-se que ao abordar apenas a categoria Pessoa com Deficiência, 
outras pessoas com barreiras diversas, como os idosos, ou pessoas 
com transtornos funcionais específicos não estariam contempladas e, 
portanto, ampliou-se o escopo.
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Figura 12.3- Apresentação sistemática do tesauro.

Fonte: das autoras, 2023.

Na Figura 12.3, observa-se que o tesauro conta com uma interface em 
apresentação sistemática que aborda a o meta-termo e a composição 
conceitual em Termos Gerais e Temos Específicos. O tesauro também 
possui uma apresentação Alfabética, no qual apresenta os termos em 
ordem Alfabética.

Figura 12.4- Descrição padrão do Termo “Acessibilidade”.

Fonte: Das autoras, 2023.

A Figura 12.4 exibe a descrição padrão, que foi uma atividade bibliotecária 
pesquisar e compor uma descrição com base em uma referência atuali-
zada sobre o termo. Cada termo do tesauro possui uma descrição padrão, 
que serviu de subsídio para que profissionais da parte linguística pudes-
sem compor a tradução para a linguagem simples e por conseguinte a 
descrição em libras (vídeo) e audiodescrição. Para que a equipe pudesse 
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ter uma dinamicidade os termos foram agrupados em um csv para o 
controle das etapas, a seguir na Figura 12.5:

Figura 12.5- Acompanhamento dos termos do Tesauro de Documentos Acessíveis.

Fonte: Das autoras, 2023.

Na Figura 12.5 os termos foram listados e conforme a descrição padrão 
fosse concluída, os próximos grupos de trabalho foram dando continui-
dade. Ao final, a equipe de bibliotecárias recolhe as descrições em lingua-
gem simples e incluem na descrição do termo em primeiro plano. Igual-
mente, com a inserção descrição em áudio e os vídeos em Linguagem 
Brasileira de Sinais (Libras). 

Assim, as quatro equipes se dividiram para realizar as tarefas: a primeira 
se dedicou à criação dos termos do tesauro e suas descrições padroni-
zadas. A segunda equipe focou na criação de descrições dos termos em 
linguagem simples e acessível. A terceira equipe se responsabilizou pela 
gravação e edição dos vídeos traduzidos para a Libras. Por fim, a quarta 
equipe se encarregou da criação do website, da apresentação da informa-
ção de forma acessível e da avaliação do website em si.



172

A acessibilidade da documentação governamental na era digital

12.4 Considerações finais

A internet democratizou o acesso à informação, mas também criou o de-
safio de navegar por um mar de termos desconhecidos. É aí que entram 
os tesauros, ferramentas que organizam e definem conceitos, facilitando 
a compreensão de conteúdos específicos.

Este capítulo te convida a mergulhar no universo dos tesauros, desde a 
teoria por trás de sua construção até as dicas práticas para seleção, ava-
liação e registro de termos e conceitos.

Criado para auxiliar no entendimento sobre os termos que englobam o 
território dos Documentos Acessíveis, o tesauro também se torna um 
aliado para outras instituições e órgãos de governo que desejam organi-
zar seus vocabulários controlados.

Com foco na praticidade, oferece uma visão geral dos métodos para aná-
lise de documentos, seleção de termos de indexação, desenvolvimento 
e manutenção de tesauro, além de diretrizes para construção, formato 
e gestão.

Lembre-se, um tesauro é um organismo vivo que precisa se adaptar às 
mudanças terminológicas, com sugestões de novos conceitos, termos 
preferidos e não preferidos, correções e exclusões.
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A importância da comunicação a torna objeto de estudo de diversas 
áreas, incluindo a acessibilidade, que visa eliminar barreiras à compre-
ensão. A comunicação, processo interacional essencial para a participa-
ção social, pode ser prejudicada por diversos fatores. A acessibilidade 
busca atenuar essas barreiras para alcançar uma comunicação plena, 
garantindo a todos o direito à informação e ao conhecimento. Este livro 
propõe um modelo de simplificação do português para tornar a comu-
nicação mais clara e acessível a todos os cidadãos, especialmente em 
textos governamentais. Essa iniciativa deve ser complementada por 
outras, como a adoção de padrões para melhoria da acessibilidade de 
e-mails, sites e páginas da internet. A construção de um tesauro de 
documentos acessíveis também contribui para a inclusão social, facili-
tando a busca e o encontro de informações relevantes para pessoas 
com dificuldades de leitura ou navegação na internet. O acesso à infor-
mação e ao conhecimento empodera essa parcela da população, permi-
tindo sua participação ativa na sociedade. Na era digital, é preciso apro-
veitar as facilidades da internet para transcender a mera disponibiliza-
ção online de documentos físicos. A hipermídia e suas possibilidades 
devem ser utilizadas para transformar o conteúdo em algo mais acessí-
vel, promovendo a inclusão e a igualdade de oportunidades para todos.
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